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PREFÁCIO

Escrever o prefácio dessa obra é uma grande honra e também uma 
grande responsabilidade a mim confiada pelos organizadores deste livro. 
A leitura do “Educação Inclusiva: Práticas e Perspectivas” nos encantam e 
proporcionam muito prazer ao compreender a essência da mensagem 
proposta. 

Esta leitura é mais que um desafio, é viajar por um universo de 
vivências e experiências apresentadas por seus/suas autores (as). Nesse 
movimento, aprendemos e reaprendemos com as idas e vindas das refle-
xões. O exercício que fazemos nos transporta a um mundo de possibili-
dades e conhecimentos inimagináveis. 

A obra apresenta uma gama de temas que favorecem a reflexão 
sobre assuntos que nos instiga a pensar e repensar sobre a importância 
da Educação Inclusiva, sobretudo para nós educadores que acreditamos 
e lutamos pela Inclusão. 

A Inclusão perpassa pela garantia do direito dos seres humanos de 
serem livres e iguais em dignidade e respeito. Todas as pessoas devem ter 
oportunidade de desenvolvimento e a educação se projeta como um ca-
minho para chegar a tal fim.  Nesse liame a Educação Inclusiva se apre-
senta como princípio orientador de práticas educacionais que objetivam 
preparar o educando para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho, como dispõe a Constituição Brasileira.

A importância dessa obra é ressaltada a partir dos seus artigos es-
critos em 11 capítulos, que apresentam diferentes temáticas e discute de 
maneira apropriada temas relevantes para toda a sociedade, isso conside-
rando os momentos vividos na atualidade. 

A obra se desenvolve, além da proposta que de início surge em 
nossa expectativa, ela se delineia num diálogo com a diversidade de gê-
nero, com as tecnologias, com a língua brasileira de sinais - Libras, com 
a educação especial inclusiva, com algumas deficiências, entre outros. É 
uma obra que se projeta como porta de entrada para diferentes discussões 
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e nos inspira a continuar o diálogo, pois como educadores, estamos com-
prometidos com a transformação. 

As proposições teóricas e práticas que esta obra apresenta nos en-
caminham a ressignificação de nossa prática e nessa ação, seguiremos 
acreditando que apesar das dificuldades, as possibilidades existem para 
serem desveladas por nós e assim construiremos um novo olhar sobre a 
Educação Inclusiva.

Maria José Calado Souza1

	

1	  Prof. (a) AEE. Especialista em Atendimento Educacional Especializado. Coorde-
nadora do setor de Educação Especial Inclusiva da cidade  do Paulista/PE.



O BEM ESTAR DO ESTUDANTE 
COM DEFICIÊNCIA

Rejane Travassos de Bezerra de Queiroz1

INTRODUÇÃO

O estudante com deficiência é um profissional em formação, assim 
como todos os outros. A sua carreira é cheia de expectativas, tanto em 
si quanto em seu ciclo de convivência. O sentimento de cobrança pelo 
seu sucesso e êxito fica notório por ele ter limitações, tanto na sociedade 
quanto por parte das pessoas do seio familiar. 

A trajetória para o sucesso não basta estudar, estudar é a essência 
para o seu aprendizado, mas o seu aprendizado necessita de outros fa-
tores para seu desenvolvimento, necessita de algo mais que o mova para 
seu sucesso esperado. As emoções que sente no dia a dia e as motivações 
de seus professores, tutores e responsáveis são fundamentais para trilhar 
seu caminho.

Quando falamos de estudantes com deficiência ou não, nos referi-
mos principalmente a um ser que estuda, ou um profissional em forma-
ção no que se pretende exercer após um período de formação. Mas para 
que um estudante se forme de forma satisfatória não basta ter estudos e 
quem ensine, existem outras variantes que interferem em sua formação.

Com este trabalho visamos responder: quais as variantes que de 
uma relação de ensino e aprendizagem, professor e aluno com deficiên-
cia que resultam numa formação onde o seu bem estar é possível? Com 

1	  Mestra em Ciências da Educação pela Unigrendal. Pós Graduada em Implanta-
ção de Gestão Escolar pela FANESE – Faculdade de Administração e Negócios 
de Sergipe. Pós Graduada em Psicopedagogia Institucional pela UCB – Univer-
sidade Castelo Branco. Pós Graduada em Psicopedagogia Institucional e Clínica 
pela FUNESO – Faculdade de Ensino Superior de Olinda. Graduada em Licen-
ciatura de Educação Física pelo IPÊ – Institutos Paraibanos de Educação. E-mail: 
queiroz.rejanetravassos.rejane@gmail.com
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objetivo geral de elencar essas variantes.
Hipoteticamente, o estudante ou aluno como sujeito dessa relação 

que busca uma formação no qual se reconheça e por meio desse reconhe-
cimento estabelecer sua forma de viver e assim multiplicar sua forma de 
viver com o bem estar, respeitando as especialidades de cada estudante.

Uma pessoa com deficiência, um sujeito com características pró-
prias e únicas, não é apenas isso em sua totalidade, então questionamos 
de quem estamos falando? Quais as características psicológicas e sociais, 
e também podemos falar de culturais e espirituais, desse ser no momento 
que passa por uma fase que pode determinar o percurso de sua vida, as-
sim falamos de um ser biopsicossocial, segundo COSTA:

“O ser humano é uma realidade biopsicossocial. Na verdade, todo 
o homem à face da Terra agrupa uma tríplice realidade, a saber, animal, 
moral e psíquica. Estes três aspectos que integram o ser humano, em 
racionalidade, terão de ser devidamente observados, estudados, por um 
lado eles coexistem num dado momento no mesmo indivíduo.”

Um ser que se molda a aspectos ambientais ou os modifica em 
um determinado tempo histórico, em se tratando de um ou uma estu-
dante, busca-se saber na literatura específica quais os aspectos dentro 
da sua realidade biopsicossocial o que promove o bem estar do estudan-
te: FURLANETTO (2017), MELO (2010), CURY (2003) e CHAVES 
(2003).

Um discurso com esses pensadores sobre a temática de relacio-
namento pretende-se responder à questão e atingir a os objetivos geral e 
específico. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O bem estar de um estudante atípico é resultante de uma série de 
variantes positivas que resultam numa relação de bem estar com o pro-
fessor e com o grupo onde se está inserido, formando assim um lugar 
propício para uma relação de ensino e aprendizagem satisfatórios. As 
características humanas: realidade biopsicossocial de um estudante e o 
meio que o mesmo está presente resulta num desenvolvimento a partir 
do esperado pela liderança do grupo, onde o professor elimina os con-
flitos pautados a partir da sensibilidade conduzindo a um caminho de 
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sucesso profissional e pessoal, assim pretende-se elencar essas variantes e 
assim o que promove o bem estar do estudante a partir de uma discussão 
com os autores FURLANETTO (2017), MELO (2010), CURY (2003) e 
CHAVES (2003).

PROFESSOR – ALUNO: uma relação afetiva possível

A relação professor-aluno e conhecimento não ocorrem apenas em 
estarem dentro de um espaço delimitado fisicamente, a relação possui 
variantes que determinam como será início e o desenvolvimento das ati-
vidades pedagógicas, seja: didática, metodologia, sensibilidade, afeto e 
planejamento... FURLANETTO (2017) instiga seus leitores a pensar for-
mas que aproximem os sujeitos que haja um encontro e que sejam toca-
das por esses encontros, novas maneiras devem ser experimentadas para 
conduzir ao ensino e aprendizado satisfatório para ambos. Afetividade 
é um elemento apontado por CHAVES (2003) como variante para que 
inicie uma relação satisfatória.

A pedagogia do afeto dita por CHAVES (2003) diz claramente 
que o afeto é um sentimento que une os sujeitos, “a pedagogia do afeto 
na sua essência é trazer para junto” (p. 127), numa relação de ensino e 
aprendizagem onde o aluno se sente à vontade para expor seus conheci-
mentos e sentimentos e o professor confiante em mostrar o caminho para 
o desenvolvimento  onde o sucesso lhe espera, tanto como pessoa, como 
profissional e assim diz: “O afeto é então, uma atitude nova, condição 
que atrai, que seduz. O deserto nos lembra sempre uma saída, um êxodo. 
Pedagogicamente: sair de si para o encontro positivo do outro.” (p. 126). 
Em uma relação docente e discente é preciso que haja troca de sentimen-
tos, amizade, cumplicidade, assim gera desejo, assim a sala de aula passa 
ser o “nosso lugar”, onde existe o bem estar de aprender e, portanto, o 
respeito as diferenças são fundamentais.

O encontro com o outro pensando em apenas ter vantagens em 
relação ao grupo que se estar inserido não caracteriza uma relação afe-
tuosa ou algum sentimento positivo, o aprender e ensinar é uma troca 
que deve nessa perspectiva com amizade e cumplicidade, com o objetivo 
de proporcionar bem estar no outro pelo prazer do desenvolvimento do 
processo assim beneficiando todo grupo, portanto, todos do grupo devem 
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compartilhar de cumplicidade dando a oportunidade do aprendizado de 
cada um. Não sendo assim, a sala de aula passa a ser um lugar de confli-
tos e bullying, que se caracteriza a partir de MELO (2010) “a existência 
do agressor em potencial ou mais seja por diversão ou autoafirmação”, 
causando um mal estar no ambiente, gerando desigualdades no desenvol-
vimento do processo.

O grupo onde se está inserido, seja o sujeito típico ou atípico, 
possui influência para determinar como será o seu desempenho, porque 
quando uns estão adiante e outros atrasados no processo, não há inclu-
são, o grupo deve ser equipado. A sua sensibilidade com o grupo é o 
ponto fundamental para o início da mudança. Mas o autor sinaliza que 
além da figura do professor outros personagens devem se envolver para 
solucionar conflitos: “[...] qualquer ação que pretenda eficácia pressupõe 
a atuação de todos os evolvidos no contexto escolar: a direção, os profes-
sores, os funcionários e os alunos. [...]”. Para o bem estar e preservação 
do bom lugar ninguém pode ficar de fora. 

Com medidas tomadas o mal estar em grupo não será permanente, 
é preciso muito mais do que metodologia e didática, a atitude de mu-
dança tem que vir, primeiramente do professor que é o líder e é a partir 
dele que se disciplina a turma, mas não é uma disciplina baseada no 
autoritarismo, mas baseado numa autoridade exemplar, assim se discipli-
na no ponto da equidade e equiparação. Segundo CURY (2003), “bons 
professores possuem metodologia, mas professores fascinantes possuem 
sensibilidade”. O mesmo diz que: “Os educadores”, apesar das suas di-
ficuldades, são insubstituíveis, porque a gentileza, a solidariedade, a to-
lerância, a inclusão, os sentimentos altruístas, enfim, todas as áreas da 
sensibilidade não podem ser ensinadas por máquinas, e sim por seres hu-
manos. (CURY, p. 64). Com essa citação entendemos que “o exemplo” 
para um relacionamento saudável é a maior arma contra a indisciplina, 
o exemplo, em outras palavras, não põe em risco a dúvida do que é dito 
quando corresponde com o que é feito.
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AS DIMENSÕES DA APRENDIZAGEM E O BEM ESTAR 
DA CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA

Não existe fórmula pronta para uma aprendizagem bem sucedida, 
existem fatores internos e externos que a tornam prazerosa ou até mesmo 
um tormento, nesse sentido existe teorias de como ela acorre, ao longo 
da história surgiram muitos teóricos que tentam explicar o fenômeno da 
aprendizagem.

PAIN (1985) apresenta dimensões do processo de aprendizagem, 
que nos dão um panorama de como a aprendizagem se organiza e se dar 
no ser, sem se aprofundar muito vamos elencar e compreender cada uma. 
São elas:

	Dimensão Biológica
	Dimensão Cognitiva
	Dimensão Social

A primeira dimensão, biológica, baseada nas teorias de PIAGET, 
em sua célebre obra: “Epistemologia Genética” de 1970, revolucionou 
o modelo de pensar sobre a aprendizagem, partindo do princípio que 
o ser possui bases estruturais que com a relação com o meio gera um 
comportamento, ou seja, “toda informação adquirida a partir do exterior, 
é sempre em função de um marco ou de um esquema interno, mais ou 
menos estruturado”. Compreende-se que já existe uma pré-disposição do 
ser ao aprendizado, basta que haja bases para o que está diante de si, ou 
seja, o ser humano é explorador espontâneo assim vai se ajustando a cada 
situação, segundo PAIN (1985) “garante também a manutenção de seus 
esquemas de reação já existentes”.

A segunda dimensão, cognitiva, tem como referência P. Greco 
no seu tratado de psicologia experimental2, dedicado à inteligência e a 
aprendizagem, assim elenca três tipos:

a)	Aprendizagem com Surgimento de condutas novas vindas de no-
vas experiências;

b)	Aprendizagem com função de confirmar hipóteses produtos rela-
ção interna de objetos;

c)	Aprendizagem estrutural, vinculada ao surgimento de estruturas 

2	  P. Greco, Traté de psycologie expérimentale, t VIII, P.U.F.,Paris, 1959.
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lógicas.
Nessa dimensão, as aprendizagens não possuem em comum o 

princípio de PIAGET (1970) onde o conhecimento se desenvolve a par-
tir de estímulos externos, nessa dimensão a aprendizagem surge a partir 
do cognitivo gerando novas experiências que se explica assim, segundo 
PAÍN (1985, p. 17): “O papel da experiência é aplicar tal estrutura aos 
diferentes aspectos da realidade, gerando, assim, múltiplos esquemas, 
cuja coordenação permite a compreensão do real e suas possibilidades 
de transformação.”

Na terceira dimensão, social, está ligada aos fatores do dia a dia, 
com a transmissão de saberes culturais, pois PAÍN (1985, p. 18) diz: “por 
meio da ação desenvolvida e reprimida, o sujeito incorpora uma repre-
sentação do mundo, à qual, por sua vez, se incorpora e se sujeita”. A 
transmissão e aprendizado de dessaberes nessa dimensão é sempre ideo-
lógica que caracteriza a manutenção de status de poder.

Essas três dimensões convivem entre si nas relações dos sujeitos, 
entre si e no meio que convivem. Assim desenvolvem suas inteligências 
e aptidões.

Na linha de pensamento cognitivista, teoria muito famosa sobre 
a aprendizagem e são as Inteligências Múltiplas de GARDNER que é 
apoiado por WERNECK (s/d p.49):

Já foi feita uma exposição sobre a questão das inteligências múl-
tiplas. Enquanto os países mais desenvolvidos aceitam essas diferenças 
entre pessoas, os subdesenvolvidos continuam teimando em organizar 
suas escolas com a obrigatoriedade de ensinar uma grande quantidade de 
disciplinas que sabemos, mais favorece a eliminação do estudante do que, 
propriamente, a disseminação do aprendizado. Mas uma vez insisto e 
bato na mesma tecla: nossas escolas são mais especializadas em reprovar 
e descartar alunos, prejudicando o país, do que, conforme a sua função 
desejada e esperada, em promover, ensinar e a fazer aprender.

Esse “desabafo” de WERNECK demonstra uma indignação pelo 
modelo de educação que insistem manter e que prejudica mais do que 
promove, cada pessoa é um ser único, com limitações e habilidades dis-
tintas, não há um ser igual ao outro, onde cada experiência lhe torna 
outro ser. 
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COMPREENDENDO AS INTELIGÊNCIAS MÚLTIPLAS 
E TIPOS DE APRENDIZAGEM

Inteligências Múltiplas é uma teoria desenvolvida por Howad 
Gardner, que conceitua que cada ser humano possui uma das nove in-
teligências que foram descobertas em sua pesquisa com sua equipe na 
Universidade de Havard nos anos 80 e 90. Segundo ZUNA (2012), o 
mesmo define assim:

Segundo Gardner (1995) as inteligências referidas anteriormente 
começam a visualizar-se nas crianças desde cedo, pois estas mostram 
desde logo alguma aptidão para uma determinada inteligência. Gardner 
(1994) defende também a existência de um ensino mais individualista, 
uma vez que cada criança tem o seu próprio potencial de desenvolvimen-
to. (p. 03).

Ainda diz mais: Neste sentido, para se individualizar melhor quais 
os aspectos que marcam as categorizações desenvolvidas por Gardner 
(1994) [...] (p.3)

Portando Gardner individualiza o ser aprendente em uma área 
sendo que esta área é fruto da sua relação do meio e suas aptidões, assim 
a partir de Tolman podemos deduzir que esse indivíduo também busca 
meios singulares de aprendizagem conforme descrição abaixo:

Os tipos de aprendizagens se definem a partir da conceituação de 
Edward Chace Tolman que diz: “toda aprendizagem como sendo uma 
ação intencional [...] um desejo de aprender e dar significado do compor-
tamento”. Portanto, para ele a aprendizagem acontece com a mudança 
de comportamento.

As inteligências múltiplas, teoria essa desenvolvida por Gardner 
nos anos 80 e 90 “divide a inteligência múltipla em nove áreas de habili-
dades diferentes e, segundo o teórico, todos os indivíduos ditos normais 
possuem habilidades que estão ligadas a tudo que os rodeia”. Inicialmente 
eram sete, foram acrescentadas mais duas, portanto nove, São elas:

1.	Lógico-Matemática – Voltadas para conclusões baseadas em da-
dos numéricos e na razão.

2.	Linguística – capacidade elevada de utilizar a língua para a comu-
nicação e expressão.

3.	Espacial – Habilidade na interpretação e reconhecimento de fenô-
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menos que envolvem movimentos e posicionamento de objetos.
4.	Corporal-sinestésica – Grande capacidade de utilizar o corpo para 

se expressar ou atividades artísticas esportivas.
5.	Interpessoal – Facilidade em estabelecer relacionamentos com ou-

tras pessoas.
6.	Intrapessoal – Pessoas com esta inteligência possuem a capacidade 

de se autoconhecerem.
7.	Musical – Inteligência voltada para a interpretação e produção de 

sons com a utilização de instrumentos musicais.
8.	Natural – Voltada para a análise e compreensão dos fenômenos da 

natureza (físicos, climáticos, astronômicos, químicos).
9.	Existencial – a capacidade e propensão de representar, e ponderar 

perguntas sobre a vida, morte e os fundamentos da percepção da 
realidade e o funcionamento da existência em si.
Os tipos de aprendizagem conceituados por Tolman foi chamado 

de behaviorismo proposital, considerada a ponte entre o behaviorismo 
para as teorias cognitivas. Segundo ele o organismo aprende se dedican-
do ou atribuindo signos em vista uma meta, ou seja, através de um com-
portamento significativo. Os tipos de aprendizagem são:

1.	Aprendizado de abordagem
2.	Aprendizado de fuga
3.	Aprendizado de evitação
4.	Aprendizado escolha-ponto
5.	Aprendizado latente

A teoria de Tolman (1942) não foi mesmo sendo sua vontade que 
era a se aplicar com humanos, mas sim foi toda desenvolvida em labo-
ratório! Portando possui princípios técnicos que explicam a necessidade 
de o organismo ir a busca do aprendizado ou atingir uma meta conforme 
suas necessidades:

1.	O aprendizado é sempre proposital e direcionando para uma meta.
2.	O aprendizado envolve frequentemente o uso de fatores ambien-

tais para alcançar uma meta (por exemplo, análise meios – fim)
3.	Os organismos vão selecionar o caminho mais curto ou mais fácil 

para alcançar uma meta.
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AVALIAÇÃO DO BEM ESTAR DO ESTUDANTE

O PISA - O Pisa - Programa Internacional de Avaliação de Alunos 
– é uma avaliação internacional que mede o nível educacional de jovens 
de 15 anos por meio de provas de Leitura, Matemática e Ciências.3 ‘Os 
dados estão no relatório “O Bem-Estar dos Estudantes”, o terceiro volume do 
último estudo PISA (Programa Internacional de Avaliação de Alunos) de 2015, 
que entrevistou 540 mil jovens de 15 anos de redes públicas e privadas de ensino 
em 72 países’.

Agora vamos analisar alguns dos resultados dessa edição da “pisa” 
de:
	Mal estar4 - o relatório mostrou pela primeira vez como anda o 

bem estar do estudante, nesse ano mostrou que os estudos são o 
foco de estresse dos estudantes, que muitos mesmos preparados 
sentem ansiedade momentos antes da prova, e que a maioria des-
ses não tem acompanhamento  dos pais nas atividades, são vítimas 
de bullying, mas que esses fatores podem ser diminuídos com uma 
boa relação com os professores, pois atendimento individualizado 
causa mais tranquilidade nesses momentos e cabe ao professor não 
interpretar esses comportamentos de forma negativa para que as-
sim os estudantes venham adquirir bons desempenhos.

	Bem Estar5 - há mais estudantes felizes no Brasil do que a média 
mundial, muitos países onde a média de conhecimentos elevada, 
não demonstram tanta felicidade, no Brasil a média de infelicidade 
é igual a média mundial, os estudantes com fatores como acompa-
nhamento da família, amizade saudáveis e professores comprome-
tidos com seu bem estar.
Essa avaliação fecha essa discussão, para refletir, essa avaliação 

deveria ser mais local do que global, para que as soluções mais especí-
ficas do cotidiano discente fossem solucionadas, assim sanar e garantir 
um futuro sadio emocionalmente falando, pois a escola é o lugar onde 

3	 portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/o... 
pisa/21206

4	  Revista nova escola

5	 https://g1.globo.com/educacao/noticia/estudantes-brasileiros-sao-felizes-e-es-
tao-entre-os-que-mais-usam-internet-fora-da-escola-diz-ocde.ghtml
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vivemos a cerca de 12 anos ou mais, esses deveriam ser os melhores anos 
de nossas vidas, pois o bom lugar de se estar é que faz nosso bem es-
tar uma realidade e aceita as diferenças e especificidades de cada sujeito 
aprendente seja ele típico ou atípico.

CONCLUSÃO

Concluindo a partir das discussões acima, respondemos à ques-
tão: quais as variantes que de uma relação de ensino e aprendizagem, 
professor e aluno que resultam numa formação onde o seu bem estar é 
possível? Respondemos atingindo o objetivo geral e específico, elencando 
as variantes que resultam num bem estar do estudante: afeto, amizade, 
cumplicidade, liderança, gentileza, solidariedade, tolerância, inclusão, 
sensibilidade, tudo isso combinados com didática, metodologia, plane-
jamento e envolvimento.

Essas variantes resultam em relações de trocas afetuosas causando 
um bem estar em todos os envolvidos no processo de ensino e aprendiza-
gem transformando a sala de aula em “nosso lugar”, onde todos desejam 
estar para aprender.

A figura do professor ou educador como exemplo e liderança é 
imprescindível para a manutenção do lugar de desejo de aprendizado e 
de boas relações, mas partindo dele essa firme postura com sensibilidade 
eliminando ou solucionando com toda equipe escolar os conflitos, assim 
acabando com possíveis más situações que prejudiquem o processo de 
ensino e aprendizagem das crianças com ou sem deficiência.

Assim deduz, que o estudante que se sente bem em um ambiente 
positivo, se tornará um multiplicador dessas ações levando essa formação 
não somente profissional, mas também, pessoal que levará em seu cami-
nho, por toda vida. 

Portanto, a princípio uma relação de afeto de professor-aluno, 
desencadeia em um estado positivo de possibilidades de desenvolvi-
mento para chegada ao sucesso que pretende o ensino e o bem estar no 
aprendizado. 

Ao listar os conceitos das duas teorias Tolman e Gardner. Que se en-
tende que a teoria das inteligências Múltiplas caracteriza o ser aprendente 
como individual em aptidões em uma determinada área ou inteligências.
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Com relação à teoria de Tolman, os tipos de aprendizagens re-
ferem-se aos comportamentos do indivíduo diante do signo a ser com-
preendido, sendo a mudança de comportamento o desenvolvimento da 
aprendizagem.

A relação entre ambas as teorias diante do que foi apresentado 
sobre como o ser desenvolve o aprendizado mais de segmentos diferentes 
que são o Neobehaviorismo, sendo esse considerado uma ponte para o 
Cognitivismo no qual Gardner faz parte.

Finalizando, a aprendizagem é um fenômeno da vida, tudo que 
estar ao nosso redor está em relação a nós e nós em relação a tudo, cabe 
ao ser agir e reagir ao desconhecido vivendo novas experiências com res-
peito e sem discriminação.

REFERÊNCIAS 

CHAVES, Kong. in-Disciplina – De alunos? De pais? De professores? 
Foco Editora, Caruaru-PE, 2006.

COSTA, Jurandir Pereira. m.achando.info/significado/49778/biopsi-
cossocial.html acessado em 18/10/17

CURY, Augusto Jorge. Pais brilhantes, professores fascinantes. Editora: 
sextante, Rio de Janeiro, 2003.

FURLANETTO, Ecleide Cunico. A Escola e o Aluno: relações entre o 
sujeito-aluno e o sujeito professor.  Editora: Avercamp, São Paulo, 2017.

GLOBO.COM. Estudantes brasileiros são ‘felizes’ e estão entre os que 
mais usam internet fora da escola, diz OCDE. Disponível em: https://
g1.globo.com/educacao/noticia/estudantes-brasileiros-sao-felizes-e-
-estao-entre-os-que-mais-usam-internet-fora-da-escola-diz-ocde.ghtml. 
Acessado em 13/09/2020.

MELO, Josevaldo Araújo de. Bullying na escola: como identifica-lo, 
como preveni-lo, como combate-lo. EDUPE, Recife-PE, 2010.

NOVA ESCOLA. O que o Pisa tem a dizer sobre o bem-estar dos estu-
dantes brasileiros. Disponível em:  https://novaescola.org.br/conteu-
do/4917/o-que-o-pisa-tem-a-dizer-sobre-o-bem-estar-dos-estudantes-
-brasileiros.  acessado em 13/09/2020. 

PAÍN, Sara. Diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem. 
Artmed, Porto Alegre, 1985.



A INCLUSÃO DOS ALUNOS COM ALTAS 
HABILIDADES NA ESCOLA PÚBLICA

Sibeli Pachevitch1 
Edivânia Floro Nicácio Almeida2

Ilma Rodrigues de Souza Fausto3

Ruth Maria Mariani Braz4

INTRODUÇÃO

No contexto, escolar precisamos identificar os sujeitos com altas 
habilidades, relembrando que o ensino regular contempla incluir todos 
os indivíduos independentes de suas necessidades especiais, portanto, o 
professor nesta atual fase, necessariamente, precisa conhecer os diferen-
tes casos de inclusão e ampliar seus métodos de ensino a fim de alcançar 
o desenvolvimento intelectual e a inserção desses alunos em sociedade e 
no mercado de trabalho. Neste aspecto Virgolim, destaca:

As pessoas com altas habilidades formam um grupo heterogêneo, 
com características diferentes e habilidades diversificadas; diferem 
uns dos outros também por seus interesses, estilos de aprendiza-
gem, níveis de motivação e autoconceito, características de per-
sonalidade e principalmente por suas necessidades educacionais 
(VIRGOLIM, 2007. p. 11).

Enfatizando o que a autora acima nos afirma, podemos expor 
como destaque a diversidade que encontramos em uma sala de aula, cada 

1	 Especialista. Instituição Professora da rede estadual do Paraná. E-mail: sibeli-
pf10@yahoo.com.br.

2	 Especialista. Professora Educação Básica EMEF Manuel Rodrigues Ferreira. 
E-mail: vaniauepb@gmail.com.

3	 Mestranda em Educação Escolar - PPGEEProf.Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO) – Campus Ji-Paraná-RO. E-mail ilma.
rodrigues@ifro.edu.br.

4	 Doutora Universidade Federal Fluminense - UFF. E-mail ruthmarian@yahoo.
com.br.
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aluno possui um objetivo de vida, uma cultura, uma inserção própria 
do modo de vida e de convívio familiar, escolar e em comunidade. No 
entanto, os alunos com altas habilidades, assim como os demais, neces-
sitam suprir suas necessidades educacionais, caso contrário, não terão 
desenvolvimento satisfatório e poderão ser vistos como alunos inquietos 
e não participativos.

Desde modo, é importante compreender os indivíduos com altas 
habilidades desde seus aspectos mais básicos, para que assim, haja uma 
promoção de seus potenciais e atender suas reais necessidades em am-
biente escolar. Ressaltando, que essas necessidades não são somente de 
aprendizado, mais que isso, são muitas das vezes dificuldades de sociali-
zação em grupo ou mesmo de afetividade.

Muitas das famílias, escolas ou pessoas de senso comum tentavam 
nomear desde criança os indivíduos dotados de potencial intelectual, de-
nominando muitas vezes de precoce, prodígio e gênio, relacionando seu 
desenvolvimento. Vejamos a seguir os aspectos que são observados em 
cada uma dessas denominações.

Segundo Virgolim (2007. p. 23) crianças precoces são as que apre-
sentam algum tipo específico de habilidade desenvolvida prematuramen-
te comparada a sua faixa etária ou nível de desenvolvimento, seja para 
música, dança, esportes, matemática, leitura, enfim algo que se perceba a 
facilidade em desenvolver uma atividade específica.

O termo criança prodígio já pode ser esclarecido como o indivíduo 
que possui um desenvolvimento prematuro, porém que já se assemelha 
às ideias de um adulto. Ou seja, um alto desempenho em algum campo 
cognitivo. Ou seja, as crianças ditas prodígios são especialistas ao extre-
mo em um campo particular do conhecimento.

Por fim, analisamos a última denominação anteriormente citada, 
os gênios, assim denominados por apresentarem habilidades inatas, ou 
seja, não trabalhadas, e desempenho excelente em diversas áreas. 

No entanto, é de extrema necessidade, não expor a criança no con-
texto escolar com essas denominações muitas vezes desconhecidas por 
elas mesmas, para que não ocorra uma distinção dessas para os demais 
integrantes da classe. Porém, não podemos fechar os olhos frente ao de-
sempenho notório dessas crianças, portanto, é necessário estimulá-las 
para a efetivação de seu potencial em sala de aula. 
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Para melhor ser compreendido, os termos ‘pessoa com alta habili-
dade’ ou ‘superdotado’ são mais adequados para designar o sujeito que 
apresenta habilidades superiores em alguma área do conhecimento se 
comparado a sua faixa etária e nível de desenvolvimento.

Necessariamente, é preciso saber como reconhecer os alunos inse-
ridos no ensino regular e que podem ter altas habilidades, ressalvo que 
muitas vezes essas crianças não são identificadas em casa, pelos seus pais 
ou familiares, daí a importância do professor estar preparado para rece-
ber e identificar essa variedade de situações vivenciadas em uma sala de 
aula.

De acordo com Renzulli e Reis (1997) as crianças com altas habi-
lidades ou superdotação tendem a apresentar características cognitivas 
como: gosta de fazer perguntas, aprende com rapidez e tira boas notas, 
tem boa memória, boa concentração, grande vocabulário, apresenta ou 
excelente raciocínio verbal ou escrito, gosta de livros e lê por prazer, gosta 
da escola e dos professores, mas principalmente é um produtor e consu-
midor do conhecimento.

O mesmo autor ainda complementa que nas características afeti-
vo-emocionais o indivíduo com altas habilidades demonstra: necessidade 
de saber sempre mais, perseverança em realizar exercícios, necessidade 
de estimulação mental, grande intensidade emocional, intenso perfeccio-
nismo e gosto em aprender.

O aluno com altas habilidades ainda pode apresentar um grande 
potencial produtivo e criativo, Virgolim afirma:

Já a superdotação criativo-produtiva implica o desenvolvimento 
de materiais e produtos originais; aqui, a ênfase é colocada no uso 
e aplicação da informação – conteúdo – e processos de pensamen-
to de forma integrada, indutiva, e orientada para os problemas 
reais (VIRGOLIM, 2007. p. 43).

Assim com Virgolim nos esclarece, é necessário além de identifi-
car os sujeitos com altas habilidades observar a área na qual apresenta o 
seu potencial, na área criativo-produtiva Renzulli e Reis (1997) remete 
as seguintes características: é criativo e original, demonstra diversidade 
de interesses, gosta de brincar com as idéias, é inventivo, procura novas 
formas de fazer as coisas, não gosta da rotina, pensa por analogias, usa 
o humor gosta de fantasiar, é sensível aos detalhes, encontrar ordem no 
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caos e é produtor do conhecimento.
Observadas todas essas características é possível conhecer, analisar 

e direcionar este sujeito com altas habilidades para o seu melhor desem-
penho escolar. Observando que o professor não necessariamente precisa 
ter o conhecimento de todas as metodologias que deverão ser trabalha-
das, porém deve buscar esse saber e auxílio pedagógico junto aos respon-
sáveis na sua instituição de ensino.

Os sujeitos com altas habilidades também são conhecidos por ou-
tras nomenclaturas como superdotados, pessoas com alto nível de inte-
ligência, enfim designações que permitem identificar essa necessidade 
especial e adaptar as metodologias para potencializar seu aprendizado.

Este artigo tem como objetivo apresentar um esboço conceitual 
acerca dos discentes que possuem altas habilidades e trazemos sugestões 
de como melhorar seu desempenho escolar.

METODOLOGIA

Para a realização da pesquisa usamos uma metodologia qualita-
tiva, exploratória narrativa, onde buscamos nas bases científicas como: 
o Google Acadêmico; os periódicos da Capes; o Erick; os autores que 
pudesse fundamentar a nossa prática. 

No nosso texto procuramos destacar as principais características 
dos sujeitos com altas habilidades para que deste modo, os professores 
tenham um aparato simples para a primeira identificação desses casos 
em suas classes ou grupos de estudos, e assim se torne mais efetivo os 
devidos encaminhamentos necessários.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na atual fase da educação inclusiva, busca-se inserir no ensino re-
gular a maior diversidade de casos de necessidades especiais, porém cabe 
aos pais, professores e escolas, analisar cada caso, para observar o melhor 
para o educando a fim de não comprometer seu rendimento nem o desen-
volvimento da classe. Porém é importante antes de tudo comprometer o 
grupo de alunos para a socialização e afetividade entre todos os integran-
tes, estabelecendo-se assim relações harmoniosas e integradas por todos 
os indivíduos em busca de um bem comum, ou seja, o conhecimento.

Para a inclusão de sujeitos com altas habilidades é necessário 
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observar o seu desempenho, suas potencialidades ou capacidades em de-
senvolver situações. Segundo Virgolim (2007, p. 28) a definição brasileira 
considera os educandos com altas habilidades aqueles que apresentam 
grande facilidade de aprendizagem e domínio de conceitos, procedimen-
tos e atitudes. Nesta definição duas características marcantes dos sujeitos 
com altas habilidades são destacadas: a rapidez e a facilidade em que 
esses indivíduos têm em desempenhar suas funções nas áreas de seu 
interesse.

Desta forma, podem-se considerar algumas capacidades que os 
indivíduos com altas habilidades se destacam, ressaltando, que esses as-
pectos podem ser isolados ou combinados, ou seja, o sujeito poderá se 
destacar em uma ou mais capacidades. Observemos o que Virgolim nos 
coloca sobre o assunto, “Essa definição postula que as pessoas com altas 
habilidades/superdotação são os educandos que apresentam notável de-
sempenho e/ou elevada potencialidade em qualquer dos seguintes aspec-
tos, isolados ou combinados” (VIRGOLIM, 2007, p. 28).

As capacidades citadas pela autora são: capacidade intelectual 
geral, aptidão acadêmica específica, pensamento criativo ou produti-
vo, capacidade de liderança, talento especial para as artes e capacidade 
psicomotora. Dependendo de cada indivíduo seu domínio irá variar de 
acordo com essas capacidades e do campo cognitivo de destaque ou área 
de conhecimento ao qual terá mais facilidade.

Para Fleith (2007. p. 15) ao abordarmos a temática de inclusão de 
sujeitos com altas habilidades no Brasil é um fenômeno raro, causa disso 
é uma falta de informação sobre o assunto, sendo que muitas das vezes, 
esses indivíduos sofrem preconceito, principalmente nas escolas onde a 
diversidade de interesses é muito grande. Portanto, se estabelece várias 
concepções errôneas acerca de como trabalhar com esses educandos no 
ensino regular. Uma prova disso são as denominações inicialmente espe-
cificadas como criança gênio, prodígio ou precoce.

Outro ponto importante desta análise é intervir enquanto a ideia 
de que os alunos com altas habilidades não precisam de auxílio, desenvol-
vem seu conhecimento sem a intervenção de um professor, essa concep-
ção está totalmente ultrapassada, pois assim como os demais integran-
tes da classe o aluno com altas habilidades deverá ter seu conhecimento 
explorado, criar ambientes propícios ao seu aprendizado, estimular a 
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pesquisa, favorecer aprendizagens enriquecedoras e ampliar suas capaci-
dades. Neste contexto, Fleith apresenta:

Observa-se ainda que o ensino regular é direcionado para o aluno 
médio e abaixo da média, e o superdotado, além de ser deixado 
de lado neste sistema, é visto com temor por professores que se 
sentem ameaçados diante do aluno que muitas vezes o questiona, 
pressionando-os com suas perguntas, comentários e mesmo críti-
cas (FLEITH, 2007. p. 17).

Estes casos nos quais a autora nos apresenta são reais e minimizam 
o potencial dos alunos com altas habilidades, pois a falta de informação 
dos docentes não permite promover o conhecimento desse aluno em sala. 
O professor neste momento deixa de ser o mediador do conhecimento e 
passa a dificultar o crescimento intelectual desse educando. 

 É importante expor que mesmo sujeitos com altas habilidades po-
dem ter baixo rendimento escolar, esse fator decorre de situações cotidia-
nas que podem afetar o indivíduo, como: stress, depressão, baixa autoes-
tima, irritabilidade, necessidade de aceitação, impulsividade ou déficit de 
atenção. A escola e todos os seus envolvidos, bem como, os pais devem 
ficar atentos a esses sinais a fim de evitar problemas mais graves e auxiliar 
esse educando a superar suas dificuldades.

A ainda questão de cunho familiar que podem intervir negativa-
mente no desempenho acadêmico, exemplos: conflito ou desestrutura 
familiar, insegurança, pressão dos pais ou parentes próximos, essas si-
tuações aliadas à falta de estrutura escolar para atender os alunos com 
altas habilidades e o preconceito ainda observado em nossos ambientes 
escolares não permitem que os superdotados possam potencializar suas 
capacidades passando, muitas vezes, despercebidos seus talentos e suas 
capacidades.

Portanto, em questões educacionais o aluno com altas habilida-
des permanece no ensino regular por vezes sem aproveitamento de suas 
capacidades. Os sistemas de ensino bem como todos os profissionais en-
volvidos na educação devem estabelecer métodos apropriados às peculia-
ridades de seu estabelecimento ou instituição de modo que, aproveite o 
máximo o desempenho intelectual desses sujeitos.

Não basta apenas esperar dos estudantes que se identifiquem e 
adaptem-se ao ambiente da sala de aula neste processo de inclusão, é 
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necessário expor as dificuldades e criar um convívio afetivo e social du-
rante todas as aulas. O professor é agente principal desse cenário e pre-
cisa estar atento aos sinais de despreparo que a classe apresenta perante 
as diferenças.

Em linhas gerais, pode-se brevemente conceituar uma definição 
para o alto nível de inteligência como desenvolvimento acelerado e avan-
çado das funções do cérebro, ou seja, esse indivíduo está sempre a frente 
do desenvolvimento normal para sua faixa etária e na unidade escolar 
deve ser estimulado ainda mais, do contrário será um aluno inquieto e 
passará por despercebido suas altas habilidades.

Essas habilidades envolvem os processos cognitivos, a criatividade, 
as aptidões acadêmicas, liderança, o desempenho visual e artístico.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA ALUNOS COM AL-
TAS HABILIDADES

É comum nos meios de ensino o planejamento inicial para o 
contato do profissional de educação com sua sala de aula, no entanto, 
algumas vezes não se especifica quais serão os recursos utilizados para 
ampliar as capacidades perante a inclusão de sujeitos com necessidades 
especiais no ensino regular.

Alunos com altas habilidades necessitam obrigatoriamente de um 
planejamento eficaz, pois desempenham diversas atividades precocemen-
te, ou seja, há casos em que o educando está com conhecimento a frente 
do esperado, ou do nível de conhecimento da classe, cabe ao professor 
identificar e analisar qual a melhor maneira de incluir o grupo e trabalhar 
as individualidades da classe. Nesta perspectiva Delpretto expõem:

A construção de sistemas educacionais inclusivos implica a criação 
de um ambiente escolar rico em estímulos e o fortalecimento da 
participação plena dos alunos na sala de aula, por meio de oportu-
nidades efetivas de desenvolvimento do potencial e do atendimen-
to às suas necessidades educacionais específicas (DELPRETTO, 
2010, p. 25).

Como a autora acima coloca, é importante para os alunos com 
altas habilidades ter uma escola com ambiente propício ao seu desempe-
nho e que esta forneça estímulos capazes de fortalecer o potencial obser-
vando as individualidades e capacidades de cada educando.
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Neste enfoque, Delpretto (2010, p. 25) apresenta que a escola deve 
prever o Atendimento Educacional Especializado (AEE) para defini-
ção do conjunto de estratégias de apoio, ampliação do acesso a mate-
riais pedagógicos específicos, a ampliação e diversificação das experiên-
cias escolares, bem como, o acompanhamento desses alunos com altas 
habilidades.

O planejamento das práticas pedagógicas reflete o reconhecimen-
to dos diferentes estilos de aprendizagem, interesses, motivações, 
habilidades e necessidades, valorizando as potencialidades de 
cada aluno. Essa prática estimula a participação dos alunos com 
altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino re-
gular e nas atividades do AEE, orientado nas salas de recursos 
multifuncionais e articulado a outros espaços de aprendizagem 
(DELPRETTO, 2010, p. 25).

Considerando a educação inclusiva como um processo recente em 
nossas escolas, vale rever que não necessariamente esses alunos com al-
tas habilidades frequentavam outro espaço de ensino antes dessa nova 
política.

Nossas escolas sempre recebem esses alunos em classes regulares 
de ensino e por vezes, proporcionam ambientes despreparados para o 
ensino dos professores e a aprendizagem dos alunos.

Outro aspecto, é que a ideia de muitos profissionais sobre sala mul-
tifuncional das escolas, deveria ser voltada a atender somente os alunos 
com dificuldades de aprendizagem ou ainda problemas relacionados a 
síndromes ou outras necessidades especiais. Pois, os alunos com altas 
habilidades eram vistos como desnecessária sua frequência nessas salas 
especializadas.

Considerando essa possibilidade, torna-se indispensável inserir 
alunos com altas habilidades em espaços diversificados, como é o exem-
plo das salas multifuncionais, a fim de compor mecanismos mais amplos 
de desempenhar papel fundamental para uma ação concreta da educação 
inclusiva na rede regular de ensino. 

Vejamos a análise de organograma a seguir:

Organograma 1 - Análise da educação inclusiva no ensino regular e seus principais 
apontamentos



26

 Lúcio Costa de Andrade | Eliane Maria dos Santos Lima | Jocélia Emília Borba 
(Organizadores)

Fonte: das autoras

Conforme exposto acima é necessário observar e selecionar com 
clareza as formas de avaliação de todos os integrantes da classe, consi-
derando a inclusão escolar, os métodos que foram utilizados durante as 
aulas e as metodologias abordadas, as capacidades e dificuldades que 
cada educando apresenta.

Os projetos e propostas a serem desenvolvidos por todos os pro-
fessores da instituição devem sempre considerar os educandos com altas 
habilidades e estes devem sentir interesse em desenvolver tais atividades. 
Este planejamento deverá oferecer atividades estas que deverão ser de-
senvolvidas paralelamente com a programação normal no ano escolar 
em que o aluno se encontra. Bons exemplos, desses projetos são: feira 
científica, debates, palestras, semana de estudos específicos, etc.

Um exemplo de práticas pedagógicas inclusivas que trabalham com 
os alunos com altas habilidades são os jogos confeccionados pelo profes-
sor Hélio Caloi Cruz Leão, do Paraná, com a sua página no YouTube 
(https://www.youtube.com/channel/UCTBiXxNzxI9Ig3JpJFv-
fkQ),incentiva os professores a estimular o pensamento criativo, critico e 
matemático, através da oficina de aprendizagem cognitiva.

A Universidade Federal Fluminense oferece cursos de verão, atra-
vés da Escola de Inclusão, aos alunos com altas habilidades. Assim, 
estimula-os a conviverem experimentando o método científico, oficina 
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de robótica, dentre outras atividades.  Este é um programa de extensão, 
ensino e pesquisa, onde os discentes, estagiários (universitários), que fa-
zem parte deste momento, tem a possibilidade e estar convivendo com 
os discentes do ensino médio com superdotação. Esta troca de experiên-
cia possibilita que tenhamos profissionais mais engajados com a educa-
ção Inclusiva e poderão incentivar práticas diferenciadas nas suas aulas 
(MARTINS, DELOU E CARDOSO, 2020).

Finalmente, o professor precisa enxergar o aluno com altas habili-
dades como seu aliado, disposto a socializar seu conhecimento com toda 
a turma e a auxiliar os colegas quando preciso. Lembrando que ninguém 
é desprovido de conhecimento, todos têm uma bagagem de informações 
que devem ser consideradas e estimuladas no processo educacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste processo de educação inclusiva no ensino regular, não pode-
mos eleger culpados pelo despreparo dos profissionais que atuam em nos-
sas escolas, porém parte de cada um busca o seu conhecimento e formação 
específica para melhor desenvolver sua função dentro da unidade escolar.

Os alunos com altas habilidades por não apresentarem especifici-
dades físicas que demonstrem suas necessidades especiais, precisam ain-
da ser observados com cautela. Pois, suas capacidades são intelectuais 
e cognitivas do seu ser, portanto, devem ser exploradas o máximo pos-
sível com métodos diversificados e atividades condizentes ao nível de 
conhecimento.

Trabalhar dessa forma, nem sempre será tarefa fácil e exigirá do 
professor um manejo para abordar os conteúdos curriculares necessários, 
incluir todo o grupo, socializar o conhecimento e reconhecer os objetivos 
individuais de cada estudante para uma formação eficaz e construção da 
cidadania.

Os profissionais da educação não são psicólogos, mas precisam 
ficar atentos aos sinais emocionais que os integrantes de sua classe apre-
sentam, pois é a partir dessa observação que muitas das dificuldades po-
dem ser evitadas, ou um tratamento específico poderá ser atribuído. 

Saber reconhecer que muitas escolas não estão preparadas para 
receber alunos com necessidades especiais é essencial, porém é neces-
sária uma adaptação constante, em que possamos cada vez mais incluir 
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a diversidade humana em suas especificidades também no contexto 
educacional.

Portanto, não é somente dever da escola decidir sobre a inclusão, 
cabe aos pais avaliar sobre o potencial de seus filhos e o melhor para ele e 
para o grupo. Educandos diagnosticados com altas habilidades precisam 
de atendimento especial dentro da unidade escolar, inserindo-se em sala 
multifuncional e potencializando ainda mais seu conhecimento e suas 
capacidades dentro da sala de aula.
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DESAFIOS DA INCLUSÃO DA CRIANÇA COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL

Paula Alves de Lima1 

Estela Aparecida Oliveira Vieira2 

Arlete Vilela de Faria3

INTRODUÇÃO

Os estudos sobre Autismo tiveram início com o suíço   Eugéne 
Bleuler (1857- 1939), que em 1911 deu origem à terminologia. O termo 
deriva do grego Autos que significa voltar-se para si mesmo, foi utilizado 
para designar a perda de contato com a realidade e a dificuldade de co-
municação, geralmente presente nos casos de autismo. Essa fuga da rea-
lidade, inicialmente foi utilizada para descrever o afastamento do mundo 
exterior em adultos com esquizofrenia, que tendem a mergulhar em suas 
próprias fantasias e pensamentos. É em 1943 que o termo autismo passa 
a ser classificado em uma nova nosografia psiquiátrica e deixa de ser 
uma característica da esquizofrenia, após Leo Kanner (1894-1981) o inti-
tular como “Distúrbios autísticos do contato afetivo” e um depois como 
“Autismo precoce Infantil”. O termo “autismo infantil” surgiu então 
como diagnóstico na edição III do DSM, na década de 1980, sendo incor-
porado ao Código Internacional de Doenças (CID) 10 como Transtorno 
Global do Desenvolvimento (TGD) (NAUJORKS, et al, 2016, p. 376).

Mas somente em 1989 que o Manual de Diagnóstico e Estatístico 
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2	 Professora do Departamento de Educação da Universidade Federal de Lavras - 
UFLA. Contato: estela.vieira@ufla.br.

3	 Mestra em Educação pela Universidade Federal de Lavras - UFLA. Professora 
na Secretaria de Educação de Educação de Minas Gerais. Contato: arletev.faria@
gmail.com.
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de Doenças Mentais da Associação Americana de Psiquiatria (DSM-R) 
classificou o autismo, ao lado da esquizofrenia e da psicose, na categoria 
Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD).  Essa categoria se refere 
aos casos em que as áreas básicas do desenvolvimento são afetadas. De lá 
pra cá muitas nomenclaturas e especificações surgiram, sendo que a ver-
são mais atual do DSM-V de 2014, fez uma grande alteração de definição 
e classificação de síndromes e transtornos, realizando a fusão do autismo 
e transtorno global do desenvolvimento no transtorno do espectro autis-
ta, suprimindo cinco categorias criadas anteriormente. (NAUJORKS, et 
al, 2016).

Atualmente o Transtorno do espectro autista (TEA) se estabelece 
a partir de alterações que comprometem a comunicação e a interação 
social, e reforça as atividades restritas-repetitivas. Os primeiros sintomas 
podem aparecer a partir de um ano e meio de idade em casos mais seve-
ros. O autismo possui variações, por isso, é usado o termo espectro, sendo 
classificado em subgrupos de acordo com o grau de comprometimento e 
associação a outros transtornos ou condições médicas e comportamen-
tais, assim como os tipos de apoio - substancial ou não (DSM-V, 2014, 
p. 14). Seguindo o que foi proposto pelo DSM-V, a nova Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 
ou simplesmente CID-11, lançado em 2019, trouxe mudanças significa-
tivas. Assim, de acordo com o COD-11, o Transtorno do Espectro do 
Autismo (TEA) será classificado: associado ou não à deficiência inte-
lectual - em seus diversos graus, e com ou sem prejuízo da linguagem 
funcional.

O autismo é considerado uma deficiência para efeitos legais, con-
forme Lei 12.764/2012. Sendo assim, a criança com TEA possui todos 
os direitos aplicados às pessoas com deficiências, e dispostos na legisla-
ção nacional, inclusive o acesso à uma educação de qualidade e aos ser-
viços disponibilizados pela modalidade de Educação Especial. Para que 
haja inclusão educacional do estudante com autismo,  faz-se necessária 
a adoção de estratégias e intervenções que propiciem a sua autonomia 
e bem-estar. Para tanto, a escola precisa se adaptar ao estudante, suas 
necessidades, dificuldades e potencialidades, e isso vai muito além de 
adaptações física/estruturais:
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E como se faz a inclusão? Primeiro, sem rótulos e, depois, com 
ações de qualidade. Nos rótulos, encontram-se as limitações do 
aprendente, ou melhor, as nossas limitações. Devemos olhar para 
ele e transpormos as impressões externas das barreiras do ceticis-
mo. São elas que mais impedem a inclusão do educando em nos-
sos esforços e sonhos (CUNHA, 2009, p. 101).

Dessa forma, o professor exerce papel importante na elaboração, 
planejamento e execução de ações, estratégias e com novas metodolo-
gias significativas à inclusão do aluno. Barberini (2016, p.50) assinala que 
apesar das dificuldades, os educadores devem proporcionar oportunida-
des iguais aos alunos, valorizando-os, e respeitando as suas diferenças. 

Para haver inclusão é necessário que haja aprendizagem, e isso 
traz a necessidade de rever os nossos conceitos sobre currículo. 
Este não pode se resumir as experiências acadêmicas, mas se am-
pliar para todas as experiências que favoreçam o desenvolvimen-
to dos alunos normais ou especiais. Sendo assim as atividades de 
vida diária podem se constituir em currículo e em alguns casos, 
talvez seja os conteúdos que serão ensinados (SILVA; FRANÇA; 
SOBRAL, 2019 p. 753).

Para efetivação do processo de inclusão desses alunos, é importan-
te realizar atividades diferenciadas/adaptadas de acordo com suas neces-
sidades, sendo esta uma estratégia pedagógica necessária, para equipar 
oportunidades, valorizar o aluno e propiciar uma aprendizagem signifi-
cativa a ele. Além disso, “as atividades devem possuir caráter terapêutico, 
afetivo, social e pedagógico” (BARBERINI, 2016 p. 50), o que proporcio-
na um vínculo entre o professor e o aluno.

Em linhas gerais, torna-se um compromisso da escola, oferecer um 
atendimento que responda às necessidades dos educandos, com práticas 
que respeitem as diferenças, oferecendo o que não é próprio dos currí-
culos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), possuindo outros 
objetivos, metas e procedimentos educacionais. Assim, “o ingresso na 
escola é um marco importante no desenvolvimento das crianças. Não 
apenas para o aprendizado em si, mas também pelo desenvolvimento 
social e pela formação do ser humano como um todo” (ARAUJO, 2018 
p. 52). As relações desenvolvidas no ambiente escolar, são fundamentais 
para o desenvolvimento da criança com autismo, pois é capaz de propor-
cionar novas vivências e experiências, possibilitando ricas relações, que 
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são fundamentais para seu desenvolvimento social, devendo ser realizado 
com objetivos claros e estratégias individuais para que o aluno se adap-
te à nova realidade. Para entender melhor esse cenário, realizamos uma 
revisão sistemática, que tem por objetivo compreender o processo de en-
sino aprendizagem das crianças com Transtorno do Espectro Autistas na 
educação infantil a partir das estratégias utilizadas pelo professor regente 
na sala de aula.

METODOLOGIA

Esta pesquisa consiste em uma revisão bibliográfica, com abor-
dagem qualitativa e natureza descritiva, que com base na estruturação 
de um protocolo de pesquisa foi levantado as bases teóricas que susten-
tam a temática entre os anos de 2018 a 2020 para um melhor estudo do 
tema escolhido (VIEIRA, 2021). O protocolo foi estabelecido pela etapa 
de coleta de dados: (I) fonte de busca: Google Acadêmico, (II) idioma: 
português, (III) descritores: estratégias, professor regente, processo de 
ensino-aprendizagem, Espectro Autista e Educação Infantil, (IV) opera-
dor booleano AND, (V) data entre 2018 e 2020 e (VI) material: artigos, 
trabalho de conclusão de curso, teses e dissertações. Com os critérios 
estabelecidos inicialmente, a busca ocorreu durante os meses de agosto e 
setembro de 2020. Foram encontrados 121 trabalhos, entre eles artigos, 
trabalhos de conclusão de curso, teses e dissertações.

Figura 1: Fluxo de seleção de artigos para a revisão sistemática

Fonte: desenvolvido pelas autoras, 2021.

Em seguida, 31 trabalhos foram selecionados a partir do título, re-
sumo e tipo de literatura relacionados à temática. Utilizando os critérios 
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de inclusão foram selecionados 01 artigo, 10 trabalhos de conclusão de 
curso, 03 teses, 13 dissertações, 01 anais de evento, 03 revistas que tra-
tam sobre as estratégias utilizadas pelo professor regente no processo de 
ensino aprendizagem da criança com Transtorno do Espectro Autista na 
Educação Infantil. 

Tabela 1 - Apresentação dos artigos incluídos na revisão

Ano Autor/es Título Tipo de trabalho
2019 SANTOS, J. 

M. L. G. Á.
Desafios e possibilidades da Escola 
pública na inclusão de aluno com 
Transtorno do Espectro Autista na 
Educação Infantil

Dissertação (mestra-
do), Universidade de 
Taubaté - UNITAU.

2018 FERREIRA, 
L.de S. 

A inclusão e o Atendimento Educa-
cional do aluno autista na rede regu-
lar de ensino

Trabalho de Conclusão 
de Curso (Licenciatura 
em Pedagogia), FA-
NAP.

2019 URPIA, 
A. G.B.C.; 
FORNO, 
L.F.D.; SIL-
VA, I.V.

A gestão do conhecimento na Edu-
cação Especial: estudo de caso dos 
estudantes autistas da cidade de To-
ledo-PR

Revista Educação e 
Sociedade, p. 81-113

2018 RIBEIRO, 
C. K.

A produção científica sobre o autis-
mo e inclusão do Congresso Brasilei-
ro de Educação Especial de 2018

Trabalho de Conclusão 
de Curso (Licenciatura 
em Educação Física), 
UFU.

2019 BARBOSA, 
T. O.

Educação e tecnologia: Os desafios 
para a educação e tecnologia no con-
texto da educação básica no processo 
de inclusão do aluno com TEA.

NEOgrafia. p. 177-215, 
Universidade Anhan-
guera - UNIDERP.

2018 DAMBROS, 
A. R. T.

Inclusão de alunos com transtorno 
do espectro autista: Um estudo em 
contexto de escolarização no estado 
de São Paulo

Tese (Pós-Graduação 
em Educação), Uni-
versidade Estadual de 
Maringá 

2018 SANTOS, 
G. C. 
D.; SA-
CHINSKI, 
I.

Os desafios da escola na inserção dos 
alunos autistas

Anais de eventos: 6º 
Simpósio de Pesquisa, 
p. 27-37 - AFESBJ 
- Associação Francis-
cana de Ensino Senhor 
Bom Jesus

2018 ARAÚJO, 
Y. M.

Inclusão escolar de um aluno autista: 
O processo de ser e estar incluído

Trabalho de Conclusão 
de Curso (Licenciatura 
em Pedagogia), UnB.

2018 SILVA, A. 
M. A.

Educação inclusiva: Realidade e 
desafios no cotidiano de crianças 
autistas

Trabalho de Conclusão 
de Curso (Licenciatura 
em Pedagogia), UFPB

2019 RODRI-
GUES, S. 
B. L.

Docência na educação infantil: De-
safios e possibilidades da inclusão de 
crianças com diferentes deficiências

Dissertação (Pós-Gra-
duação em Educação), 
Universidade do Pla-
nalto Catarinense.
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2019 PEREIRA, 
G.T. M.

Inclusão escolar e formação integral 
da pessoa com transtorno do espec-
tro autista: caminhos possíveis

Dissertação (Mestra-
do). IFGO 

2019 OLIVEIRA, 
R. R. de S.

O Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE) em sala de recursos 
multifuncionais: A visão do professor 
de sala comum/ professor de AEE.

Trabalho de Conclusão 
de Curso (Pedagogia), 
UFRO.

2018 FERREIRA, 
N. D.

Inclusão de Crianças com Necessida-
des Especiais no Ensino Regular

Trabalho de Conclusão 
de Curso (Licencia-
tura em Pedagogia), 
UEAM.

2019 PICOLINI, 
B. R. A.

Trajetória Formativa/Profissional 
de professores de apoio e professores 
regentes em concisão de bidocência

Dissertação (Pós-gra-
duação em Educação), 
UFG

2018 BARBOSA, 
M. O.

Estudante com Transtorno do Es-
pectro Autismo (TEA) na escola: 
desafios para a ação educativa com-
partilhada.

Tese (Pós-Graduação 
em Educação Espe-
cial), UFSCAR

2018 SILVA, R. S. Possibilidades Formativas da Cola-
boração entre Professores do Ensino 
Comum e Especial em um Municí-
pio Paraense.

Dissertação (Mestrado 
em Educação Espe-
cial), Universidade 
Federal de São Carlos.

Fonte: desenvolvido pelas autoras, 2021.

Por fim, como critério de exclusão trabalhos que não eram rela-
cionados com o tema como: fora da temática (23), Projetos Políticos 
Pedagógicos (11), professor de apoio (17), fora da faixa etária (23), tra-
tam do EJA (03), trata de outras deficiências (10), não abriram (03). 
Após uma análise mais profunda levando em consideração a introdução, 
metodologia e considerações finais dos textos pesquisados foram sele-
cionados 16 trabalhos, que foram categorizados e indicaram: trabalhos 
realizados em 2018 (08), trabalhos realizados em 2019 (08). Os tipos de 
trabalhos encontrados foram: dissertações (05), artigo (02), Trabalhos de 
Conclusão de Curso (06), teses (02), anais de eventos (01). Desses o tipo 
de metodologia empregada eram a pesquisa qualitativa (12), a quantita-
tiva (01), a pesquisa mista-qualitativa e quantitativa (03). Sobre o tema 
abordado: inclusão (09), Educação Infantil (03), das práticas pedagógicas 
(08), do Atendimento Educacional Especializado (05), do ensino regular 
(04), do papel do professor regente (07), da atuação do professor regente 
e do professor de apoio (07), sobre o uso da tecnologia na inclusão (01). 
E com o mesmo critério de exclusão utilizado na primeira análise: fora 
da faixa etária (07), fora do tema de pesquisa (08). 

Para triagem dos dados, foi realizada uma análise do conteúdo, 



35

Educação Inclusiva: 
P r á t i c a s  e  P e r s p e c t i v a s

baseada nas perspectivas de Bardin, que divide esta etapa em três fases 
fundamentais: a pré-análise, exploração do material e tratamento dos re-
sultados,   a interferência e a interpretação (CÂMARA, 2013). Na fase 
de pré-análise foi realizada uma seleção do material que tratava sobre 
o tema sendo então selecionados 31 documentos, destes foi feita uma 
“leitura flutuante”, para que fossem selecionados os que realmente se 
enquadram no tema. Nesta etapa foram selecionados 16 documentos e 
15 foram excluídos com justificativa. Passando a fase de exploração do 
material, sendo então realizada uma leitura mais minuciosa e feita uma 
categorização.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A categorização foi feita por meio da correlação entre os textos, 
e os assuntos mais relevantes intitulam as oito categorias, que são: (I) 
educação inclusiva, (II) educação infantil, (III) as práticas pedagógicas, 
(IV) o Atendimento Educacional Especializado (AEE), (V)as caracterís-
ticas das escolas de ensino regular para o acolhimento da criança autista, 
(VI) o papel do professor regente, (VII) o papel do professor de apoio e a 
(VIII) tecnologia no processo de inclusão. Após a categorização se inicia 
a terceira fase que é o tratamento dos resultados sendo realizada a inter-
pretação dos dados coletados.

I. Educação Inclusiva

A educação inclusiva busca a participação de todos os estudantes 
nos estabelecimentos de ensino regular, promovendo assim o direito a 
uma educação de qualidade e equitativa. Mas   a inclusão tem se mos-
trado um desafio para os professores, a escola e para toda a sociedade 
(FERREIRA, 2018). A Política Nacional de Educação Especial enfatiza 
que a educação inclusiva “constitui um paradigma educacional funda-
mentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e 
diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de 
equidade formal” (Apud RODRIGUES, 2019 p.74).

Ferreira (2018) nos deixa claro que a escola verdadeiramente in-
clusiva permite que todos possam aprender juntos, independentemente 
de suas diferenças. Para que isso aconteça de forma satisfatória é preciso 
que toda a equipe escolar e os professores estejam comprometidos com a 
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efetivação de estratégias e práticas pedagógicas inclusivas, que levem em 
conta as especificidades de cada criança, as respeitando e valorizando 
(SANTOS, 2019).

Em seus trabalhos Araújo (2018) e Ferreira (2018), evidenciam 
que as práticas de ensino devem ser analisadas e reestruturadas buscando 
oportunizar a todos a aprendizagem significativa e o desenvolvimento in-
tegral. Oliveira (2019) destaca que para isso, é preciso o estabelecimento 
eficiente, individuais e específicos de recursos, ferramentas, linguagens, 
tecnologias, a fim de facilitar os processos de ensino-aprendizagem e di-
minuir ou eliminar as barreiras que se opõem aos processos de ensino.

Para as crianças com autismo a educação inclusiva é uma opor-
tunidade de conviver com outras crianças, tornando-se base para o seu 
crescimento social, intelectual e individual. Rodrigues (2019) e Ribeiro 
(2019) deixam claro em seus textos que socialização além de favorecer o 
crescimento da criança com deficiência, permite que as demais crianças 
possam aprender com as diferenças e comecem a se perceber e a perceber 
os outros nessas diferenças e a respeitá-las. 

Mas tanto é preciso que o professor garanta meios e crie oportuni-
dades adequadas às individualidades de cada criança. Por isso, a inclusão 
da criança autista vai além das garantias expressas nas leis, uma vez que o 
professor precisa estar capacitado sobre o processo de ensino adequado às 
especificidades do aluno, conhecendo ainda as características do espectro 
e as possibilidades de ações e práticas, a fim de superar ações excludentes 
que ainda se fazem tão presente em nossas escolas (DAMBROS 2018).  

II. Educação Infantil 

A educação infantil é a primeira etapa escolar das crianças e aten-
de crianças de 0 a 5 anos, sendo que de 0 a 3 anos estas são atendidas em 
creches e de 4 a 5 anos nas pré-escola já em caráter obrigatório. 

Deve proporcionar um desenvolvimento integral da nos aspectos 
físico, afetivo, intelectual, linguístico e social. O objetivo desta etapa da 
educação é o desenvolvimento integral da criança, como uma forma 
complementar às ações da família e da comunidade (BRASIL, 2017), 
priorizando a promoção de aprendizagens significativas. A ludicidade e 
o brincar são estratégias de suma importância nesta etapa, que permitem 
desenvolver o respeito às regras e limites, a conquista da independência e 
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da autonomia e a socialização (SANTOS, 2019). 
Além disso, é nesta etapa que se dá o início da construção da 

identidade da criança, além se ser uma etapa que contempla uma das 
fases mais importantes do desenvolvimento humano, na qual ocorrem 
inovações radicais na inteligência, e quando as crianças constroem os 
padrões de aprendizagem formais que utilizarão durante toda a sua vida 
(ASSUMPÇÃO, 2013). 

As crianças aprendem a criar vínculos afetivos e a aprender e 
respeitar as diferenças, e buscam a apropriação de conhecimentos, 
aprendizagens, socialização e relações interpessoais (RODRIGUES, 
2019; SANTOS, 2019). O que é assinalado na BNCC que preconiza na 
Educação Infantil devem ser garantidos seus direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento a nossas crianças  (BRASIL, 2017).

A Educação Infantil Inclusiva garante que as crianças com defi-
ciência tenham uma educação de qualidade e mais que isso, compreen-
de que estas possuem capacidade de aprender, se desenvolver com au-
tonomia, e permite que as crianças ditas “normais” compreendam e 
respeitem as diferenças (RODRIGUES, 2019). É importante priorizar o 
acesso às crianças com deficiência à educação infantil e ao Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). O grande desafio instaurado ainda 
está na falta de inserção das crianças com deficiência nesta etapa de en-
sino, e na falta clareza sobre como realizar este atendimento quando in-
cluídas (SILVA, 2018).

III. Práticas pedagógicas

As práticas pedagógicas desenvolvidas pelo educador são de suma 
importância para o desenvolvimento das crianças. Considerando que 
o ambiente escolar é formado por uma multiplicidade de personalida-
des que estão diariamente em processo de constituição e reafirmação 
de suas identidades” (PINHEIRO E MIGUEL, 2020, p. 95), as práti-
cas pedagógicas devem ser inclusivas, propondo meios e instrumentos 
de desenvolvimento significativo para cada sujeito, de acordo com suas 
especificidades.

Sendo assim é importante que o professor esteja consciente da 
necessidade de adaptações nas atividades desenvolvidas com as crian-
ças autistas, principalmente se estas apresentarem outras deficiências 
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(SANTOS; SACHINSKI, 2018).As adaptações são importantes para que 
todos os alunos tenham as mesmas oportunidades, com atividades que se 
enquadrem nas características individuais e diferenciadas de cada aluno 
(ARAUJO, 2018).

As práticas pedagógicas precisam ser repensadas de forma que fa-
voreça o desenvolvimento e a autonomia de todo o alunado, é preciso 
que haja uma ação conjunta entre todos da escola, em especial os pro-
fessores da educação especial e os professores da sala regular, pois só 
teremos uma prática pedagógica eficiente se toda a escola caminhar em 
prol do bem comum (SILVA, 2018).

É necessário que o docente veja cada aluno como único, analise 
suas necessidades e habilidades, o coloque como centro do currículo, 
para que assim utilize práticas pedagógicas eficientes, com atividades que 
se adaptam a cada aluno. A ação conjunta do professor de sala regular 
e do professor apoio é fundamental, pois o professor de apoio conhece 
mais a fundo as necessidades do aluno por estar próximo dele o tempo 
todo e pode auxiliar o professor regente na tomada de decisão do que 
seria mais apropriado e de quais alternativas poderiam ser utilizadas para 
que este aluno consiga realizar as atividades junto com o restante da sala.

 a. Práticas desenvolvidas 

No processo de aprendizagem do indivíduo autista o professor 
deve “estimular sua percepção no desenvolvimentos de abstrações, ideias 
e pensamentos sendo estas condições relevantes para o seu desenvolvi-
mento” (DAMBROS, 2018 p.112). Para otimizar as propostas pedagógi-
cas é preciso considerar fatores essenciais para os autistas como: socia-
lização, concentração, linguagem, comportamento, hipersensibilidade, 
independência. Além disso, tais práticas precisam ser sempre claras e 
objetivas, e o professor deve privilegiar o trabalho com as emoções e suas 
representações, e com a linguagem.  

Além disso, é preciso que o professor, ao elaborar atividades, uti-
lize diferentes abordagens e estratégias, e com materiais adaptados que 
favoreçam o desenvolvimento do aluno. Ele pode utilizar alfabeto móvel, 
jogos da memória, jogos de sílabas (SILVA, 2018).

Para estimular a socialização o uso de jogos e brincadeiras media-
das são fundamentais. Atividades de curto tempo e concretas são mais 
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atrativas e evitam a irritação. Para concentração é aconselhável o uso 
de material visual e concreto, além da divisão de tarefas em etapas. Já 
a linguagem pode ser trabalhada com figuras e relatos de eventos. Para 
a hipersensibilidade precisa ser considerada em todas as situações edu-
cacionais, visto que o barulho, por menor que seja, por afetar o aluno. 
Além de tudo isso, a independência e autonomia deve ser estimulada nas 
atividades diárias, em pequenos atos da rotina escolar (PEREIRA, 2019).

Para que tais práticas pedagógicas sejam eficientes, é preciso que 
o professor adote rotinas bem definidas, tenha tranquilidade, use sempre 
um tom de voz adequado e disponibilize diferentes formas de comunica-
ção (SANTOS, 2019). 

Dentre as opções para o desenvolvimento de rotinas, destaca-se o 
método TEACCH (traduzido, Tratamento e Educação para Autistas e 
Crianças com Déficits Relacionados com a Comunicação), um programa 
educacional baseado em evidências, que tem por objetivo apoiar a auto-
nomia do aluno autista.

b. Dificuldades do professor 

O professor enfrenta vários desafios no cotidiano da sala de aula, 
e quando o assunto é o TEA, em que o aluno requer atenção e estraté-
gias pedagógicas diferenciadas, claras e objetivas a problemática é ainda 
maior. Um dos desafios enfrentados pelo professor está relacionado à 
dificuldade de comunicação oral do autista, o que dificulta a interação 
social.  Outro desafio trata-se de sustentar o aluno concentrado nas ativi-
dades, o que é difícil, e pressupõe uso de atividades lúdicas e agradáveis 
para não dispersar e irritar a criança (SANTOS, 2019). 

Ribeiro (2019) ainda destaca que algumas dificuldades dos docen-
tes se devem à falta de conhecimento pedagógico para trabalhos com 
alunos autistas, e à respeito do transtorno. Muitos, ao trabalhar de forma 
individualizada acabam gerando uma “inclusão excludente”, já outros 
não estão dispostos a flexibilizar a metodologia e incluir o autista no 
planejamento das atividades escolares.

Os autores Varanda e Fernandes (2014, p. 78), exprimem que os 
desafios das estratégias pedagógicas com o aluno com TEA implica tor-
nar os passos visíveis e o mais claro possível para que o aluno tenha êxito 
em suas atividades. É importante as adaptações curriculares se adequem 
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às características individuais, indo além dos aspectos pedagógicos, sociais 
e afetivos (ARAÚJO, 2018)

Para que todos os desafios sejam superados é necessário que os pro-
fessores possam participar de projetos de formação continuada. Quanto a 
isso, Figueiredo e Figueiredo (2015, p. 01), ao “analisar o desenvolvimen-
to de práticas pedagógicas que favoreçam a inclusão e a aprendizagem 
de alunos com e sem deficiência no contexto da sala de aula regular”, 
em diversas etapas do ensino, concluem que a formação deve ser aliada 
ao acompanhamento das práticas, e requerem a transposição imediata 
de conhecimentos atualizados da pedagogia para o contexto da classe, 
considerando o cotidiano da prática pedagógica, articulando a reflexão 
na e sobre a ação.

IV. Atendimento Educacional Especializado

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço  
oferecido pela educação especial, trazido, inicialmente, pela Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
em 2008, que o definiu como um conjunto de atividades, recursos de 
acessibilidade e pedagógicos, prestados de forma complementar e/ou su-
plementar a formação dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, de forma transversal 
a todos os níveis, etapas e modalidades, com vistas à autonomia e inde-
pendência na escola e fora dela (FERREIRA, 2018, p. 19). 

Os autores Ferreira (2018), Picolini (2019) e Oliveira (2019) com-
partilham em seus trabalhos que o atendimento educacional especiali-
zada busca “identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos que 
eliminem as barreiras e promovam a plena participação dos alunos, con-
forme suas necessidades”. Este atendimento é realizado na sala Recursos 
Multifuncionais na própria instituição, e suas atividades se diferem da-
quelas realizadas em sala regular, e por isso não substituem a escolariza-
ção (FERREIRA, 2018).

AEE é feito por um profissional especializado, este tem como res-
ponsabilidade identificar e acompanhar as necessidades específicas dos 
alunos com deficiência e organizar os recursos que os auxiliem em seu 
processo de desenvolvimento (URPIA; FORNO; SILVA, 2019). Este pro-
fissional deve ter um olhar atento às necessidades do aluno para produzir 
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materiais didático-pedagógicos que os auxiliem no desenvolvimento e 
aprendizagem. É sua função organizar o tipo e número de atendimentos, 
além de avaliar o desempenho dos seus alunos de acordo com a funcio-
nalidade e aplicabilidade dos recursos pedagógicos e da acessibilidade na 
sala comum e demais ambientes escolares (FEREIRA, 2018).

Ele deve trabalhar de forma articulada com os demais professores 
do ensino regular. O trabalho do AEE é de suma importância e além de 
contribuir para o trabalho do professor regente, ajuda a criança no seu 
desenvolvimento cognitivo, na socialização e independência. Mas é ne-
cessário chamar atenção de que o atendimento educacional especializa-
do não substitui o ensino de dentro da sala comum (OLIVEIRA, 2019).

O Atendimento Educacional Especializado é fundamental na in-
clusão das crianças com deficiência, sua principal característica é pensar 
os recursos pedagógicos que beneficia o desenvolvimento dessas crian-
ças, o conteúdo utilizado no AEE serve de apoio a sala de aula regular, 
mas diferente do que muitos pensam este não é um reforço escolar ou 
complementação das atividades escolares.

V. Características de uma escola de ensino regular acolhedora 

Para que a escola seja verdadeiramente inclusiva é necessário que 
todos estejam envolvidos e comprometidos nesta construção, promoven-
do um ambiente que garanta a permanência do aluno com deficiência 
não apenas por que está previsto nas leis, mas pelo desenvolvimento des-
te aluno no processo de ensino-aprendizagem, ajudando essas crianças 
na aquisição das mais diversas habilidades (RIBEIRO, 2019). Conforme 
destaca o Ministério da Educação (BRASIL, 2004, p.7) a escola deve ser 
considerada: 

[...] o espaço no qual se deve favorecer, a todos os cidadãos, o 
acesso ao conhecimento e o desenvolvimento de competências, 
ou seja, a possibilidade de apreensão do conhecimento historica-
mente produzido pela humanidade e de sua utilização no exercício 
efetivo da cidadania. É no dia a dia escolar que crianças e jovens, 
enquanto atores sociais, têm acesso aos diferentes conteúdos cur-
riculares, os quais devem ser organizados de forma a efetivar a 
aprendizagem. Para que este objetivo seja alcançado, a escola pre-
cisa ser organizada de forma a garantir que cada ação pedagógica 
resulte em uma contribuição para o processo de aprendizagem de 
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cada aluno (apud BARBOSA, 2019 p. 189).

A escola inclusiva dispõe de uma organização em que cada aluno 
é visto como único: são analisadas suas habilidades e dificuldades para 
arranjo de infraestrutura física e pedagógica em função destes aspectos, 
a fim de que todos tenham as mesmas oportunidades de aprendizado 
(RODRIGUES, 75). Compete à instituição de ensino a organização do 
espaço físico, do mobiliário, a busca pela aquisição de novos recursos de 
tecnologia assistiva entre outros para a manutenção e o desenvolvimento 
do ensino de forma adequada (FERREIRA, 2018). Quanto a infraestru-
tura a escola deve ter rampas de acesso, banheiros adaptados, bebedouros 
adaptados, mobiliário acessível dentre outras medidas que permitem as-
sim a acessibilidade (SANTOS, 2019). 

De acordo com Oliveira (2019) os sistemas de ensino devem 
disponibilizar:

“As condições de acesso aos espaços, aos recursos pedagógicos e a 
comunicação que favoreçam a promoção de aprendizagem e a va-
lorização das diferenças, de forma a atender as necessidades edu-
cacionais de todos os alunos a acessibilidade deve ser assegurada 
mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na 
edificação - incluindo instalações, equipamentos e mobiliários – e 
nos transportes escolares, bem como as barreiras nas comunica-
ções e informações (OLIVEIRA, 2019, p.56)”.  

A escola tem papel fundamental no processo de inclusão para além 
da estruturação física. É necessário que a equipe escolar esteja preparada 
para receber estes alunos, principalmente  aos professores, é necessário 
que tenham acesso a cursos de capacitação. Deve desenvolver estratégias 
pedagógicas, apoiando e assistindo para que os alunos com TEA consi-
gam integrar e interagir com alunos e profissionais, e se desenvolver com 
autonomia. 

Considerando que a família é um grande aliado da escola no pro-
cesso de desenvolvimento integral do aluno, as duas instituições devem ter 
uma parceria firme, estabelecendo uma relação de confiança (SANTOS; 
SACHINSKI, 2018). 

Em seu trabalho Dambros (2018) nos mostra que a escola inclusiva 
para as crianças com Transtorno do Espectro Autista é capaz de aju-
dar a minimizar situações que desencadeiam conflitos e ainda favorece 



43

Educação Inclusiva: 
P r á t i c a s  e  P e r s p e c t i v a s

melhoria em suas habilidades autônomas e sociais. A escola para as 
crianças com autismo é a primeira oportunidade de conviver com outras 
crianças, embora seja um enorme desafio para o autista é também para a 
família e equipe escolar, pois vão ter que lidar com os preconceitos, com 
as limitações e dificuldades da própria crianças e do sistema de ensino, 
com a falta de recursos e capacitação, mas não se pode impossibilitar a 
oportunidade de socialização e aprendizagem que são capazes de mudar 
a vida desta criança.

VI. Papel do Professor Regente

O professor tem o papel de mediador das aprendizagens, no qual 
o aluno deve sempre ser visto como sujeito ativo no processo de aprendi-
zagem e deve ser levado em conta os conhecimentos por ele já adquiridos 
(ARAÚJO, 2018).

Para Barbosa (2019) o professor deve trabalhar com a ideia de uma 
educação de todos para todos, com atividades que trabalhem a indivi-
dualidade de cada aluno, contando com recursos e condições para que o 
objetivo seja de fato alcançado.

Assim, o que se pode observar é que o professor tem papel fun-
damental no desenvolvimento de todos seus alunos, visto que é a partir 
das estratégias por ele utilizadas que os alunos vão se desenvolver. No 
caso das crianças autistas o professor tem um papel muito importante na 
percepção dos primeiros sinais de autismo, a partir da observação ele é 
capaz de perceber que a criança autista não segue a lógica de aprendiza-
do, de estímulos e de comportamentos das demais crianças (DAMBROS, 
2018). Conforme APA: American Psychiatric Association – Associação 
Americana de Psiquiatria (2013, apud SANINI; BOSA, 2015, p. 174): 

Tais comportamentos podem ser observados durante uma brinca-
deira, conversa, podendo ser identificados nos primeiros anos de 
vida. Nesta perspectiva entendemos ser importante à inclusão dos 
alunos autista na escola, para que assim possam melhor se desen-
volver e se comunicar (apud SANTOS; SACHINSKI, 2018 p.33).

O professor deve conhecer seu aluno como um todo, seus interes-
ses, dificuldades e habilidades, deve conquistar sua confiança, incenti-
var e ouvir. No caso das crianças com autismo o professor deve sempre 
incluí-lo em jogos, brincadeiras e atividades, ter um vocabulário claro 
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e de fácil entendimento, utilizando de comunicação alternativa quando 
necessário, desenvolver atividades objetivas e divididas em etapas com 
organização de uma rotina, sobretudo é papel do professor promover a 
autonomia desse aluno (SANTOS, 2019). 

Para que isso aconteça é importante que o professor inove em sala 
de aula, adapte metodologias e materiais, e para tanto deve possuir qua-
lificação profissional e estar aberto a aprender sobre o assunto e suas 
especificidades, buscando as melhores maneiras de agir, de se comuni-
car, de organizar a rotina desse aluno e de entender suas especificidades 
(FERREIRA, 2018). Muitos professores se sentem despreparados para li-
dar com as crianças autistas na sala de aula comum, muitos não possuem 
nenhuma formação específica, e muitas das vezes não compreendem do 
que se trata ou de como proceder em determinadas situações (SANTOS; 
SACHINSKI, 2018). 

VII. Atuação do professor de apoio

Visando a estruturação adequada para atendimento às necessida-
des de todos os alunos com deficiência e TEA, várias ações e políticas 
públicas foram efetivadas, dentre elas, a criação da função de professor 
de apoio. 

Contemplando a realidade cotidiana no âmbito escolar, observa-se 
a importância de se compreender melhor a funcionalidade do “professor 
de apoio”.

Segundo Ferreira (2018) e Silva (2018), o professor de apoio é um 
profissional especializado na modalidade de educação especial, que ofe-
rece subsídios para que o estudante alcance seus objetivos. O professor de 
apoio é responsável pelo suporte pedagógico nas atividades do cotidiano 
escolar, desenvolve estratégias e  práticas educativas alternativas sempre 
que necessário. Para que o professor de apoio consiga êxito em seu tra-
balho, ele necessita conhecer seu aluno, suas necessidades, dificuldades, 
interesses e facilidades, e estabelece com a criança uma relação de con-
fiança, sendo o grande mediador entre a criança com suas especificida-
des, o professor regente e o processo de ensino-aprendizagem.

O professor de apoio e o professor regente devem criar parcerias 
ajudando um ao outro, eles devem estabelecer uma relação de com-
promisso, respeito, flexibilidade e devem compartilhar seus saberes e 
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dificuldades. Cada um tem funções específicas dentro da sala de aula 
e um deve respeitar o espaço do outro para que não haja divergências 
(SILVA, 2018).

A comunicação interpessoal é um dos mecanismos que compõem 
o sucesso do ensino colaborativo, já que, para haver entrosamento, 
os partícipes deste processo (professor da Educação Especial e da 
classe comum) precisam estar em consonância e unidos com o ob-
jetivo único de promover a aprendizagem do aluno que constitui o 
público alvo da Educação Especial (SILVA, 2018 p.76).

Barbosa (2018, p.185) aponta em seu trabalho que os professores 
de apoio potencializam o desenvolvimento acadêmico dos estudantes. 
A interação entre eles e o planejamento conjunto são ferramentas que 
potencializam a aquisição dos saberes por parte dos estudantes.

No caso dos alunos com Transtorno do Espectro Autista o profes-
sor de apoio deve priorizar o desenvolvimento intelectual e a autonomia, 
possibilitando que o aluno desenvolva a autoconfiança para além de ati-
vidades mecânicas. 

Sendo assim vemos que os autores Santos e Sachinski (2018) e 
Picolini (2019) concordam que professor de apoio deve ser participante 
ativo do planejamento e das atividades desenvolvidas e o auxílio do au-
tista nas atividades sempre que necessário, ele deve atuar estimulando a 
criança para que a mesma se sinta confiante e não abandone a escola, que 
certamente é um lugar propício para seu desenvolvimento.

VIII. Tecnologia Assistiva no processo de inclusão

A tecnologia assistiva deve ser vista como uma poderosa ferramen-
ta para o sistema de ensino e é uma grande aliada no processo de inclu-
são, a tecnologia assistiva busca a autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social, das pessoas com deficiências, mobilidade redu-
zida ou alguma incapacidade (BARBOSA, 2019).

Em seu trabalho Ferreira (2018) coloca que a Tecnologia Assistiva 
pode ser utilizada pelo Atendimento Educacional Especializado:

[...]com o intuito de realizar tarefas acadêmicas e adequação 
do espaço escolar, assim como: (i) Comunicação Aumentativa 
e Alternativa, para atender as necessidades dos educandos com 
dificuldades de fala; (ii) Adequação dos materiais didáticos 
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pedagógicos às necessidades dos educandos, que são engrossado-
res de lápis, quadro magnético com letras com imã fixado, etc.; 
(iii) Desenvolver Projetos em parceria com profissionais, da arqui-
tetura, engenharia, técnicos em edificações para promover a aces-
sibilidade arquitetônica (ação em parceria com os gestores escola-
res); (iv) Adequações de recursos de informática: teclado, mouse, 
ponteira de cabeça, programas especiais, etc.; e, (v) Uso de mobi-
liário Adequado, que precisam ser garantidos pelas Secretarias de 
Educação, para adequação de mobiliário escolar, conforme espe-
cificações de especialistas na área para contemplar as necessidades 
de cada estudante (FERREIRA, 2018 p. 31).

Em sua pesquisa Barbosa (2019, p.196) diz que a Tecnologia 
Assistiva são recursos tecnológicos didáticos definidos como “material 
didático é um instrumento de trabalho na sala de aula: informa, cria, 
induz à reflexão, desperta outros interesses, motiva, sintetiza conheci-
mentos e propicia vivências culturais. Sua aplicabilidade só enriquece a 
prática docente”, no caso das crianças autistas esta alternativa propor-
ciona uma melhor qualidade de vida. Seu uso possibilita que a criança 
tenha maior interação com o conteúdo proposto. Um ótimo recurso são 
as atividades sensoriais esta proporciona a ampliação do tato, possibilita 
a vivência de experiências e sensações diferentes (BARBOSA, 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Transtorno do Espectro Autista é um transtorno global do de-
senvolvimento, que compromete a comunicação, interação social e as ati-
vidades restrito-repetitivas. Seus sintomas aparecem nos primeiros anos 
de vida das crianças, e seu grau varia de acordo com o grau de compro-
metimento. Pode-se concluir que para a real inclusão da criança autista 
nas escolas de ensino regular, ainda precisamos superar vários desafios, 
sendo necessárias ações de qualidade, não apenas adaptações físico-es-
truturais, mas com o desenvolvimento de estratégias que possibilitem aos 
alunos com TEA oportunidades significativas de aprendizagem. 

Para tanto, é preciso que o docente adote novas metodologias e 
práticas pedagógicas, respeitando a individualidade e especificidades de 
cada aluno, visando a promoção e a autonomia desse aluno. Diante disso, 
destaca-se a necessidade de formação e construção de conhecimento so-
bre o assunto, por parte dos professores. Faz-se necessário que o docente 
supere barreiras, realize pesquisas e inove nas suas técnicas pedagógicas 
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e acima de tudo não limite o potencial do aluno. 
Também podemos observar que tanto o professor regente quanto 

o professor especialista são peças fundamentais nesse processo, pois são 
quem estabelece práticas, estratégias e recursos que melhor apoiem o alu-
no no seu desenvolvimento. Ainda, pode-se perceber a importância de se 
estabelecer uma parceria entre o professor regente, o professor de apoio 
e o professor do Atendimento Educacional Especializado - AEE, e este 
último se torna fundamental, em oferecer recursos capazes de favorecer e 
estimular o desenvolvimento. 
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EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
O ENSINO DE LIBRAS NA ESCOLA 

PARA UMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA
Josefa Gomes dos Santos Melo1

INTRODUÇÃO

Alunos com algumas deficiências, as quais são: múltiplas; 
física; mental; auditiva e visual; superdotação, transtornos globais do 
desenvolvimento; e há também aquelas que não estão dentro dos padrões 
sociais, elas não se encontram nesses parâmetros, porém esses alunos 
possuem direitos, desde o início de vida, ou seja, da infância escolar, a se-
rem incluídos e acolhidos no ambiente escolar público da sala de aula do 
ensino brasileiro. Os direitos que amparam os indivíduos da Educação 
Especial Brasileira (LDB) garante direito total pleno para uns, apenas, 
não são para todos. 

Entretanto, a inclusão devida, verdadeiramente, está distante, de 
haver um atendimento para este aluno receber uma educação brasileira 
inclusiva como de fato deve-se. Ainda há, muita discriminação, dessa 
população segregada, na sala de aula, nesse ambiente acolhedor, onde 
existem indivíduos com diversos perfis no âmbito escolar. 

Frente à esta realidade, o despreparo da escola pública e de seus 
profissionais, que lhes impossibilitam de progredir e obter sucesso, efi-
cácia em suas ações, incapazes para o avanço, por não ter entendimento 
para a compreensão de uma análise desses perfis, e sistema das políti-
cas públicas intencionadas da Educação Inclusiva para que aconteça na 
íntegra. 

1	 Doutoranda em Educação. Mestrado em Educação. Especialista em Ensino 
de História. Especialista em Psicopedagogia. Graduação em Ciências Sociais. 
E-mail: jeosafa.josefa7@gmail.com.
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Todavia, decisões foram tomadas no começo do processo educa-
tivo de inclusão, para a sala de aula, são realizações de modo particular, 
a exemplo, temos o estudo de caso do aluno surdo igualmente a defi-
ciência auditiva que recebe apoio através da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS). É uma língua própria, particularmente do Brasil, é um ca-
nal para expressar e se comunicar entre si ou por meio de intérpretes de 
Libras para melhor se comunicar, que realmente haja comunicação. 

A respeito da inclusão no parâmetro da Educação Especial, para 
o ensino da educação inclusiva, a Libras acaba sendo primordial neste 
posicionamento de interlocução. Portanto, a Lei nº 10.436, de 24 de abril 
de 2002, consolidifica a real firmeza dos alicérceres de se comunicar e ex-
pressar, são direitos adquiridos para a criança com necessidades especiais 
auditiva (BRASIL, 2002), pois a mesma possui direito garantido para 
efetuar sua matrícula numa turma de sala regular “normal”, associadas 
a crianças de idades semelhantes, com disponibilidades de métodos que 
atendam suas limitações em prol de seu desenvolvimento para o processo 
cognitivo e afetivo de aprendizagem.

O contexto educacional no ensino regular da escola pública é a 
realidade da inclusão de alunos com deficiências surdas. A partir dessa 
realidade os professores, funcionários diversos, coordenadores pedagó-
gicos e gestores educacionais, das instituições públicas de ensino, nesse 
ambiente devem estar. O processo de sala de aula inclusiva, é perceptível 
o número de alunos com surdez, que se classifica em surdez leve, profun-
da, severa ou moderada.

A família contribui muito no desenvolvimento de aprendizagem 
educacional com atitudes de cooperar com o propósito de sugerir méto-
dos, formações cotidianas para o atendimento do aluno identificado com 
deficiência. 

A inclusão escolar no Brasil, em sua contemporaneidade, surge 
com desafios que incomodam, leva o professor e toda equipe educacional 
a buscar e aprimorar seus métodos, suas práticas para melhor reproduzir 
em suas atividades pedagógicas diárias.

A partir de então, aparece indagações fortemente necessárias, rele-
vantes para o conhecimento de alfabetizar alunos da sala de aula regular 
da escola pública brasileira. As prerrogativas são: 
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- Quais ferramentas ou métodos são utilizados no processo de en-
sino aprendizagem para alfabetizar educandos com deficiência auditiva 
surda?

- Como acontece o processo de desenvolvimento de alfabetizar 
alunos na sala de aula regular do ensino público?

A formação cotidiana para o professor de Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) é importante para trabalhar suas vivências. Como é o 
atendimento do aluno com deficiência auditiva?

Conhecer as dificuldades do aluno com deficiência auditiva, nas 
inquietações do planejamento do professor, voltando-se para a realidade 
desse aluno.

- A formação continuada desenvolve o processo de Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) para o atendimento do aluno deficiente?

É necessário o desafio da Educação Inclusiva para que haja 
qualidade na educação para todos.

Entende-se que, a educação pública é para todos, deve ser oferecida 
com qualidade, sem distinguir a razão social, com a compreensão das leis 
estabelecidas através da função da escola, conservando-se em estabelecer 
estruturas, de modo a assistir com qualidade, aos educandos, sem distin-
ção, compreendendo a relevância dos pais, dos professores e de toda co-
munidade educacional em geral no desenvolvimento da aprendizagem. 

A LEI SOBRE A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Acerca de 1970, foi fundado pelo MEC – Ministério da Educação 
e Cultura, o Centro de Educação Especial (CNESP) – órgão responsá-
vel pelo gerenciamento da educação inclusiva no Brasil, que sob uma 
proposta integracionista incentivou práticas educacionais para os alunos 
portadores de deficiências e também os com superdotação. 

O Conselho Federal de Educação, em 1972, diz contudo que a 
“educação de excepcionais” é nível de escolaridade, ou seja, uma moda-
lidade da educação escolar.

Consequentemente, portarias ministeriais, engloba interesses que 
ampara a providência social, – quando identificaram o público alvo da 
educação inclusiva – , vários conceitos legais do parecer. A prestar ser-
viços aos alunos com deficiências classificaram questões terapêuticas 
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atribuídas ao atendimento das pessoas portadoras de deficiências que 
deverão se prevenir corrigindo-se essas contribuições com a pretensão de 
possibilitar ações provedora à educação inclusiva escolar. O educando 
que se encontra em descompensação, distorcida idade-série é amparado 
pela Lei nº 5.692/71, de Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus, 
para o tratamento especial para os educandos com “deficiências mentais, 
físicas, que está desfavorecido em relação a idade real do trâmite da ma-
trícula, ou seja, a distorção da idade do aluno com os parâmetros legais e 
os superdotados” (BRASIL, 1971).

Alertou a sistematização da educação inclusiva de modo diferente 
a educação “normal” regular, percebendo que os educandos “fracassa-
dos” acerca da série e da idade são deficientes mentais treinados.

O Capítulo III, da Educação, da Cultura e do Desporto, da 
Constituição Federal de 1988, no Artigo 205, assim afirma:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 2016, 
p. 123).

Assim contém a Carta Magna do Estado Brasileiro, as instruções, 
para a educação, estabelece direito e dever da família e do Estado. Ainda 
no mesmo capítulo sobre Educação, no Artigo 208, inciso III, se refere de 
educação para os portadores de deficiência, qual seja:

Art. 208. O dever do estado com a educação será efetivado me-
diante e garantia de [...]
III – atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino [...] 
(BRASIL, 2016, p. 123-124).

No Capítulo V é voltado para a educação especial, é um novo 
modo de ensino da escola inclusiva, ofertado na educação escolar de en-
sino regular, da rede pública para os alunos portadores de deficiências 
especiais (BRASIL, 1996).

Está na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
de nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. É toda remetida a Educação 
Inclusiva do Brasil.
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A atualização da lei que aborda como devemos trabalhar, conviver 
com os que possuem deficiência. O Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015. Foi remetido para destinar as leis, 
regras gerais, além de métodos fundamentais para designar, proporcionar 
e proteger o exercício pleno e em meios de equidar os direitos fundamen-
tais dos seres humanos à liberdade que é essencial aos portadores com 
deficiências, pretende com o processo de inclusão social, para exercer a 
cidadania, efetivamente e plena, mediante art. 1º (BRASIL, 2015).

O artigo 2º designa, lei atribuída à pessoa com deficiência, assim é:

Considera-se pessoas com deficiência aquela que tem impedimen-
to de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou senso-
rial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obs-
truir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015).

Dessa maneira, todo aquele em geral que seja deficiente, que im-
peça o seu estado do corpo, do físico ou da mente, é uma pessoa com 
deficiência, que está protegida pela lei e pelo Estatuto da Pessoa com 
Deficiência.

É importante destacar, a questão que se dirige à Educação, que se 
localiza no artigo 4º, o qual disponibiliza: 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma es-
pécie de discriminação.
§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 
forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, 
que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular 
o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fun-
damentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adap-
tações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.
§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa (BRASIL, 2015).

	 Conforme a Constituição, está presente em vários países, é dever 
da família e do Estado em produzir situações para que haja o processo 
de integrar a educação inclusiva, com o objetivo de amparar e permitir o 
aluno deficiente na sala de aula, oferecendo meios que possibilite condi-
ções favoráveis para melhor conduzir o processo pedagógico.
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A INCLUSÃO COMO QUESTÃO EDUCACIONAL NO 
CONTEXTO ESCOLAR

A visão da escola inclusiva é planejar um espaço no qual o aluno, 
que é carente de atendimento especial para se relacionar com o educador, 
considerando seus potenciais, com o propósito de desenvolver sua capa-
cidade e tornando mais forte para crescer sua cidadania.

Contundo, a educação inclusiva é de grande relevância para os 
alunos, famílias, enfim, os que precisam, pois preserva o direito, e opor-
tuniza para que a  cidadania exerça sua função. A perspectiva da educa-
ção inclusiva é prevalecer e permitir oportunidades para que o aluno com 
deficiência possa usufruir de seus direitos, no que permite a realização 
da inclusão educacional. A respeito de tudo isso, é direito de todos, sem 
exceção de religião, etnia, de cor e raça, crenças religiosas.

Os métodos pedagógicos em sala de aula com educação inclusi-
va, deve descrever diversos conteúdos participativos, abertos à mudanças 
para alavancar na escola tradicional. A inclusão exige que a educação 
escolar, seja adequada ao nível do desenvolvimento sociocultural, cog-
nitivo, etc. 

A escola inclusive é uma opção especial para a comunidade se 
identificar, para realizar a matrícula de seus filhos em seu local, isso faz a 
família da pessoa com deficiência seja favorecida, necessária e garantida 
alinhada as condições desse aluno a educação escolar (PACHECO, 2007 
apud MENEZES; OLIVEIRA, 2020).

A Política Pública Nacional de Educação Inclusiva garante que:

A integração é um processo dinâmico de participação das pessoas 
com contexto relacional, legitimando sua interação nos grupos so-
ciais. A integração implica em reciprocidade. E sob enfoque esco-
lar Processo gradual e dinâmico que pode tomar distintas formas 
de acordo com as necessidades e habilidades dos alunos. Sob o 
enfoque psicossocial, a integração representa, portanto, uma via 
de mão dupla, envolvendo os portadores de deficiência e a comu-
nidade das pessoas consideradas normais (BRASIL, 1994, p. 18 
apud MENEZES; OLIVEIRA, 2020, p. 130-131). 

Pereira (2000 apud MENEZES; OLIVEIRA, 2020) afirma, a inte-
gração não admite a transformação da educação escolar como um todo, 
ao invés, da escola buscar mudanças, o aluno é quem necessariamente se 
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ajusta ao seu regulamento, a maneira de como é sistematizada.
Nessa situação, não se pergunta sobre o objetivo que a escola é 

designada, pois é a escola quem comanda o exemplo que o educando 
deve continuar.

A perspectiva da educação inclusiva faz com que a escola seja 
cada vez mais próxima, dá condições a todos que estão nessa condição. 
Bueno (2004 apud MENEZES; OLIVEIRA, 2020), justifica que a inclu-
são é vista por muitos meios, óticas (linguísticas, culturais, pessoais, etc.). 
Enfim, a inclusão é a inserção de pessoas, alunos.

Na proposta de Stainback e Stainback (1999 apud MENEZES; 
OLIVEIRA, 2020), a escola inclusiva ela é representada por suas ações, 
métodos  e práticas, por vez imprime diferenças em ritmos, modos de 
aprendizagem, garante educação para todos com qualidade, esse é o per-
fil da escola inclusiva que deve atender os interesses necessários do aluno 
com deficiência.

É importante salientar, a precisão de adicionar adaptações 
apropriadas para a sistematização de caminhos a serem percorridos para 
melhorar e transformar a ação curricular. A proposta de novos desafios, 
aos educadores no processo da educação especial inclusiva para aperfei-
çoar o desenvolvimento do ensino aprendizagem, ao novo método de 
ensino, que por vez aguça um olhar advertido.

Correia (1997 apud MENEZES; OLIVEIRA, 2020), defende que, 
a escola é uma instituição sociocultural por ser um espaço, onde existe 
muitas diferenças, que consequentemente traz resistências as mudanças 
que para os professores, eles se posicionam com resistência as transfor-
mações, que de certo modo se compreende a despreparação de enfrentar 
o novo com pouco ou mesmo sem recursos enfrentar a situação real da 
que é a sala de aula regular inclusiva, que por vez, é muito desafiadora.

É dever dos educadores de ir atrás de novas práticas e métodos que 
permitam situações problematizadoras, compreender as muitas ocasiões 
que se enfrentam além de auxiliar na construção que propõe a escola 
inclusiva, faz chegar transformações importantes voltadas para o olhar 
firme e positivo dos alunos com deficiência especiais.

A perspectiva inclusiva é construída e fortalecida por meio da for-
mação continuada, pois é possível construir a ação educativa, propondo 
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a nova proposta pedagógica, práticas e métodos docente eficaz. O espaço 
pedagógico é gerado a partir do ato coletivo de pensar sobre a reflexão, 
princípios que valorizam e concordam em valorizar o outro na sua dife-
rença, ou seja, particularidade. 

Stainback e Stainback (1999 apud MENEZES; OLIVEIRA, 2020) 
confirmam que o processo de inclusão escolar necessita de educadores 
capacitados, são relevantes para o desenvolvimento que deve está respal-
dado por possibilidades para cada aluno, a praticar a prática da equidade 
e da lei, na fraternidade e na colaboração.

Obviamente, o professor é consciente dos seus deveres, possui ple-
no conhecimento, dos métodos e técnicas indispensável no processo de 
formação profissional do professor.

Os dias atuais é um portal aberto na construção da escola, que ofe-
rece ao aluno deficiente que tem traços diferentes, no desenvolvimento 
da aprendizagem. Os professores e os demais profissionais por si só não 
são suficientes para o sucesso da aprendizagem desses alunos da escola 
regular.

É importante que todos envolvidos sejam capacitados e estejam 
preparados, de modo particular, os educadores que devem assumir sua 
prática, exercendo a verdadeira identidade, vital do aluno.   

Com base, na LDBEN – Lei nº 9.394/1996, artigo 62, preceitua:

Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admi-
tida, como formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamen-
tal, a oferecida em nível médio, na modalidade normal (BRASIL, 
1996).        

Contudo, o nível, a qualidade de preparação dos professores e dos 
profissionais envolvidos com os alunos portadores de deficiência, através 
do processo de desenvolvimento do aluno, que é o resultado da boa qua-
lificação do professor e do trabalho dos que aderem esse compromisso, 
que por vezes a realidade é outra, contrária a estes requisitos que devem 
ser praticados e porém, a situação é totalmente inversa. Professores afli-
gidos, às vezes, distorção de sua formação, ou seja, é bem nítida a falta de 
conhecimento, e por muitas vezes, o aluno tem a triste realidade de viver 
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esta realidade absurda, inútil, e isso é o trampolim da evasão, da falta de 
aprendizagem, o insucesso do aluno, que, às vezes, desiste de estudar por 
aquilo que é seu, garantido em seus direitos.

Entretanto, os alunos com deficiência deverão estar, permanecer 
juntos dos outros, porém, jamais, “deverão estar fora da escola” e nem 
distantes dos seus colegas que são acometidos por problemas, deficiên-
cias iguais ou diferentes da sua e nem dos demais, que por vezes são 
excluídos até mesmo do ambiente da sala de aula regular, da escola.

A sociedade contemporânea está envolvida na construção demo-
crática da inclusão, que é êxito dos cidadãos em busca da cidadania, são 
diversos direitos que garante este reconhecimento político aos alunos 
com deficiência assegurados ao atendimento. 

Portanto, o processo de inclusão se estende ao público em geral 
e, em particular àquelas que recebe e nela contém alunos portadores de 
deficiência. É relevante, o apoio da sociedade no processo de inclusão, 
no âmbito social e educacional. Uma vez vivendo em sociedade é um 
cidadão legalmente. 

O objetivo principal e mais importante da prática educativa é o
desenvolvimento social e afetivo, que não pode ser alcançado sem 
uma
aprendizagem social que se adquire tanto no meio familiar, como 
social e escolar (ROSA, 2004 apud ZOLIN, 2012, p. 21).

O início de socialização da criança começa na sua família, são os 
provedores dos primeiros ensinamentos de convivência: porém é a me-
nina dos olhos para o desenvolvimento pleno da criança, exclusivamen-
te, nas áreas desses desenvolvimentos cognitivo, motor, afetivo e social. 
Assegura Giorgi (1980, p. 26 apud MENEZES; OLIVEIRA, 2020, p. 
134):

A família é o principal agente de socialização da criança, preside 
aos processos fundamentais do desenvolvimento psíquico e à or-
ganização da vida afetiva e emotiva da criança. Acrescenta ainda, 
que como agente socializado e educativo primário, ela exerce a 
primeira e a mais indelével influência sobre a criança.

É no ambiente familiar, que o processo de desenvolvimento cogni-
tivo, afetivo, psíquico e motor que, direciona a vida motivacional e social 
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da criança que fundamenta e estrutura o futuro, a vida madura da criança 
que por vez é prioridade da família executar os direitos de educar seus fi-
lhos, pois as escolhas de decidir como e quem melhor educar as intensões 
de suas crianças.

Pois, as famílias que vivem realidades desafiadoras, devido às ques-
tões com enfrentamentos difíceis com os pais que vivem outra realidade, 
diferente daqueles que se deparam com constrangimento no meio de sua 
família e nas relações que nela se estabelece. Nielsen (1999, p. 25 apud 
MENEZES; OLIVEIRA, 2020, p. 134-135) explica a questão, quando 
dispõe afirmando que:

Para que as crianças tenham uma experiência educativa com-
pensadora, os pais têm de ser também envolvidos no processo 
de inclusão. O professor, antes da colocação da criança na classe 
regular, deve convocar reuniões com os pais e deve, igualmente, 
convidá-los a visitar a classe em questão. É de primordial impor-
tância abrir portas de comunicação com os pais.

Por sua vez, os professores, os alunos com deficiência e suas 
respectivas famílias, devem fazer parte do desenvolvimento de ensino-
-aprendizagem. O envolvimento da família, da escola e da sociedade para 
melhor acompanhar, exigir conhecer e reconhecer a ação pedagógica e a 
participar do cotidiano do passo a passo das atividades escolares de seus 
filhos. É nessa experiência de adquirir e oferecer uma aprendizagem para 
todos com eficácia e igualdade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação para o atendimento de surdos, continua em transfor-
mações relevantes, em nossa sociedade. São mudanças significativas que 
são desenvolvidas para as políticas públicas que colaboram para o de-
senvolvimento das escolas brasileiras. Pois, a existência dessa realidade 
acontece no cotidiano, e exige execução de muito trabalho em prol da 
divulgação da cultura surda que deve ser respeitada.

O acolhimento, atual, assistência aos educandos deve acontecer 
como regra da legislação, especialmente nas salas regulares, assegurando 
um profissional, intérprete de Libras na sala de aula para melhor condu-
zir a interação do/a mediador/a existente entre professor e aluno. Porém, 
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o Atendimento Educacional Especializado – AEE, ocorre tanto nas salas 
regulares, como também nas salas de aula que funcionam no contra tur-
no. É um espaço dirigido a trabalhar as atividades dos conteúdos da sala 
regular, da série em curso regular, da sala de aula regular comum, que é 
um direito garantido aos alunos com deficiência.

Nesse processo educacional deve ser compreendido de maneira 
aberta, clara, livre para contribuir no espaço da educação escolar, pois os 
desafios criam situações como recursos, métodos materiais e pedagógi-
cos, que constituem, formas, estímulos e ritmos na aprendizagem indivi-
dual dos alunos portadores de deficiência.

Afinal, o modelo atual de educação é conduzido ao desenvolvi-
mento para o conhecimento do sucesso para o aluno portador de defi-
ciência no Atendimento Educacional Especializado, no âmbito social, 
que contribuem para diminuir a exclusão da marginalização dos porta-
dores auditivos.
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SIGNWRITING: 
A RELEVÂNCIA EM DESENVOLVER 

A ESCRITA DE SINAIS PELA PESSOA SURDA 
NA SUA LÍNGUA NATURAL

Igor Rosario Santos1

David Kaique Rodrigues dos Santos2

INTRODUÇÃO

	 Discutir sobre o signwriting e a relevância em desenvolver a es-
crita de sinais pela pessoa surda na sua língua natural é um desafio por 
ser um assunto em ascensão nos debates a respeito da educação dos ci-
dadãos surdos. No entanto, foi bom demonstrar o quanto esta temática é 
importante no processo de aquisição da escrita desses indivíduos e mos-
tra-se propícia para ser inclusa e colaborar no desenvolvimento de expe-
riências linguísticas adequadas para fundamentar também o procedimen-
to de aquisição do português escrito como segunda língua, respeitando as 
características socioculturais dessa comunidade linguística. 

Este artigo dispôs como objetivo central, inquirir sobre a pertinên-
cia em desenvolver a escrita da língua natural da pessoa surda por meio 
do sistema signwriting. E em seus objetivos específicos, refletiu sobre 
o processo de alfabetização e letramento das pessoas surdas com base 
numa escrita própria; mostrou a significância em obter o signwriting 
como forma de registro da Libras; e abordou a escrita de sinais como 

1	  Licenciatura em Letras (FACE), Especialista em Estudos Linguísticos e Literá-
rios (FACTIVA), Especialista em Pedagogia Inclusiva e Libras: diversidade em 
sala de aula (RIO SONO) e proficiente na Tradução e Interpretação da Libras – 
Língua Portuguesa (UFSC/MEC). (75) 9 8837-3530 e igorlibras@hotmail.com.

2	  Licenciatura Plena em História (FACSA), Pós Graduação em Libras: Docência e 
Intérprete FACSA-BA e pós Graduação em Inclusão e Diversidade na Educação 
UFRB-BA. Proficiente em Tradução e Interpretação da Libras – Língua Portugue-
sa (UFSC/MEC).  (73) 991951893/999045528 e davidlibras6@gmail.com.
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base para aquisição da L2.
Dividido em três subtemas: onde no primeiro, refletiu sobre o pro-

cesso de alfabetização e letramento de pessoas surdas, trazendo alguns 
aspectos históricos que influenciou nesse processo e baseou e baseia ain-
da o modelo educacional que se estruturou atualmente, destacando dois 
extremos impostos no decorrer do tempo. Assim como, as peculiaridades 
na aquisição da escrita de alunos surdos. 

No segundo capítulo, tratou da importância de desenvolver o sig-
nwriting como registro da língua natural da pessoa surda, onde desta-
cou os benefícios que escrever na sua primeira língua traz, favorecendo 
para adquirir as aptidões necessárias e coerentes com seus referenciais 
linguísticos, que são diferentes de indivíduos ouvintes, equiparando às 
habilidades e competências envolvidas durante o ensino e aprendizagem 
da leitura e escrita em relação à pessoa ouvinte.

No terceiro e último capítulo, trouxe a escrita de sinais como base 
para aquisição da segunda língua na sua modalidade escrita, debatendo 
como esse sistema prepara o aluno surdo para obter a escrita da língua 
portuguesa como L2, respeitando as peculiaridades linguísticas e socio-
culturais desses discentes, equilibrando o nível de importância dos idio-
mas envolvidos dentro da escola, colaborando para a elaboração de uma 
nova visão referente a L2 perante esse aluno surdo, no qual a imposição 
da língua portuguesa, trouxe durante seu percurso educacional, entraves 
por não levar em consideração a língua de sinais, a qual promove na 
construção de um ambiente educacional mais favorável para compreen-
der a L2, tendo suas bases referências a partir da L1. 

Este artigo buscou também, responder os seguintes questionamen-
tos: Se a Libras é a língua natural da pessoa surda, por que o processo de 
aquisição da escrita ainda se dá no português? Por que o signwriting não 
é levado em consideração como sua escrita natural? Por que a Escrita da 
Língua de Sinais (ELS) não é utilizada como suporte para obter a L2? 

	 E no decorrer deste artigo, enfatiza a benevolência de incluir o 
signwriting na educação de pessoas surdas, em construir um ambiente 
bilíngue e bicultural, corroborando para compor um sistema educacional 
de ensino que inclua e esteja voltado para um ensino democrático e para 
todos efetivamente. Sem querer findar as discussões sobre o assunto, mas 
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mostrando o signwriting como outra possibilidade que contribui no ensi-
no e aprendizagem de pessoas surdas. 

1. PENSANDO O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO E 
LETRAMENTO DE PESSOAS SURDAS. 

	 Ao longo do tempo a educação para pessoas surdas usuárias da 
língua de sinais passaram por várias abordagens educacionais, visando 
alfabetizá-los e a integrá-los na sociedade. Dentre elas, dois extremos 
ideológicos, a filosofia oralista, que pregava o ensino voltado para a ora-
lidade, onde as pessoas surdas deveriam imitar os sons das palavras e o 
movimento dos lábios, estimulando também os resíduos auditivos, para 
os que a obtinham, a fim de alcançar os objetivos desta proposta. E a 
mais atual, a filosofia bilíngue, que prega uma abordagem pautada em 
duas línguas, a de sinais, como primeira língua (L1) e a portuguesa, como 
segunda (L2) na prática escolar.

No entanto, a educação voltada para este público foi e vem sen-
do permeadas de práticas que não conseguem efetivamente alcançar os 
objetivos da alfabetização e letramento, destacando-se alguns motivos 
para isso: o primeiro, por não conseguir aplicar os métodos educacionais 
apropriados, como por exemplo, o bilinguismo, de forma adequada, isso 
devido a: 1- não ter os ambientes educacionais favoráveis e profissionais 
especialistas na área para atender o público surdo, tanto na educação 
infantil, quanto na de jovens e adultos; 2 - pelas políticas educacionais 
que não conseguem pôr em prática os direitos que abarcam os interes-
ses da comunidade surda; e 3- a língua de sinais não ser valorizada nos 
espaços de convívio da pessoa surda, sobretudo na escola. E segundo, 
pela falta de conhecimento, de uma grande maioria, em como conduzir a 
educação para surdos, se valendo de métodos inadequados, tendo como 
base metodológica a educação de pessoas ouvintes, conduzindo o ensino 
igualmente para ambos os públicos, sem levar em consideração as pecu-
liaridades linguísticas e adaptações necessárias para atender também o 
aluno com surdez. Sendo assim, é importante destacar que o processo de 
alfabetização e letramento de pessoas ouvintes não passa por essas ques-
tões pontuadas anteriormente. Geralmente os mesmos não passam por 
este “drama linguístico”, iniciando esse processo no ambiente familiar, 
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ao aprender a falar o português oral e posteriormente a sua forma escrita 
na escola e em língua portuguesa. Já a pessoa surda não, na melhor das 
hipóteses, ela aprende a Libras no ceio familiar, e na escola, mesmo com 
o profissional tradutor e intérprete de Libras em sala de aula, a estrutura 
educacional está voltada para o ouvinte e a língua portuguesa, ou seja, 
renegando o surdo e a língua de sinais, exigindo dele neste contexto o 
português como L1, mesmo sendo usuário da Libras. Sendo impostos e 
avaliados com base no português escrito.

Sobre isso, QUADROS e SCHMIEDT (2006) afirmam que:

[...] A aquisição do português escrito por crianças surdas ainda é 
baseada no ensino do português para crianças ouvintes que adqui-
rem o português falado. A criança surda é colocada em contato 
com a escrita do português para ser alfabetizado em português se-
guindo os mesmos passos e materiais utilizados nas escolas com as 
crianças falantes de português (p. 23). 

	 A alfabetização já se inicia pautada numa base metodológica fa-
lha, que se estende ao longo de sua escolarização, por estar alicerçada 
numa visão ouvintista de ensino. Já numa percepção estruturada no bi-
linguismo e biculturalismo, o ensino abrange a língua de sinais e a cultura 
surda, levando a uma aprendizagem mais significativa e coerente com 
sua característica bilíngue/cultural.  

	 Conforme WITKOSKI ao citar FERNANDES, afirmando que:

Ser bilíngue não é só conhecer as palavras, estrutura das frases, 
enfim a estrutura de duas línguas, mas também conhecer profun-
damente as significações sociais e culturais das comunidades lin-
guísticas de que faz parte. [De modo que] o bilinguismo só pode 
ser associado ao biculturalismo, isto é, quando o indivíduo se 
identifica e convive, de fato, com os grupos linguísticos com quem 
mantém contato (WITKOSKI, 2012, p. 33 apud FERNANDES, 
1995, p. 57). 

Se o sistema educacional não consegue aplicar um método de ensi-
no que iguale as condições para a aprendizagem das pessoas com surdez, 
desde o início de sua alfabetização e processo de letramento, os mesmos 
não terão o sucesso esperado. Não por conta da deficiência auditiva, mas 
do déficit trazido pelo sistema de ensino, ao falhar com esses alunos. 

Pois estes têm a mesma capacidade cognitiva que a pessoa ouvinte, 
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mas não tem um contexto de aprendizagem favorável para seu desenvol-
vimento e crescimento intelectual, onde é ofertada uma alfabetização e 
letramento de forma amadora ou desqualificada, sem atentar-se para as 
condições de bilinguismo/culturalismo da pessoa surda nesse contexto, 
fato corriqueiro na maioria das escolas que recebem alunos surdos. 

Por isso, uma grande parcela deste público não consegue se formar 
no ensino fundamental e médio ou quando conseguem, não tem o mesmo 
nível de conhecimento esperado para o aluno que consegue concluir essa 
etapa de escolarização, sendo empurrado ano a ano, para que a mesma 
saia do sistema, sem preocupação com a qualidade do conhecimento que 
foi adquirido pelo mesmo. Pois a escola vê esse tipo de discente como um 
problema para o percurso educativo, já que ele não se enquadra no perfil 
«normal» de aluno que a escola está acostumada e muitas vezes, não 
por culpa da escola que o recebe, mas do sistema de ensino estabelecido, 
não ofertando também os profissionais necessários para auxiliar nesse 
atendimento.     

Mesmo com leis sancionadas, como o estatuto da pessoa com de-
ficiência, onde assegura que:

“ A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegu-
rados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e apren-
dizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, inte-
resses e necessidades de aprendizagem” (art. 27, LEI Nº 13.146/ 
2015).

Isso não ocorrerá, enquanto a educação de surdos não tiver a de-
vida atenção e aplicabilidade eficiente dos métodos educacionais, sendo 
costumeiramente negligenciada nesse sistema educacional organizado e 
pensado para atender o aluno ouvinte. Além de não valorizar a Libras 
nesse espaço, subalternizando-a, e consequentemente, desconsideradas a 
identidade e cultura do sujeito surdo nesse espaço, se configurando neste 
caso em um ambiente não inclusivo efetivamente. 

O fator linguístico para a pessoa surda é preponderante, para o 
ensino e aprendizagem deste grupo de sujeitos. Pois, como aprenderão 
utilizando uma língua e tendo que escrever em outra? 

Fazendo uma analogia com o contexto de ensino e aprendizagem 
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da pessoa ouvinte, é semelhante ser cobrados destes, a fala do português, 
que se constitui como sua língua natural, mas exigindo-se deles, a escrita 
da língua chinesa, composta por estruturas gramaticais distintas da lín-
gua de origem e que dominam. 

Esta situação hipotética é a que se configura como verdadeira na 
realidade educacional das pessoas surdas usuárias da Libras, onde uti-
lizam a mesma como forma natural de comunicação e expressão, com 
estrutura gramatical própria, divergente da portuguesa. Mas é requerido 
deles, desde o ingresso no sistema educacional brasileiro, a escrita da 
língua portuguesa. Sem atentar-se que a mesma deve ser abordada para 
este grupo de sujeitos, como segunda língua. E que os procedimentos 
de alfabetização e letramento, devem abarcar estas características, já que 
para ler e escrever bem precisa conhecer as estruturas gramaticais da lín-
gua a ser escrita. 

1.1 PECULIARIDADES DA AQUISIÇÃO DA ESCRITA POR 
PESSOAS SURDAS

	 Geralmente, para desenvolver as habilidades e competências que 
a escrita exige, é necessário primeiramente, de uma língua materna para 
intermediar o ensino e aprendizagem, que no caso da pessoa surda é a 
Libras, para obtenção da modalidade escrita da língua portuguesa. 

“[...] É muito importante que a LIBRAS esteja presente em seu 
universo da mesma forma que a língua oral está no universo 
das crianças ouvintes para que ela possa ser adquirida de forma 
completa, para que a criança surda possa dominá-la e se consti-
tuir como ser da linguagem. Dessa forma, a LIBRAS, como uma 
primeira língua completamente adquirida, lhe forneceria a base 
para poder aprender a sua segunda língua: a língua portuguesa” 
(MOURA, 2013, p. 17).

	 É conhecendo e desenvolvendo a língua de sinais que a criança 
surda terá a possibilidade de adquirir um conhecimento prévio do mundo 
a sua volta, adaptando-o e significando-o ao seu modo, adquirindo a ma-
turação linguística e cognitiva necessárias para ser introduzida no mundo 
formal alfabético/letrado, passando pelas etapas de desenvolvimento e 
aprendizagem normais de uma criança.

	 Ao ingressar no sistema formal de ensino, é indispensável que 



67

Educação Inclusiva: 
P r á t i c a s  e  P e r s p e c t i v a s

a Libras seja a língua intermediária desse processo, tornando as infor-
mações acessíveis para que a criança compreenda o que será ensinado. 
Com adequações metodológicas características para este público, para o 
ensino e aprendizagem, conforme foi comentado em tópicos anteriores. 

	 No entanto, esta criança ou adulto surdo, a depender da faixa 
etária, será inserida num mundo alfabético pautado no sistema fonéti-
co de registro, a qual desconhecem as articulações orais auditivas que 
baseiam essa escrita, bem como, está estruturada gramaticalmente para 
atender a língua oral. Não havendo coerência entre a língua materna que 
dominam e a que escrevem, criando uma barreira linguística nessa tran-
sação para o mundo letrado, exigindo-os deles competências coerentes 
ao universo do indivíduo ouvinte. 

“Na realidade, o principal entrave para os surdos quando lêem e 
escrevem em uma língua oral esta na sintaxe. A estrutura grama-
tical da língua oral é diferente da língua sinalizada. Esse é um dos 
motivos pelos quais a maioria dos Surdos escreve em Librês ou em 
Português errado como costumam dizer, pois escrevem de acordo 
com a estrutura da língua sinalizada, no caso, utilizam as pala-
vras da língua portuguesa na estrutura da Libras” (NOBRE, p. 
36, 2011).

O que contribui para o não desenvolvimento das aptidões bási-
cas necessárias para evoluir no conhecimento e domínio do português 
escrito. Por precisar escrever numa gramática que não é o da sua língua 
materna. Não oportunizando sinalizar e escrever em Libras, assim como, 
o ouvinte fala e escreve em português.

Desse modo, será muito difícil para o aluno surdo conseguir a 
competência necessária para alcançar os objetivos da alfabetização, que 
é obter o conhecimento para a formação das palavras e frases, e do le-
tramento, que é usar esta aprendizagem no cotidiano, se não dominou 
um saber anterior, para depois aplicá-lo no seu percurso escolar e no 
cotidiano.

Contudo, o Signwriting (SW) ou Escrita da Língua de Sinais 
(ELS) mostra-se promissora para o indivíduo surdo escrever na sua pró-
pria língua, conforme a gramática da mesma, contribuindo em desenvol-
ver as competências que a escrita de uma língua necessita, adquirindo 
as habilidades, construindo uma base para aquisição da L2. Como será 
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discutido no próximo capítulo, a relevância de desenvolver a escrita na 
língua natural.   

2. A IMPORTÂNCIA DE DESENVOLVER O SIGNWRI-
TING COMO REGISTRO DA ESCRITA DA LÍNGUA NA-
TURAL DA PESSOA SURDA

Não há como negar a importância da escrita para a humanidade, 
a qual tem a mesma relevância para a comunidade surda, e ler e escrever 
na sua língua natural abarca as mesmas funções que as destinadas para 
a criança ouvinte. Onde o sistema Signwriting ou Escrita da Língua de 
Sinais mostra-se mais apropriado para cumprir tal papel. 

Em breves palavras, o Sigwriting, denominado como Escrita da 
Língua de Sinais no Brasil, é uma escrita fundamentada na característica 
visual e gramatical da Libras, levando a criança surda, segundo STUMPF 
(2009) a aprimorar seus conhecimentos linguísticos inerentes, a partir de 
sua própria língua.

De acordo com NASCIMENTO (2018), “Por carregar os parâ-
metros que compõem as LS (CM, PA, M, OR, ENM) e possibilitar uma 
inserção na estrutura gramatical das LS, o SW tornou-se mais usado em 
todo mundo” (p. 85). Justamente por contemplar as funções da escrita, 
além de ser prático, de fácil aprendizagem e manipulação.

Desse modo, consonante LACERDA (2013):

“A escrita de sinais assume um papel extremamente significativo 
para o povo Surdo, não como substitutivo do Português escrito, 
mas como expressão de sua cultura e ferramenta auxiliadora na 
alfabetização de surdos. […] A aquisição da escrita torna possível 
a tradução para a língua de sinais de um volume quase que infinito 
de informações. Ao mesmo tempo a escrita é importante para a 
comunicação em qualquer nível e para qualquer fim, podendo ser 
utilizada para escrever um bilhete, uma anotação, um ‘alô’, um 
convite. Seja um único pensamento ou um livro volumoso, tudo 
pode ser registrado através da escrita de sinais” (p.35, 38 e 39).

Dito isto, fica claro que a ELS é muito relevante para o povo surdo 
como um todo, principalmente no espaço escolar durante sua alfabetiza-
ção e letramento. 

Escrever na língua natural oportuniza a pessoa surda a desenvolver 
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as habilidades e competências necessárias para a leitura e escrita de uma 
língua, ao adquirir e desenvolver os conhecimentos necessários na língua 
que dominam e compreendem bem, construindo significados entre o que 
leem e escreve. 

Mas qual a prerrogativa legal que a comunidade surda teria para 
incluir esta escrita na escola ou em outros espaços? A princípio não exis-
te uma lei específica que garanta isso, no entanto, há uma brecha na lei 
10.436/2002, art. 1o “É reconhecida como meio legal de comunicação 
e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de 
expressão a ela associados”. Este último trecho da lei, dá a abertura 
necessária para não haver um impedimento, pois a escrita de sinais é 
outro recurso associada a Libras, sendo a sua modalidade escrita, e por 
tanto, legalizada implicitamente a sua utilização. Lembrando que a ELS 
começou a ser estudada no Brasil desde 1996, aproximadamente. 

A quantidade de usuários da escrita de sinais no país vem cres-
cendo, na medida em que a mesma vem sendo divulgada e conhecida, 
despertando cada vez mais o interesse dos surdos e ouvintes, reafirmando 
a importância da Libras e seu registro escrito.

“Atualmente é possível inferir que a comunidade surda brasileira 
está em pleno progresso de evolução da ELS através do sistema 
SW, ao passo que projeta esta escrita como oportunidade de le-
tramento para surdos, pela capacidade de registro de uma língua 
visual” (NOBRE, 2011, p. 39).

Quanto mais está escrita se populariza, o processo de inclusão ao 
acesso à informação da pessoa surda fica mais democrático e acessível, 
possibilitando o acesso aos mais diversos tipos de textos e conteúdos, que 
atualmente a comunidade surda, em sua maioria, está afastada, por não 
saber ler e escrever o português formal, o qual é encontrado em todas as 
esferas da sociedade, deixando o indivíduo com surdez em desvantagem 
em relação aos demais por estar a parte deste contexto letrado.

Por esse motivo, que a escrita de sinais é essencial para que a pes-
soa surda construa o alicerce necessário para obter o português escrito 
como segunda língua, com uma base mais favorável para aquisição da 
L2, em vez de ir diretamente ao português, como é praticado hoje, sendo 
que, a mesma é considerada uma língua estrangeira para esses sujeitos. 
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Os surdos não conseguem compreender o que escrevem e leem em por-
tuguês, pois não tem o conhecimento prévio de como são formuladas e 
estruturadas as palavras nessa língua, como uma pessoa ouvinte sabe, já 
que estes têm ciência de como isso procede ao falar o português, facili-
tando a aquisição da escrita. Ou seja, ambos têm experiências e visões 
distintas referentes ao português escrito.

Desse modo, quanto antes a comunidade surda tiver acesso a escri-
ta de sinais, mais benéfico será para ele alcançar a maturação no conheci-
mento da escrita e consequentemente, uma experiência que servirá como 
base para a aquisição da L2. 

De acordo com RIBEIRO, 2016:

“[...] é muito importante que a escrita de sinais seja divulgada 
dentro da própria comunidade surda, pois ela eleva a língua a um 
novo status, permite o registro do pensamento surdo e a preserva-
ção de sua identidade para gerações futuras” (p. 76).

Além de alcançar uma valoração maior a respeito da sua língua 
natural perante a língua majoritária do país, mostrando que a Libras, pos-
sui sua escrita, elevando as mesmas condições que as língua portuguesa, 
quanto a essa modalidade. Para mais, lhes permitem ler e escrever numa 
língua que compreendem e dominam.

Por fim, negar a existência do Signwriting, é negar mais uma vez, 
o desenvolvimento da comunidade surda, não permitir que a comuni-
dade tenha acesso a esta escrita, é cercear sua liberdade de expressão e 
comunicação, por meio da sua língua natural, que é reconhecida em lei, 
é impedir que os mesmos pudessem escrever sua própria história. 

3. A ESCRITA DE SINAIS COMO BASE PARA AQUISI-
ÇÃO DA L2

Falar da aquisição da escrita da língua portuguesa para pessoas 
surdas, no sistema de ensino inclusivo, é entender a princípio, que os mes-
mos ao ingressar na escola têm o mesmo conhecimento linguístico deste 
idioma que os demais colegas. No entanto, ter esta concepção, destinará 
o indivíduo com surdez ao fracasso e a não obtenção da escrita e letra-
mento. Pois, é de suma importância entender, desde o início, que o surdo, 
não entende o português anteriormente ao processo de alfabetização, e 
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suas experiências está pautado na visualidade, sem uma referência audi-
tiva que baseia e estrutura o português. Desse modo, como a escrita de 
sinais auxiliaria na aprendizagem da língua portuguesa?

De acordo com Madson Barreto e Raquel Barreto (2015)

“[…] Os alunos surdos em idade escolar têm dificuldade na reten-
ção de muitos conhecimentos, pois, arbitrariamente, sempre têm 
de fazer o registro de seu aprendizado na Língua Portuguesa, sua 
Segunda Língua. Se recebem o conhecimento em Libras (via pro-
fessor bilíngue ou intérprete de Libras), seria mais do que sensato 
propriciar-lhe o registro de suas anotações, ideias, comentários e 
rascunhos escrevendo diretamente na Libras (p. 56 e 57).

Essa possibilidade, já diminuiria a discrepância de saberes entre a 
escrita de alunos surdos e ouvintes, pois ambos estariam escrevendo na 
sua língua materna. Entendendo como língua materna, para o surdo a 
Libras e o português para os ouvintes, onde os conhecimentos estariam 
sendo escrito em sua própria língua, com uma bagagem prévia adquirida 
pela prática do funcionamento da mesma, formalizando isso no sistema 
escolar.

Onde a formalização da escrita para a pessoa surda, se daria pri-
meiramente no SW/ELS, ocorrendo com mais facilidade e em menos 
tempo. Pois esse aluno irá perceber a característica visual da língua de 
sinais e a sua semelhança na modalidade escrita, assimilando as regras 
gramaticais de forma descomplicada, porque possui uma consciência 
linguística anterior, a qual se assimila ao modo como a pessoa ouvinte 
adquiri a escrita da língua portuguesa. Em que, a diferença nesses proces-
sos, está apenas nas modalidades das línguas envolvidas. Contribuindo, 
para o que afirma Leoni Nascimento (2018), na organização do pensa-
mento, por meio direto, ao escrever, estruturando as ideias de forma sig-
nificativa. Onde ambos teriam como referencial para a escrita, as suas 
respectivas L1.  Conforme defende Ronice Quadros e Magali Sschmiedt 
(2006), considerando que ler e escrever em Libras “dar subsídios linguís-
ticos e cognitivos para ler a palavra escrita em português” (p. 30). 

Sabendo disso, entende-se que a escrita de sinais irá cumprir os re-
quisitos e funcionalidades, social e educacional, semelhantemente que o 
português escrito exerce para o indivíduo ouvinte. “Escrever diretamente 
em Libras através do SignWriting permite a associação rápida e direta 
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entre o sinal escrito e o sinal expresso, isto é, falado em LS, e, consequen-
temente, um aprendizado mais rápida” (BARRETO & BARRETO, p. 
60, 2015). 

Vários autores ressaltam a relevância em desenvolver a escrita de 
sinais por discentes surdos, anterior até a aprendizagem da escrita da L2, 
visto que, a maturação adquirida durante o processamento da aquisição 
da escrita, servirá como apoio e referência para aprender a escrita da L2, 
com base nas experiências propiciadas no decorrer da aprendizagem da 
ELS. 

Entendo que as escolarizações desses indivíduos surdos estão se 
dando dentro de um sistema educacional de cunho bilíngue, a escola pre-
cisa abrir espaço para que esta escrita seja valorizada dentro do espaço 
acadêmico, oferecendo o suporte necessário para que o discente com de-
ficiência auditiva possa estar tendo acesso a escrita de sinais nesse am-
biente, de forma não preconceituosa ou inferiorizada. Compreendendo 
como mais um meio para alcançar o conhecimento da leitura e escrita da 
Língua Portuguesa, mas também respeitando as peculiaridades sociocul-
turais desses alunos.

Uma vez que: 

“As práticas pedagógicas alfabetizantes para a aquisição de uma 
língua escrita devem ser inseridas no contexto que propicie uma 
formação sociocultural. […] Por tanto, entende-se que alfabetizar 
transcende a mecânica do ler e escrever (codificação/decodifica-
ção), ou seja, a alfabetização é um processo histórico-social mul-
tifacetado, envolvendo a natureza da língua escrita e as práticas 
culturais de seus usos” (NOBRE, p.58 e 62, 2011).

Por tanto, o ambiente escolar deve propiciar os recursos humanos, 
como professores surdos e ouvintes, habilitados e conhecedores desse sis-
tema de escrita, para que possam prover um meio educacional de ensino 
e aprendizagem que enriqueça os aspectos sócios/culturais intrínsecos 
das comunidades surdas durante o andamento da obtenção da escrita da 
língua de sinais. Como afirmou Nobre, na citação acima, destacando que 
os usos pedagógicos precisam abarcar também o social e o cultural, e a 
ELS é uma das formas de manifestação da cultura surda no ceio escolar. 

Como reitera Barreto & Barreto (2015) apud Silva (2013b) ao ates-
tar que “reconhece a ELS como marca cultural surda. [...] potencializa 
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sua aprendizagem, trazendo-lhe empoderamento linguístico” (p. 108). 
Por isso, a escola que adota ou venha inserir a escrita de sinais 

na educação de pessoas surdas, precisará reconhecer essa diversidade 
linguística e o empoderamento que está atrelado ao fato de dar oportu-
nidade a esses alunos de desenvolver sua própria escrita, entendendo a 
pluralidade que a escola democrática e inclusiva é composta, e que esta 
diversidade é benéfica na formação dos cidadãos.

Aproximando o que eles vivenciam em suas comunidades linguís-
ticas para o contexto escolar. De forma que, a aprendizagem da grafia 
de sua língua materna, tomará significativa importância, levando a esses 
indivíduos a ressignificar a aprendizagem da L2. Vendo-a não como uma 
obrigação, como foi imposto ao longo da história, na relação de poder e 
dominação da língua portuguesa perante a língua de sinais. Mas como, 
uma possibilidade de crescimento acadêmico, de maneira menos imposi-
tiva, potencializando seu desenvolvimento gráfico em ambas as línguas, 
reconfigurando o processo de obtenção da L2. Levando o português es-
crito a ocupar um novo status na percepção desses alunos surdos. 

Atrelando a L2, como um caminho para a interação e incorpo-
ração na sociedade ouvinte, reconhecendo o sistema de escrita da L2 e 
participando ativamente desse universo letrado. Onde, a escrita de sinais 
servirá como ponte para a introdução na escrita formal da língua por-
tuguesa. Pois, ao considerar a ELS nesse processo, concede os recursos 
linguísticos e cognitivos apropriados para que a pessoa surda possa lograr 
resultados na aquisição da escrita do português. 

Então, respondendo à pergunta inicial que abriu este capítulo de 
forma mais direta. A escrita de sinais como base para aquisição da L2 irá 
consentir a maturidade necessária, anterior ou durante a obtenção da L2, 
promovendo experiências na manipulação da escrita, que trará o supor-
te linguístico basilar, para a introdução da escrita da língua portuguesa, 
possibilitando processos semelhantes ao que indivíduo ouvinte passa na 
aprendizagem gráfica do português, equilibrando os saberes referenciais 
para o letramento, no seu sentido mais amplo. 

METODOLOGIA

Foi utilizada como metodologia, a pesquisa bibliográfica, fazendo 
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um levantamento de autores relevantes para este artigo. No entanto, cabe 
ressaltar, que ainda há poucas teorizações voltadas para a temática dis-
cutida. Contudo, permitiu conhecer autores nacionais que refletiram a 
respeito, sendo necessário, verificar em livros, artigos e dissertações, as 
quais basearam este trabalho.

Utilizou-se como arcabouço teórico, autores como: Madson 
Barreto e Raquel Barreto (2015), Cristina Broglia Feitosa de Lacerda e 
Lara Ferreira dos Santos (2013), Ronice Müller de Quadros e Magali 
Schmiedt (2006), Marianne Stumpf  (2009) e Sérgio Silva Ribeiro (2016), 
dentre outros não menos importantes, que contribuíram nas discussões e 
conceituações utilizadas neste artigo.  

RESULTADOS

Este artigo trouxe como resultados, análises e argumentações so-
bre a importância de incluir e obter a escrita de sinais no processo de alfa-
betização de pessoas surdas e com deficiência auditiva usuárias da língua 
de sinais brasileira. Onde esta escrita, além de valorizar e aprimorar o 
conhecimento da Libras, permite que esses alunos desenvolvam as com-
petências e habilidades que está atrelado ao processo de leitura e escrita 
de uma língua. Bem como, mostrou a pertinência em incluir a ELS no 
percurso acadêmico desses discentes, obtendo apenas benefícios linguís-
ticos, socais e culturais, no que se refere à educação desses indivíduos. 

Mostrou também, um caminho promissor para construir uma edu-
cação inclusiva mais efetiva, que valorize as peculiaridades linguísticas 
dos discentes surdos dentro da escola bilíngue, propiciando um equilíbrio 
de importância entre as línguas envolvidas, corroborando para a concep-
ção da L2, como mais uma opção para seu progresso no mundo letrado, 
sem renegar a escrita de sua língua materna favorecendo na aquisição da 
L1.

E, por fim, expôs as benevolências que esta escrita propicia e que 
a mesma cumpre no indivíduo surdo, as mesmas funções que a grafia do 
português oferecem para o indivíduo ouvinte, possibilitando para o alu-
no surdo um ambiente acadêmico mais favorável para seu crescimento 
linguístico e formação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tratar do tema “Signwriting: a relevância em desenvolver a escrita 
de sinais pela pessoa surda na sua língua natural”, é pensar a ELS como 
recurso valorativo da identidade e cultura surda, bem como, reconhecer 
a contribuição que esta grafia pode dar para o desenvolvimento linguís-
tico e social desta comunidade, além de contribuir na ascensão que esta 
modalidade da Libras vem tomando e influenciando vários campos de 
estudo, principalmente o educacional.

Dar espaço ao signwriting na educação de pessoas surdas e de-
ficientes auditivos, é mais do que proporcionar que estes educandos a 
oportunidade de se expressar graficamente em sua própria língua, é per-
mitir que sua singularidade linguística seja inclusa no processo de alfabe-
tização e letramento, dando a acessibilidade propícia para seu desenvol-
vimento linguístico, produzindo os conhecimentos basilares necessários 
para a aquisição da escrita da língua portuguesa como L2, sem causar 
traumas e barreiras quanto a esta, no seu percurso educativo. 

Além de favorecer na consolidação de uma escola inclusiva, que 
respeitam as características inerentes a esta comunidade de indivíduos, 
com esta peculiaridade linguística, oriundas da sociedade brasileira, que 
particularmente, já se constitui como diversificada, representando-se 
também, dentro do ambiente escolar, assegurando os direitos linguísticos 
desses indivíduos, como também suas diferenças.

Incluir o signwriting nos espaços de convívio contribui para que ela 
cumpra as funções sociais da escrita, é uma forma também de redimir-
-se das imposições que a língua oral auditiva majoritária determinou ao 
longo da história da educação de surdos, que causaram/causam grandes 
impactos negativos na vida familiar, social e educacional dessas pessoas 
não ouvintes, acreditando que para conquistar a “normalidade”, precisa 
renegar a língua de sinais, seja ela na modalidade sinalizada ou escrita. 

Por isso, a adesão dessa escrita só contribui para a construção e 
consolidação da escola inclusiva, se torne mais próxima, das que estão 
garantidas nas políticas educacionais, que garantem um ensino demo-
crático e que abarquem a todos. Onde surdos e ouvintes possam lograr 
êxito nos objetivos da alfabetização e letramento. Em que as pessoas sur-
das possam constituir-se como indivíduos bilíngues, favorecendo na sua 
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inclusão educacional e social.
E, por fim, a aglutinação entre o signwriting e a escrita da língua 

portuguesa, só enriquece para o desenvolvimento de um sujeito multifa-
cetado, capaz de atingir os mesmos níveis de letramento que é comum ao 
indivíduo ouvinte, ao predispor que os discentes surdos possam produzir 
também na sua língua natural na modalidade escrita, permitindo que 
faça parte do seu processo educativo.

Concluindo assim, que o SW e a escrita do português só têm a so-
mar na vida acadêmica dos alunos surdos, mas que é urgente, a inserção 
da ELS no quadro das disciplinas das escolas que obtém discentes surdos, 
bem como, a produção de materiais didáticos na escrita de sinais, valori-
zando e divulgando esta escrita entre os surdos e ouvintes.  

REFERÊNCIAS

BARRETO, Madson, BARRETO, Raquel. Escrita de sinais sem misté-
rios. 2° ed. rev. Atual. E ampl. Salvador, v.1: Libras Escrita, 2015.                                                         

LACERDA, Cristina Broglia Feitosa de e SANTOS, Lara Ferreira dos 
(Org). Tenho um aluno surdo, e agora? Introdução á Libras e a educa-
ção de surdos. São Carlos: EdUFSCar, 2013.

NASCIMENTO, Leoni Ramos Souza. O sistema signwriting como 
suporte para desenvolvimento na leitura em língua portuguesa como 
segunda língua. Porto Velho, RO, 2018.

NOBRE, Rundesth Saboia. Processo de grafia da língua de sinais: 
Uma análise fono-morfológica da escrita em sigwriting. Orientadora, 
Marianne Rossi Stumpf, Florianópolis, SC, 2011.

QUADROS, Ronice Müller de e SCHMIEDT, Magali L. P. Idéias para 
ensinar português para alunos surdos. Brasília, MEC, SEESP, 2006.

RIBEIRO, Sérgio Silva. Escrita de sinais na educação do aluno surdo. 
Curitiba: Instituto Memória, Centro de Estudo da Contemporaneidade, 
2016.

STUMPF, Marianne. Escrita de Sinais II. Universidade Federal de San-
ta Catarina, licenciatura e bacharelado em letras-libras na modalidade a 
distância, Florianópolis, 2009. 

WITKOSKI, Silvia Andreis. Educação de surdos e preconceito. Curiti-
ba, PR: CRV, 2012.



AS CONFIGURAÇÕES DE MÃOS: 
UM IMPORTANTE PARÂMETRO

Cosmo Adriano de Santana1

1. INTRODUÇÃO

As configurações de mãos é um importantíssimo parâmetro da 
Libras – Língua Brasileira de Sinais. É a forma como a mão se apresenta 
no sinal. É um dos mais importantes parâmetros, sem ele não haveria de 
fato uma Língua de Sinais, com esse parâmetro é possível registrar de for-
ma gestual-visual datilologias (alfabeto manual), sinais soletrados e sinais 
de fato. É um morfema, ou seja, é uma mínima parte que internamente 
compõe uma “palavra” ou sinal na língua de sinais. Com base numa pes-
quisa bibliográfica, nota-se uma evolução nos quatros de configurações 
ao longo dos anos, pressupõe que quanto mais CM a possibilidade de 
surgir mais léxicos na Língua de Sinais é maior.

A língua brasileira de sinais é um meio legal de comunicação brasi-
leiro desde a promulgação da lei 10. 436 de 24 de abril 2002.Com decreto 
federal 5626 22 de dezembro de 2005 a libras passou a ter regras claras 
para sua difusão e todos são convidados a participar dessa difusão dando 
a Libras elemento de Acessibilidade comunicacional. Neste artigo será 
utilizado o temo “Libras” para se referir a língua de sinais brasileira por 
esta ser a forma utilizada na Lei Federal e segundo Falcão 2019 o termo 
LIBRAS em caixa alta se refere ao sinal atribuído a Língua Brasileira de 
Sinais e não ao sistema viso-gestual brasileiro.

Então a parti da problemática perguntando qual a importância do 
parâmetro configuração de mãos para Libras - Língua Brasileira e Sinais? 

1	  Pedagogo pela Universidade Federal de Pernambuco. Psicopedagogo Clínico e 
Institucional pela Fundação de Ensino Superior de Olinda – FUNESO. Instrutor 
de Libras pela Universidade de Pernambuco – UPE. Professor Instrutor de Li-
bras da SEDUC de Pernambuco. E-mail: cosmo.adsantana@professor.educacao.
pe.gov.br.
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Busca-se na pesquisa bibliográfica elencar os quadros de configurações e 
o quantitativo e sobre as descobertas das configurações mãos ao longo da 
história e ela vem colaborar com ações de ensino das configurações para 
o aprendizado da Língua Brasileira de Sinais das mesmas e a importân-
cia desse parâmetro na língua. 

Nas configurações, em hipótese, nota-se a sua tamanha importân-
cia de tão relevante sua existência na Língua Brasileira de Sinais, porque 
sem esse parâmetro não seria possível a existência de uma língua na mo-
dalidade visual gestual, justamente por a maioria dos signos em Libras 
serem produzidos nas mãos com o uso das configurações e com isso vá-
rios pesquisadores elaboraram com suas pesquisas quadro de CM com 
ordem numérica ou semelhança/associação.

Para este pequeno trabalho através da metodologia de pesquisa bi-
bliográfica através da consulta de vários autores que tratam desta temáti-
ca teremos a construção e a conclusão da pesquisa.

Com base nos autores: (C.SS.R.1988); (COSTA, 2010); (FALCÃO 
2018 e 2019) ;(FERNANDES, 2018); (GESSER, 2009); (KOJIMA, 
2008); (KUMADA, 2012); (LOPES ,2011); (QUADROS, 2004 e 
2006); (SASSAKI, 2009); (VELOSO e MAIA, 2012); (FELIPE, 2006); 
(BARRETO e BARRETO, 2015) traçamos uma linha de surgimento de 
configurações

O artigo está organizado em três partes, 1. Introdução, 2. Quantas 
Configurações Existem? 2.1 Alfabeto manual: trajetória histórica de pu-
blicações 2.2 Quadros de configurações 2.3 As 111 Configurações da 
Libras 3. Conclusão e 4. conclusão 5. Referências.

2. QUANTAS CONFIGURAÇÕES EXISTEM? 

A quantidade de configurações de mãos da Língua Brasileira de 
Sinais não existe nenhum documento oficial do nosso país que afirme 
o quantitativo de configurações pois trata se de uma língua viva e na-
turalmente uma língua constante uso com vários falantes em um país 
extensão continental como o Brasil, não seria anormal que em seu curso 
de desenvolvimento surjam configurações conforme a necessidade dos 
usuários deste idioma. Em tão segundo alguns pesquisadores e estudio-
sos existem ou se usam atualmente identificando através de pesquisas 
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uma quantidade de configurações.
 Neste caso vamos estudar a origem do alfabeto manual usado na 

Língua Brasileira de Sinais, e vamos elencar com pesquisas e estudiosos 
que elaboraram quadros de configurações De sua época pois sabemos 
que a libras é uma língua que tem como base as configurações portanto 
a necessidade de comunicação viso-gestual que possibilita a formação 
de novas configurações assim como na língua portuguesa ocorre o surgi-
mento e neologismos na Libras novos sinais também surgem, sejam com 
novas configurações ou não.

2.1. Alfabeto manual: trajetória histórica de publicações 

O alfabeto manual é sem dúvida uns dos recursos mais importan-
tes para a comunicação entre os surdos e os ouvintes com os surdos, 
segundo Fernandes (2018): “é necessário muito cuidado ao sinalizar com 
esse recurso para não se confundir devido as semelhanças”. 

O primeiro alfabeto manual, segundo Fernandes (2018, p. 50):

[...] é atribuído a Pedro Ponce de Leon (1520-1584), um religioso 
espanhol, a criação do primeiro alfabeto manual reconhecido, su-
postamente inventado para os monges, que faziam votos de silên-
cio pudessem se comunicar nos mosteiros. Apenas em 1620, Juan 
Pablo Bonet publicou o alfabeto de Leon no livro  Reduncción de las 
letras y artes para enseñar a hablar a los surdos

	    Veja abaixo o primeiro alfabeto manual atribuído Ponce publi-
cado por Bonet2: 

2	  https://www.timetoast.com/timelines/historia-das-pessoas-surdas acessado em 
26/06/2021
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Inicialmente vamos tratar sobre o alfabeto manual, que é um re-
curso linguístico que não pertence a Libras. Segundo Falcão (2017 p. 
486): “O uso do alfabeto manual também está presente contribuindo 
com palavras novas nomes de pessoas e de lugares desconhecidos que 
não apresentam sinal”.   Como muitos confundem este alfabeto manual 
também conhecido como alfabeto Datilológico ou alfabeto digital, é um 
recurso utilizado pelos falantes ou sinaliza antes da língua brasileira de 
sinais ou língua de sinais do mundo inteiro para soletrar palavras como 
nome próprio de pessoas de lugares, Lembrando que cada país possui 
seu alfabeto manual (SEGALA 2008), siglas ou um vocábulo algum lé-
xico que ainda não tenha um sinal nesta língua.  Segundo Falcao (2012) 
“configuração de mãos é a forma como a mão se apresenta no sinal da 
Libras”.  

O Alfabeto manual teve sua origem ainda no II Império, Segundo 
Costa (2010). Em 1856, o conde francês Ernest Huet desembarcou no Rio 
de Janeiro com o alfabeto manual francês e a Língua de Sinais Francesa. 
O material trazido pelo conde, que era surdo, foi adaptado e deu origem 
à Libras. Este sistema foi amplamente difundido e assimilado no Brasil. 
Segundo Segala e Kojima (2008 P. 16), o alfabeto manual francês é con-
forme o quadro abaixo:
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De fato, em comparação alfabeto manual brasileiro existe muitas 
semelhanças ou até configurações idênticas alfabeto manual usado na 
Língua Francesa de Sinais.  

O alfabeto manual possui 27 caracteres ou CMs que representam 
26 letras do alfabeto da língua portuguesa mais o “C cedilha”. No entanto 
percebe-se que não existe apenas 26 CMS mas você cedilha de configura-
ções na língua brasileira de sinais em tão quantas configurações existem 
nesta língua como abordagem histórica vamos buscar com alguns autores 
suas pesquisas os quadros de configurações desenvolvido pelos próprios. 
A seguir será apresentado imagens de quadros o alfabeto manual. Vejam 
o exemplo de alfabeto manual no quadro abaixo3:  

Na imagem acima temos o alfabeto manual onde não está apresen-
tado o “C” cedilha neste caso temos 26 configurações apresentadas neste 
quadro. No entanto não se pode afirmar que hoje na Língua Brasileira 
de Sinais, lembrando que o alfabeto manual não pertence à Libras, é um 
empréstimo linguístico da língua portuguesa para uso na língua de sinais 
onde não tem sinal neste caso é incoerente afirmar que livros tem alfa-
beto pois não dá conta apenas 26 configurações de mãos representar os 
sinais de toda esta língua, sendo que a base da para formação da Libras 
são as configurações assim como as letras são para língua Portuguesa. 
Vejamos outro quadro4:

3	 https://essaseoutras.com.br/alfabeto-manual-de-libras-site-de-informacao-do-de-
ficiente-auditivo/ acessado em 26/06/2021

4	  https://www.researchgate.net/figure/Figura-41-Alfabeto-manual-em-LIBRAS_
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Acima estamos vendo mais um quadro de alfabeto manual que 
apresenta além das 26 configurações de mãos e o “C” cedilha totalizando 
27 CM na ordem onde o “Ç” é apresentado logo após a configuração da 
letra “C”. Vejamos agora a terceira figura quadro organizado o Kojima e 
Segalla (2008) a baixo: 

O quadro acima mostra as 27 configurações onde o “C” cedilha 
aparece logo depois da apresentação dos numerais dando a entender de 

fig1_328791099 acessado em 26/06/2021.
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fato que o “C” cedilha não faria parte da ordem alfabética, então com 
base na gramática da UOL5 verificamos que: “A cedilha (Ç) é a junção 
da letra “C” com um sinal diacrítico, o qual indica que essa letra passa 
a ter som de “S”, trazendo, infelizmente, muitas dúvidas ao processo de 
escrita. Já que o alfabeto manual pertence a Língua Portuguesa e não à 
Libras e tem-se com base nisso que o “C” cedilha deve ser apresentado no 
fim de qualquer quadro que apresenta o alfabeto manual.

Existem publicações mostram variações regionais na apresenta-
ção do alfabeto manual, em comparação aos quadros apresentados esta 
tabela possui umas diferenças nas configurações no Movimento (M), 
Orientação (O) na forma de apresentar, em Castro (2013, p.58) apresenta 
este alfabeto manual, variações na forma da CM “I”, no momento na 
CM “X” e “Y” e esse é mais um dos quadros que não apresentam o “C” 
cedinha:

5	   “https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/cedilha.htm
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Existem publicações de autores que apresentam sua forma de apre-
sentar o alfabeto manual entre eles temos: Eugênia Oates C.SS.R. (1988), 
Kojima e Segala (2008) e Veloso e Maia (2012) que tem o Alfabeto digital 
na capa de suas publicações:   

O primeiro livro no país a publicar o alfabeto manual no Brasil foi 
o dicionário de sinais: “Inconografia do Sinaes dos Surdos –Mudos”6 por 
Flausino José da Gama ex-aluno do Instituto nacional de Educação de 
Surdos (INES) em 1875, segue as três primeiras páginas:

A “Inconografia do Sinaes dos Surdos –Mudos” é considerada en-
tão um marco inicial sobre publicações sobre Libras no Brasil, é um livro 
bem organizado e de fácil leitura sendo uma referência sobre a história da 
Libras e história da educação de surdos.

6	 http://oficinadelibras.blogspot.com/2015/01/primeiro-dicionario-de-libras.html 
acessado em 26/06/2021
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2.2. Quadros de configurações

	 Muitos estudiosos e pesquisadores organizaram as configurações 
em quadros para que assim possibilitar a sua simulação de forma orga-
nizada. Existem quadros que são organizados de forma numérica outros 
por associação faremos uma apresentação breve dos quadros de configu-
ração e diversos autores traçando uma linha histórica do desenvolvimen-
to da organização quadros de configuração até hoje criados. 

Segundo Quadros e Pimenta (2010), em línguas se sinais, “fone-
mas” se referem às suas unidades que funcionam igualmente aos fone-
mas das línguas orais. Essas unidades mínimas fonológicas distintivas 
em Libras são: Configuração de Mãos (CM), Ponto de Articulação, 
Movimento (M) Orientação (O) e Expressão Facial. A Língua Brasileira 
de Sinais, conta com 61 possíveis7 CM, as quais são apresentadas no qua-
dro abaixo.

Kumada et. al8 apresentaram uma pesquisa que consistiam em de-
senvolver um avatar  como recurso em uma Tecnologia Assistiva para 
surdos, explicam que:

Uma das necessidades para a construção do nosso modelo de ava-
tar foi a de identificar as configurações de mão que integram cada sinal 
da Libras utilizado. Em estudo mais antigo, Ferreira-Brito (1995 apud 

7	 file:///C:/Users/ADM/Downloads/10362-673-8322-1-10-20200406.pdf  acessa-
do em 26/06/2021.

8	 http://www3.fe.usp.br/secoes/inst/novo/agenda_eventos/inscricoes/PDF_
SWF/44198.pdf  acessado em 26/06/2021.
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QUADROS; KARNOPP, 2004, p. 53) afirma que a Libras apresentaria 
46 configurações de mãos, enquanto Quadros e Pimenta (2008, p. 63) 
descrevem 61 configurações. 

Continuando a pesquisa Kumada et. all9 segui dizendo:

 Em contato com o Instituto Nacional de Educação de Surdos 
(INES) tivemos acesso a uma tabela ainda mais completa, com 79 
imagens catalogadas. Entretanto, a descrição das configurações de 
mãos realizadas em nosso projeto permitiu identificarmos novas 
configurações de mão ainda não registradas. Surgiu então nosso 
primeiro desafio, pois a tabela mais completa encontrada ainda 
não atendia de forma suficiente às nossas necessidades. Assim, 
até o presente momento foram identificadas 12 diferentes confi-
gurações de mãos que não estavam registradas na tabela do Ines. 
Diante dessa restrição, elaboramos uma primeira adaptação da ta-
bela do Ines que resultou em 91 configurações de mãos, conforme 
pode ser observado no Quadro. 1.

9	 http://www3.fe.usp.br/secoes/inst/novo/agenda_eventos/inscricoes/PDF_
SWF/44198.pdf  acessado em 26/06/2021.
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Então percebe-se que a pesquisa e comparações sistemáticas 
das configurações nota-se mais e mais CMs na Língua de Sinais vão 
se juntando a esse quadro de configurações, o objetivo da pesquisa de 
Kumada (2012) é dá mais acessibilidade comunicacional seja para surdo 
e/ou ouvinte. Esses quadros mostram que com o passar dos tempos e o 
avançar das pesquisas mostram como as configurações aumentam em 
número e assim não temos um número exato, temos o que foi catalogado 
até então por pesquisadores. O pesquisador Falcão (2018) e (2019) traz o 
alfabeto manual e dois quadros interessantes no ponto de vista da orga-
nização. Não são quadros preocupados em apenas catalogar, mas mostra 
a necessidade de compreender as semelhanças e assim melhor associar e 
memorizar para apreender as configurações na prática com a metodolo-
gia de ensino: “método associativo das configurações” que Falcão (2019, 
p. 486) conceitua apresentando os quadros (Tabelas) de configurações:

A Tabela de Configurações a seguir apresenta uma categorização 
associativa das Configurações de mãos (CM) e uma metodologia  
pedagógica diferenciada que busca facilitar a aprendizagem dos 
sinais utilizados na Libras representados palas letras do alfabeto 
da LP e dos numerais, sendo que, não consiste na sequência co-
mum dos alfabeto A,B,C, mas sim, o aluno iniciante, através da 
distribuição das letras por associação de formatos semelhantes das 
mãos na perspectiva de melhor assimilar e fomentar a aprendiza-
gem de alguns dos sinais mais comuns.

Antes para compreender o desenvolvimento dos quadros de 
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configurações de Falcão (2019), observa-se sobre que diz o autor em rela-
ção aos parâmetros, Falcão (2018) enfatiza:

O conjunto de características que constroem o sinal da Libras 
é chamado de parâmetro. São cinco parâmetros principais: 
Configuração das Mãos, Locação, Movimento, Orientação/sen-
tido/direção e a expressão facial. Quando o sinal tem movimento 
a velocidade, o ritmo e a intensidade do sinal determinam variá-
veis a serem consideradas que estarão acompanhadas de expressão 
correspondente ao sentimento.

O quadro (Tabela) de alfabeto manual de Falcão (2018, p.17) cha-
ma a atenção a sua qualidade para visualização das configurações de 
mãos, que são retratos de mãos humanas, como de muito mostrados nes-
se trabalho e alto formas de fácil compreensão quando se refere a CM 
com Movimento (M) com um fundo azul. O objetivo dos quadros aqui 
apresentados são:

Aprende-se Libras para conhecer melhor as pessoas, o mundo, o 
pensamento, refletindo, construindo e constituindo-se de amor e 
respeito pelas diferenças. Aprender Libras é respirar a vida por ou-
tros ângulos, na voz do silêncio, no turbilhão das águas, no brilho 
do olhar. (p.12)

Então com base nesses objetivos, com algumas configurações de 
Mãos, alfabeto manual e números, Falcão (2019, p.487) organizou um 
quando associativo das configurações, com 40 CM, onde o aprendente 
ouvinte aprende a associar as configurações a partir das semelhanças com 
leitura vertical, de cima para baixo da esquerda para a direita iniciando 
na CM “A” até concluir na letra “C” cedilha veja no quadro abaixo:
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Como foi visto, há muito mais que 40 CM da Libras, esse é um 
quadro didático para início de aprendizado, essas configurações catalo-
gadas fazem parte de um quadro maior de associações, ao todo Falcão 
(2019), apresenta 80 configurações de mãos, pois Falcão (2019, p.488) 
diz: 

Apresentado pela primeira vez no livro Aprendendo a Libras e 
Reconhecendo as Diferenças: um olhar reflexivo sobre a inclusão, 
o quadro de 80 configurações é fruto de pesquisas junto a surdos 
da região nordeste. Cada configuração de Mão recebeu um nome 
específico para facilitar a memorização para atender o modelo da 
Educação a Distância.
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O objetivo dessa forma de apresentação é de fato uma crítica aos 
quadros (Tabelas) que organizam as CMs numericamente, que dificulta 
a memorização através do número, assim diz Falcão (2019, p. 487): “[...] 
pretende-se apresentaras configurações de forma que o leitor seja autodi-
data e estimule-se a ser multiplicador da língua de Sinais [...]”. Em outras 
palavras a Libras e suas CMs devem estar acessíveis e serem difundidas.

2.3. As 111 Configurações da Libras

Finalmente foi encontrado a maior tabela em números de configu-
rações da Libras. Mas antes depois de tanto falar sobre as CMs, que são 
a base da Libras o que é Libras? Segundo Sassaki (2009), a Libras é um 
elemento de acessibilidade que faz parte de uma das suas “Dimensões”, 
nesse caso a “Comunicacional”, dentro do campo educacional ela se en-
quadra como: “Ensino de noções básicas da língua de sinais brasileira 
(Libras) para se comunicar com alunos surdos[...]”. Então a Libras como 
recurso de acessibilidade tem como função estimular a comunicação e 
troca de ideias, essa dialética produz sistematicamente novos vocábu-
los sendo uma característica dessa língua, assim como as línguas orais. 
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Segundo Felipe (2006, p. 20): 

Como toda língua de sinais aumentam seus vocabulários, com no-
vos vocábulos, com novos sinais introduzidos pelas comunidades 
surdas, em resposta as mudanças culturais e tecnológicas, assim a 
cada necessidade surge um novo sinal desde que ele se torne acei-
to, sendo utilizado pela comunidade.

Então é uma necessidade que o número de CMs e sinais aumen-
tem com passar do desenvolvimento da Língua, as pesquisas são uma 
forma de evidenciar esse fenômeno linguístico. Barreto e Barreto (2015): 
“Identificamos 111 configurações de mãos [...]. Apresentando as confi-
gurações de duas formas, organizados em dez grupos e com um jogo de 
cartas10, Barreto (2015, p. 412 e 413) :

O quadro de configurações está todo em sign Writing no Livro 
Escrita de sinais sem mistérios na p.320. 

3 CONCLUSÃO

As configurações de mãos têm uma grande importância histórica, 
pois foi a partir delas que foram organizados os alfabetos, mas sem elas, 
eles não teriam sido organizados para o ensino e a difusão da Libras. 
Aprendemos que: graças ao alcance dos objetivos com base nos quadros 

10	 https://www.youtube.com/watch?v=ipseaaNd3Gk, nesse vídeo os autores apre-
sentam o jogo e como deve ser usado.
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de configurações de mãos - CMs o alfabeto manual e números ou da 
CM na Libras tem 3 objetivos que são:  Criar sinais com os demais pa-
râmetros; soletrar palavras com base no alfabeto manual/datilologia; e 
criar sinais soletrados ou soletração rítmica com base na datilologia e 
parâmetro da Libras. Com isso confirmamos a hipótese pois sem as con-
figurações da forma histórica e científica não haveria uma língua visual-
-gestual, pois são a partir das configurações combinados com os demais 
parâmetros que se formam os sinais e assim todo o vocabulário/léxico da 
língua.	
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MATERIAIS DIDÁTICOS EM SINGWRITING 
NOS MUNICÍPIOS DO TERRITÓRIO DO SISAL
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como proposta a compreensão do SingWriting 
(Escrita de Sinais) no processo de ensino e aprendizagem da Libras, ten-
do como lócus de pesquisa o Território de Sisal, buscando mapear mate-
riais didáticos em SingWriting em Escolas Estaduais para conhecer a sua 
produção e divulgação.

O SingWriting foi desenvolvido na década de 70, possibilitando a 
escrita de algo que muitos consideram como ágrafo, os sinais. Ao longo 
dos anos foi sendo aperfeiçoado e assim elaborando materiais impressos 
para leitura e divulgação. No ambiente escolar é recomendável que se te-
nha diferentes instrumentos para estimular os estudantes a aprender algo, 
se houver a presença de sujeitos surdos requer, então, materiais em Libras. 

Proposta de pesquisa advinda devido à falta de conhecimento desse 
recurso e por ser pouco utilizada em larga escala, sendo que o SingWriting 
tem uma proposta inovadora para o desenvolvimento da linguagem da 
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3	 Licenciatura Plena em História pela Faculdade Santo Agostinho – BA. Especia-
lização em Libras: Docência e Intérprete FACSA-BA e Inclusão e Diversidade 
na Educação UFRB-BA. Tel.: (73) 991951893/999045528. Email: davidlibras6@
gmail.com.
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Libras dos sujeitos surdos, como apontada na pesquisa de Stumpf  (2009). 
Sabemos da importância do sujeito surdo aprender a de Língua de 

sinais para desenvolver aspectos cognitivos, sociais e emocionais e assim, 
poder conhecer a si, o outro e o mundo. E para ter o pleno domínio das 
Libras, requer estímulos e convivência com a mesma, além um ambiente 
de aprendizagem que o favoreça, tanto na família, na escola e na sociedade.

Um dos meios para a apropriação das Libras é aprendendo a sua 
escrita. Muitos consideram a língua de sinais como ágrafa, ou seja, lín-
gua sem escrita, porém mesmo sendo uma língua não utilizada em larga 
escala muitos pesquisadores vêm investigando o potencial cognitivo da 
escrita para a apropriação da língua, afirmando o contrário, trazendo 
inúmeras possibilidades, desenvolvendo e ampliando a tal escrita. 

Apesar de tamanha importância e das línguas de sinais já serem 
reconhecidas como línguas naturais em vários países; no Brasil, isto só 
se deu oficialmente por meio da lei federal 10.436/2004. Tornando um 
marco para a comunidade surda, reconhecer a língua brasileira de sinais 
(LIBRAS), como meio de expressão da comunidade surda do país, propor-
cionou muitos avanços aos surdos, incluindo o acesso à educação nos seus 
mais diferentes níveis, com direito a receber instrução na língua com a qual 
se identifica. Desde então, os surdos no Brasil podem estudar em classes 
regulares inclusivas com a presença de um tradutor intérprete de LIBRAS 
e língua portuguesa (doravante TILSP) que exerce a função de mediar às 
relações entre surdos, professores e demais alunos na sala de aula.

Pesquisas como essas favorecem o conhecimento sobre o poten-
cial da escrita da língua de sinais e conhecer como ela colabora para a 
aprendizagem do sujeito surdo. Além de contribuem para entender como 
é o processo de ensino aprendizagem dos mesmos e se existem matérias 
didáticos disponíveis para o uso SignWriting nos municípios no Território 
do Sisal.

Estruturamos o artigo da seguinte maneira, no primeiro momento 
iremos apresentar um breve parecer histórico do “Signwriting” para contex-
tualização, em seguida abordaremos sobre o processo de ensino e aprendi-
zagem da Libras, discorremos também da importância dos materiais didá-
ticos nesse processo e sobre a educação dos surdos. Um tópico relatando 
como foi a metodologia da pesquisa, em seguida os resultados da mesma.
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2 UM BREVE PARECER HISTÓRICO DO “SIGNWRI-
TING”

O registro de acontecimentos para transmissão de mensagens ou 
mesmo de cunho artístico, devido à necessidade inerente e social do ser hu-
mano se comunicar, ao longo da história aconteceu de distintas maneiras. 
Os primeiros registros são os desenhos dos homens primitivos, as pinturas 
rupestres (pictogramas), demonstrando a forma de pensar da época. Com 
o processo de estilização desses pictogramas foi se desenvolvendo a escrita, 
os grafemas, e hoje temos uma diversidade de sistemas de escrita, decididas 
convencionalmente, de acordo com a cultura/costume de cada sociedade. 

Cada traço ou forma do grafema, símbolo ou letra, passou a signi-
ficar algo, nas línguas orais um som, o fonema, nas línguas de sinais, uma 
configuração, um movimento.

Nas línguas de sinais, a escrita foi desenvolvida recentemente, na 
década de 70, com a dinamarquesa Valerie Sutton. 

Valerie criou um sistema para escrever danças e despertou a curio-
sidade dos pesquisadores da língua de sinais dinamarquesa que 
estavam procurando uma forma de escrever os sinais. Portanto, 
na Dinamarca foi registrada a primeira página de uma longa 
história: a criação de um sistema de escrita de línguas de sinais. 
(QUADROS, 1999).

De um sistema para registrar movimentos de danças, chamado 
de Dancewriting, proporcionou a criação da língua escritas de sinais, o 
SignWriting, que foi se aperfeiçoando ao longo dos anos. Hoje, constitui-
-se como um importante meio para aprendizagem da língua de sinais, 
além de propiciar a identificação com um grupo e crescimento da autoes-
tima, como afirma Stumpf  (2009), em uma das suas pesquisas:

Para a criança surda, aprender a escrever seu nome em escrita de 
língua de sinais tem um significado importante para sua auto-estima 
e possibilita sentir-se um sujeito surdo com identidade surda. Ela 
sente que não está só. Ela pertence a um grupo e tem um nome pró-
prio dentro desse grupo que é uma marca de pertencimento. Uma 
criança surda que vive em uma família de ouvintes sente felicidade 
por estar adequada e incluída no grupo. Aprender a escrever seu 
nome surdo garante motivação e interesse, pois o significado dessa 
aprendizagem é carregado de emoção que ativa a mente. (p.22)
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A escrita SignWriting, tem como proposto possibilitar uma escrita 
para a língua de sinais, e ocasiona em sua essência as possibilidades de 
registrar a escrita das línguas orais. O SignWriting é um sistema para 
representação de gestos, aplicado às línguas de sinais, ou seja, trata-se de 
um sistema universal para a escrita dos sinais. Essa escrita utiliza símbo-
los visuais para representar as configurações de mão, movimentos, ex-
pressões faciais e os movimentos do corpo. O mesmo é essencial para 
entender a sistemática gramatical das Libras, bem como a da língua pá-
tria, não existe a necessidade de passar pela transcrição da língua falada. 
Saber ler e escrever nossa própria língua contribui para o alargamento 
cognitivo, estimula a criatividade, organiza os pensamentos e promove a 
aprendizagem, mostrando que nós, surdos, temos condições de registrar 
a nossa língua, nossa cultura, nosso histórico.

SignWriting é um termo inglês cujo significado em português é: 
Sign = sinal; Writing = escrita. No Brasil corresponde à escrita de sinais. 
No Brasil, os estudos sobre a escrita dos sinais pelo sistema SingWriting, 
iniciaram-se a partir de 1996, com a pesquisadora Stumpf (2002, 2005). 

Sobre o sistema Signwriting, Stumpf  (2005, p.53) coloca que:

Há vários tipos de notação para as línguas de sinais dos surdos. 
Algumas dessas notações comportam muitas centenas de símbolos 
cuja reprodução é muito volumosa. Conforme as publicações do 
DAC o sistema pode representar línguas de sinais de um modo 
gráfico esquemático que funciona como um sistema de escrita al-
fabético, em que as unidades gráficas fundamentais representam 
unidades gestuais fundamentais, suas propriedades e relações. O 
Signwriting pode registrar qualquer língua de sinais do mundo sem 
passar pela tradução da língua falada. Cada língua de sinais vai 
adaptá-lo à sua própria ortografia. Para escrever em Signwriting é 
preciso saber uma língua de sinais.

Além da pesquisadora Stumpf  em 1996, Dr. Antonio Carlos da 
Rocha Costa descobriu o SignWriting enquanto sistema escrito de sinais 
usado através do computador. A partir disso, SignWriting começou a to-
mar forma no Brasil. 

Mas, como ocorre a aquisição da escrita da língua de sinais? É o 
que abordaremos no tópico a seguir. 
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3 O PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM DA LI-
BRAS

O processo de aquisição da escrita da língua de sinais acontece por 
meio de períodos, em que o sujeito vai tomando consciência do que está 
sendo registrando, de maneira similar à da língua oral. Ferreiro (apud 
Stumpf, 2009) desenvolveu tal teoria, intitulada de Psicogênese, em que a 
apropriação da escrita é de maneira regular e técnica. Segue os períodos: 
no primeiro período (icônico e não icônico), acontece o conflito entre o 
que é desenho e o que é escrita; no segundo período, já estabelecido da dis-
tinção entre escrita e desenho, acontece a diferenciação na escrita, evoluin-
do em hipóteses, e é nesse momento que há a introdução do SignWriting. 
Para melhor compreender esse processo, temos a teoria de Piaget (apud 
Stumpf, 2009) sobre o desenvolvimento da aprendizagem, em que diz:  

a função semiótica possibilita à criança representar um objeto au-
sente por meio de um símbolo, ou de um signo, e a representação 
nasce da diferenciação e da coordenação combinadas, correlatas 
entre significantes e significados. 

A criança estabelece critérios de quantidades e qualidades, sem 
a presença de desenhos, experimentando. A próxima etapa, a terceira, 
ocorre um avanço na percepção da configuração manual e o símbolo 
registrado, nas línguas orais, do aspecto sonoro. 

Como se pode observar o desenvolvimento da escrita de um indi-
víduo acontece de maneira semelhante ao da humanidade, do sistema 
pictográfico ao de grafemas, como dito anteriormente.

Vários processos, tanto biológicos quanto psicológicos, contri-
buem para tal fim, cabe a sensibilização e a devida mediação de pessoas 
para que ocorra a apropriação da língua escrita de cada cultura e assim 
fazer com que haja a devida comunicação entre todos. 

Outro autor que também contribuiu com importantes teorias sobre 
desenvolvimento cognitivo e social das crianças surdas foi Vygotsky, uma 
vez que discute sobre o pensamento e da linguagem no desenvolvimento 
cognitivo, indicando que os melhores caminhos são a interação e media-
ção dos sujeitos com os pares experientes. Afirmando que: 

As características tipicamente humanas não estão presentes desde 
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o nascimento e dependerão da integração entre os aspectos bio-
lógicos e sociais. É na interação dialética do indivíduo coma 
cultura que o indivíduo irá encontrar aquilo que o humaniza. 
(VYGOTSKY, 1991 apud MATTOS, 2018). 

De acordo ainda com o referido autor “a linguagem faz parte do 
sistema de signos criados pela sociedade ao longo da história da huma-
nidade, não precisando necessariamente abranger uma língua e não de-
pendendo, necessariamente, do som.” Desse modo, tendo em vista que 
a criança adquire a linguagem a partir da interação sociocultural em que 
está inserida, e consequentemente desenvolve as funções cognitivas, per-
cebemos a importância da criança surda que tem uma família ouvinte, 
ter contato com outras pessoas surdas desde cedo, uma vez que irá lhe 
proporcionar o conforto em saber-lhe que ela não é a única com tal dife-
rença, encontrando seus pares e assim construído sua própria identidade. 
Nesse sentido Moreira (2008) expõe que os surdos que desde cedo se 
integram na comunidade surda consideram-se pessoas essencialmente vi-
suais, com uma linguagem visual, uma organização social, uma história 
e com valores culturais que lhe são próprios. 

E como sabemos, a aprendizagem é algo processual, passa por um 
momento Inter psíquico, correspondente ao nível de desenvolvimento 
potencial – resolve problemas com orientação; depois por um momento 
intrapsíquico, que ocorre após a internalização, que é o nível de desen-
volvimento real – resolve problema sozinha. Entre esses dois momentos, 
temos a zona de desenvolvimento proximal, funções que estão amadure-
cendo (MOREIRA, 2008). Tendo pessoas comprometidas e que traba-
lhem dentro da zona de desenvolvimento proximal que o indivíduo terá 
um bom desenvolvimento cognitivo. 

Outro aspecto que deve ser levado em consideração é o respeito 
as singularidades dos sujeitos envolvidos, com um trabalho que tenha 
uma nova forma de ver e pensar o Surdo, constituindo uma mudança de 
paradigma, que não vise transforma o Surdo em Ouvinte, e sim em um 
sujeito ativo da sociedade, consciente daquilo que acontece ao seu redor, 
desenvolva suas atividades com dignidade, e isso é possível com uma 
educação de qualidade, envolvendo todos os sujeitos da sociedade.

Dentro dessa perspectiva de ensino/aprendizado temos o conceito 
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de letramento, essencial para o desenvolvimento da linguagem escrita de 
forma crítica. As autoras Lodi e Bortolotti (2014) discutem em seu artigo 
o mesmo, e embasadas em Signorini afirmam que é “um conjunto de 
práticas sociais de linguagem relacionadas ao uso de materiais escritos, 
que se relacionam, intrinsecamente, com valores socioculturais, linguísti-
cos-discursivos e políticos-ideológicos”. 

Ser letrado é participar das diferentes formas de discursos, e os 
surdos são sujeitos metalinguísticos, participam das atividades humanas 
em duas línguas: em Libras, que é ágrafa e em língua portuguesa. Para 
então serem letrados devem ser competentes não apenas na escrita, e sim 
participar, falar e refletir sobre o enunciado, sobre os materiais escritos, 
sobre os seus sentidos. Para tal fim, a primeira condição é estar imerso 
na cadeia das interações verbais das Libras e saber discursar em diferen-
tes espaços, materializando e vivendo os discursos e enunciados, saben-
do dialogar (LODI, BORTOLOTTI, 2014). E assim, torna-se possível 
promover aos estudantes a apropriação da língua, sabendo identificar as 
finalidades e regras frutos das práticas sociais e se posicionar diante das 
diferentes visões de mundo que circulam na sociedade.

O processo de ensino e aprendizagem no Brasil, para os estudantes 
com deficiências têm enfrentado grandes dificuldades para a consolida-
ção do atendimento de suas necessidades educacionais nesse contexto 
de letramento através da escola inclusiva. Para os alunos com surdez, 
os desafios são muito grandes. São muitos obstáculos, dentre eles pode-
mos observar que cada surdo tem suas características linguísticas e cultu-
rais, geralmente, não são levadas em consideração no processo de ensino 
aprendizagem destas pessoas dificultando uma relação prazerosa neste 
processo e realmente inclusiva.

Nesse sentido, a comunidade surda tem se mobilizado e lutado 
pelo reconhecimento das condições linguísticas, culturais e educacionais 
dos surdos, Comunidade Surda Brasileira, no ano de 2002 a Língua de 
Sinais Brasileira é regulamentada e reconhecida como meio legal de co-
municação e de expressão, que representou um marco muito importante 
para a conquista da comunidade surda que, em um movimento de nível 
nacional, conseguiu que a Língua de Sinais fosse reconhecida oficialmen-
te como Língua. Ainda no mesmo ano no dia 24 de abril a Lei nº 10.436 
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foi sancionada, dispondo sobre a Língua de Sinais Brasileira e dando 
outras providências, por meio do Decreto nº 5.626/2005. Este decreto, 
entre outras providências, dispôs sobre o uso e a difusão das LIBRAS 
como medida de acesso dos surdos à educação. Amparada nessas legis-
lações, a língua de sinais passou a ser difundida em diferentes espaços da 
sociedade, dentre os quais destacamos os contextos educacionais. 

Ao se constituir em um sistema linguístico de natureza visual-mo-
tora, a Libras (Língua de Sinais Brasileira) foi legalmente reconhecida 
como detentora de uma estrutura gramatical própria advinda das comu-
nidades surdas brasileiras apresentando algumas particularidades rela-
cionadas à sua modalidade viso-espacial que devem ser consideradas ao 
longo do seu processo de ensino e aprendizagem.

4 A EDUCAÇÃO DOS SURDOS

Para melhor elucidar o processo educacional da pessoa surda, te-
mos a imagem 01.

Imagem 01. Que Escola é essa?

Fonte: Disponível em: https://4.bp.blogspot.com/-B0XSJbBPv8A/UflVSPIxrbI/
AAAAAAAAAsQ/M_kzZZSW-1U/s1600/227634_214973218527209_100000435

961680_815129_7689217_n.jpg
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Ao observar a imagem 01: “Que escola é essa?” de Maurício 
Damasceno (2011), vemos que o mesmo é dividido em duas imagens, 
a da esquerda, em preto e branco apresenta uma sala de aula, com os 
dizeres no quadro: Inclusão Escola e as letras do alfabeto, uma profes-
sora lendo um livro, e um aluno na cadeira sentando com um balão de 
pensamento cheio de interrogações e um aspecto de tristeza, e em baixo 
a seguinte frase: “Esse aluno surdo acaba frustrado por não entender...”. 
A imagem da esquerda está colorida, também é uma sala de aula, no qua-
dro está escrito: “Escola Bilíngue para surdo” e letras com figuras, além 
de ter em uma das paredes um cartaz com o alfabeto libras, a docente e o 
aluno estão conversando em libras, e o aluno com um balão pensamento 
com as palavras: pensamento, cultura, identidade, consciência e linguísti-
ca, além de estarem com um aspecto de felicidade, e em baixo a frase: “O 
aluno surdo pode entender em sua própria língua e comunicar-se mais 
facilmente”.

A partir desse cartaz podemos fazer inúmeras leituras sobre a edu-
cação do surdo. A imagem da esquerda representa uma educação pau-
tada no paradigma Modelo Médico-biológico, por demonstrar a criança 
surda como uma pessoa doente, que precisa ser curada e torna-se igual a 
uma pessoa ouvinte, aprendendo sua cultura e linguagem, negando sua 
identidade, o chamado processo de normatização, dentro de uma pers-
pectiva do ouvintismos e do Oralismo. É o que diz Skliar (2005), sobre o 
Modelo Médico, constitui-se como: “disciplinamento do comportamen-
to e do corpo para produzir surdos aceitáveis para a sociedade dos ouvin-
tes” (SKLIAR, 2005, p.10).

É perceptível que a educação para surdos ou educação especial, 
está fracassando, dentro desse modelo pragmático. Pois, como relatam 
estudantes que viciaram esse tipo de educação, em um depoimento de 
2012, é bastante excludente e não repercutiam em nada em seu aprendi-
zado, não havia compreensão das informações passadas.

Em oposição, a imagem da esquerda representa o Modelo Sócio 
Antropológico ou Cultural, pois reconhece a língua de sinais, a impor-
tância da experiência visual e valorização da cultura surda, com as figu-
ras presentes na sala de aula, algo que se contrapõe “a noções de pato-
logias e de deficiência” (SKLIAR, 2006, p. 10). O que proporcionar um 
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aprendizado significativo, de empoderamento. 
Moura (2011) versa sobre o que se encontra subjacente nas escolas 

para surdos e elenca diversos questionamentos e discorrer sobre os mes-
mos e aponta para diversas questões que envolvem a educação do surdo e 
os principais problemas que enfrentam, reforçando a importância do de-
senvolvimento da linguagem, da língua e da comunicação, nesse proces-
so formativo.  A Escola deve cumprir seu papel na premissa de “ser capaz 
de se comunicar com seus alunos”, de diferentes formas ajuda o aluno 
a se constituir como sujeito no mundo, membro da sociedade, desenvol-
vendo e ampliando seu universo, algo possível através da linguagem, da 
troca de conhecimentos, que é iniciada na vida familiar, onde ocorre a 
socialização primária, e continua ao longo de sua vida, em especial por 
intermédio na escola e de diversas situações, que é a socialização secun-
dária. Salienta-se sempre, a necessidade de uma língua comum, para que 
os sujeitos se compreendam.

A educação dos surdos nos moldes atuais de inclusão dificulta o 
surdo a compreender o mundo simbólico, por vivenciar apenas fatos e 
atos observáveis, o concreto. Existe um despreparo do professor, e uma 
ideia falsa de inclusão e de solução do problema. Necessitando do en-
volvimento de todos que atuam na educação do Surdo, para que não se 
perpetuem o não aprendizado e as dificuldades enfrentadas pelo Surdo.

É sabido que deve respeitar a sua singularidade, com um trabalho 
que tenha uma nova forma de ver e pensar o Surdo, constituindo uma 
mudança de paradigma, que não vise transforma o Surdo em Ouvinte, e 
sim em um sujeito ativo da sociedade, consciente daquilo que acontece 
ao seu redor, desenvolva suas atividades com dignidade, e isso é possí-
vel com uma educação de qualidade, envolvendo todos os sujeitos da 
sociedade.  

Para entender o que estamos vivenciando precisamos recorrer aos 
fatos passados, pois estes influenciam comportamentos, maneiras de 
pensar e agir atuais. Vamos então, rever como era a educação do Surdo 
no passado para chegarmos e compreendermos o hoje. 

O Surdo era concebido como um ser incapaz de aprender e con-
dicionado a ser escravo, estigmatizado, pela sociedade, sofrendo com 
descriminações e exclusão. Com o avançar dos estudos e pesquisas de 
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pessoas pioneiras, houve uma mudança de paradigma, observamos a 
construção dum mundo com inúmeras possibilidades para o Surdo. Um 
processo, mesmo que lento, de inclusão e respeito, iniciado com edu-
cação. Ainda com resquícios desse passado excludente, hoje o Surdo é 
percebido em sua alteridade, como um sujeito que pode e tem o direito 
de aprender. 

No período do Renascimento vemos os primeiros registros com 
tentativas de ensinar o surdo, temos Pedro Ponce de León e Girolamo 
Cardano.  E depois o primeiro embate sobre o melhor método de ensino, 
de um lado abade francês Charles Michel de L’Epée, com o uso da língua 
de sinais associada ao alfabeto manual e do outro o pastor de origem ale-
mã Samuel Heinicke, defendendo o método oral. (Filietaz, 2006).

No contexto brasileiro, em 1857, foi fundado o pelo imperador 
D. Pedro II e pelo surdo francês Edouard Huet a primeira escola para 
surdos, o Instituto Nacional de Educação para Surdos (INES) no Rio de 
Janeiro, com o método adotado por L’Epée.

Acontece então, em 1880, o Congresso de Milão na Itália, para de-
cidir qual método era eficaz, e foi decido o método oral, banido a língua 
de sinais dos processos educacionais. Entretanto, tal método não obteve 
resultados positivos, mesmo que o Surdo fosse oralizado, seu aprendiza-
do em relação ao exigido pela serie ou idade, era defasado, um analfabeto 
funcional. Surge à necessidade de mudança, e a houve.

A concepção colonialista dos ouvintes de que a surdes era uma de-
ficiência, que deveria ser oralizado, curado, devido à predominância do 
método clínico-terapêutico, aos poucos, por meio de lutas e resistências 
da comunidade surda por respeito e dignidade, foi sendo superada. Nos 
anos 60, vêm à proposta de Comunicação Total, defendendo o uso de 
diferentes recursos para o sujeito comunicar-se e aprender, como uso de 
sinais, leitura labial, aparelhos auditivos, usados simultaneamente. Teve-
se uma melhora nos padrões de aprendizagem do sujeito surdo e aceita-
ção em escolas regulares.

E em meado dos anos 60, surge uma nova visão do sujeito surdo, 
agora numa perspectiva cultural, que apreende o mundo pelo o olhar e 
pelas línguas de sinais, sua língua natural. É a visão socioantropológica. 
Com uma abordagem pautada na formação da identidade Surda. Com 
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isso é iniciada a proposta de uma maior presença e valorização do surdo 
em diversos lugares, em especial na escola, algo que perdura até hoje. E 
este é, então, estimulado a aprender sua língua natural (L1) e em seguida 
outra língua (L2). No caso do Brasil, a Libras (L1) e a língua portuguesa 
(L2). 

Com a entrada do Surdo na sala de aula, no Brasil, com as po-
líticas de inclusão, e com a garantia de expressar-se com as línguas de 
sinais, surge com a necessidade de existir interpretes na sala de aula, com 
também em outros ambientes. Uma profissão crescente, todavia, ainda 
coberta de dúvidas sobre o seu papel, no contexto da sala de aula. 	
Um campo de atuação amplo, e essencial para a harmonia entre o surdo 
e os demais estudantes da sala, em sua maioria ouvintes. O interprete 
no processo educacional pode colaborar de maneira significativa para a 
inclusão, construção e fortalecimento da identidade Surda. Garantindo, 
que aconteça uma aprendizagem significativa. 

Pode-se dizer que esse é o currículo ideal para a pessoa Surda, que 
vise formar um sujeito empoderado, autônomo e crítico, por meio do de-
senvolvimento de sua linguagem natural, a língua de sinais, por possibili-
tar a interação e uma verdadeira comunicação. E como diz Nunes (2015):

A defesa do bilinguismo passa pela compreensão da língua de si-
nais e de sua representação para os surdos. Além de significar uma 
forma de comunicação que funciona como pré-requisito para ou-
tras aprendizagens como português e matemática. Assim, a língua 
de sinais representa a valorização do surdo, uma vez que permite 
que sejam ouvidos e representados. (NUNES et al, 2015, p. 542)

Salientamos aqui a existência entre de um paradoxo entre a esco-
la bilíngue e a escola inclusiva. A primeira, uma escola em que todo o 
ambiente é pautado no bilinguismo, o segundo, não tem tal prática, mas 
prega a presença do aluno surdo em uma sala de maioria ouvinte, com a 
presença do interprete mediado às relações. E nesse embate, está o sujei-
to Surdo, que tem desejos e sonhos, que deve ser educado, e o caminho 
indicado por diversos pesquisadores, é o bilinguismo.  

Vamos deter nosso olhar para os materiais didáticos, pois com 
eles que é possível entrar em contado com o SingWriting, possibilitan-
do a inclusão de um ensino adaptado às necessidades da pessoa surda. 
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O sistema SignWriting pode se tornar uma ferramenta de tradução dos 
conteúdos necessários ao ensino-aprendizagem, porque funciona como 
um canal de comunicação entre educadores e alunos surdos e vice-versa, 
constituindo, assim, como um excelente material didático.  

5 A IMPORTÂNCIA DOS MATERIAIS DIDÁTICOS

Os materiais didáticos são importantes instrumentos que auxiliam 
o professor no processo de ensino e aprendizagem no contexto escolar, e 
segundo Rangel (2005), devem desempenhas determinados papéis, como 
propiciar e orientar uma interação adequada entre professor e aluno, fa-
vorecer uma interlocução pedagogicamente eficaz, promover a aproxi-
mação adequada dos sujeitos em relação ao objeto de estudo, e colaborar 
significativamente para que sujeitos envolvidos atinjam seus objetivos 
para questões estabelecidas. Além de serem, se bem escolhidos e usados 
de acordo com o planejamento do docente, importantes instrumentos de 
apoio em todo o processo educacional. (ROJO, 2005).

É importante que as escolas possuam inúmeros meios de 
suporte aos ensinamentos transmitidos aos alunos para que isso faça a 
diferença na forma como eles tomarão posse do conhecimento. Livros, 
equipamentos eletrônicos, vêm sendo aliados de uma aprendizagem mais 
sólida, que garanta ao aluno reter melhor os conteúdos e aprimorá-los. Os 
materiais didáticos são de extrema importância para uma aprendizagem 
significativa, desde que sejam utilizados como meios e não como fins 
em si mesmos, por professores que conheçam de fato a realidade na 
qual estão atuando, possibilitando ao aluno um estudo mais dinâmico, 
ampliando a capacidade de observação do mundo e a construção de sua 
autonomia.

O material didático é de suma importância para uma formação 
mais completa de cada estudante, o uso adequado do mesmo colabora 
para que os alunos se sintam mais integrados ao ambiente escolar, identi-
ficando-se com ele. Participar ativamente do mundo e mudá-lo de forma 
positiva são coisas que fazem parte dos sonhos de todos os adolescentes. 
A escola, ao lado do núcleo familiar, não pode se omitir no momento de 
sugerir bons caminhos para eles realizarem esses desejos.

Ao lidar com os recursos didáticos, o professor deve estar inovando, 
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não centrado no tradicionalismo e sim inovando. Ele pode trabalhar com 
novas didáticas ao lançar mão dos métodos tradicionais. O ensino-apren-
dizagem tem que ser o máximo possível mais prático e menos técnico, 
onde se possibilite aulas mais didáticas e com conteúdo de assimilação 
pelos alunos. O educador tem que primar pela informação e didática 
além de estudos, pois os materiais os didáticos são um suporte.

Tendo contato com materiais em libras, possibilita ao aluno surdo 
ampliação de conhecimento de mundo, principalmente durante o pro-
cesso de alfabetização, a leitura de livros literários deve fazer parte do 
cotidiano, como faz parte do processo do aluno ouvinte, é como nos diz 
Pereira.

Por muito tempo, a escola ignorou as especificidades dos alunos 
surdos e insistiu em trabalhar com eles da mesma forma que com 
os ouvintes. [...] Embora a oralidade não seja condição indispen-
sável para a leitura e a escrita, é esperado que a criança ouvinte se 
apoie em suas habilidades orais para construir suas hipóteses sobre 
a leitura e a escrita; a criança surda vai usar, na construção de 
suas hipóteses sobre a leitura e a escrita, suas habilidades visuais. 
A criança surda vê palavras no papel e constrói visualmente suas 
hipóteses sobre a escrita. Neste processo ela pode, assim como a 
criança ouvinte que soletra enquanto lê, fazer uso do alfabeto digi-
tal (PEREIRA, 2005, p. 23).

Deve-se valorizar a presença de tais matérias no contexto escolar, 
como afirma Basso e Capellini (2012, p. 503) “é de extrema importância 
que os alunos surdos tenham acesso às histórias infantis em LIBRAS, 
sem deixar de lado a palavra escrita, para que o aluno se alfabetize em 
Língua Portuguesa também”. 

Vygotsky ainda indica a importância dos instrumentos para me-
diação, e que a aprendizagem precede o desenvolvimento: “Através da 
construção e do uso de FERRAMENTAS AUXILIARES (instrumentos 
e signos), o homem não só domina o meio ambiente como seu próprio 
comportamento”. Devido a uma necessidade, o meio que estavam e a 
plasticidade do cérebro animal ocorreram esse processo. Como nos diz 
Almeida (2013): 

[...] o desenvolvimento do indivíduo é como resultado de um pro-
cesso sócio-histórico, onde a aprendizagem impulsiona esse desen-
volvimento. A origem das mudanças que ocorrem no homem, ao 
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longo do seu desenvolvimento, está na sociedade, na cultura e na 
sua história. É um ser histórico porque constrói a história, e ao 
longo da vida acumula, transforma e é transformado pelas ideolo-
gias e experiências adquiridas por seus antepassados (ALMEIDA, 
2013, p.03)

Fazendo um paralelo com o desenvolvimento e aprendizagem na 
formação psicológica do homem, percebemos o quanto o meio exter-
no influencia na sua construção, sendo natural ou cultural. Os signos e 
instrumento desenvolvem as funções linguagem, e inicia o processo de 
comunicação. 

E a partir daquilo que já sabemos (Zona de desenvolvimento real), 
podemos a descobrir coisas novas (Zona de desenvolvimento potencial), 
sempre por mediação de outrem (Cultura) ou de ferramentas (Zona de 
desenvolvimento proximal), dando sentido e significado a realidade. 
Como diz Oliveira (1993 apud Mattos, 2018): 

Não podemos pensar o desenvolvimento psicológico como um 
processo abstrato, descontextualizado, universal: o funcionamento 
psicológico, particularmente no que se refere às funções psicológi-
cas superiores, tipicamente humanas, está baseado fortemente nos 
modos culturalmente construídos de ordenar o real (OLIVEIRA, 
1993. p. 24 apud Mattos, 2018).

Um caminho eficaz é a explorar a bem o aspecto visual, com o 
uso da cotação de história ou estória, jogos educativos, envolvimento da 
cultura artística, cultura visual, desenvolvimento da criatividade plástica, 
visual e infantil das artes visuais, utilização da linguagem de SignWriting 
(escrita de sinais) na informática, recursos visuais. (CAMPELLO, 2007). 

6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Saber onde e o que pesquisar já é o princípio básico para a rea-
lização de uma atividade de pesquisa, em especial um estudo de caso. 
O recorte espacial da pesquisa, acima de tudo deve estar intimamente 
relacionado com o pesquisador, já que esta será a sua área de atuação por 
tempo determinado e os resultados deverão ser mencionados de modo 
coerente e real.

Para a compreensão da temática a pesquisa foi de natureza qualita-
tiva, pois, segundo a concepção de Appolinário (2015, p. 61) “a pesquisa 
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preponderantemente qualitativa seria [...] a que normalmente prevê a 
coleta dos dados a partir de interações sociais do pesquisador com o fe-
nômeno pesquisado”, para assim obter informações significantes da rea-
lidade estudada. 

A abordagem qualitativa constitui-se em uma atividade da ciência, 
que busca a construção da realidade ao mesmo tempo preocupa-se com 
as ciências sociais. Nas palavras de Silva e Menezes (2001, p. 20) “[...] 
a pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o 
mundo real e o sujeito, a interpretação dos fenômenos e a atribuição de 
significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa”.

Como base metodológica para investigação será desenvolvido um 
levantamento bibliográfico, com o intuído de construir um arcabouço 
teórico para contextualizar a temática em questão, com seus principais 
conceitos, autores e ideias relacionadas. A partir de informações e estudo 
de artigos científicos, teses, dissertações, livros, anais, impressos escritos 
e digitais.

Para obtenção de informações dos materiais didáticos será utiliza-
do planilhas para registra a quantidade de livros, fazendo um mapeamen-
to para localizá-los, por meio de sites oficiais. Constituindo como uma 
pesquisa de documentação indireta, “que serve de background ao campo 
de interesse” (LAKATOS, MARCONI, 2012, p. 157), tendo como técni-
ca a pesquisa documental em fontes primárias (Arquivos públicos, fontes 
estatísticas, etc.) e secundárias (imprensa escrita, publicações, etc.).  

A pesquisa será do tipo descritiva e observacional, que se refere 
como uma pesquisa que narra o motivo que algo acontece, ou seja, inter-
pretando a realidade sem nela interferir. (APPOLINÁRIO, 2015)

6.1 RESULTADOS: O “SIGNWRITING” NO TERRITÓRIO 
DO SISAL

O território do Sisal, mais conhecido como região Sisaleira da 
Bahia, está localizado no domínio morfoclimático do semiárido, o nor-
deste do estado, a pouco mais de 200 km de Salvador. O Território da 
Cidadania Do Sisal - BA abrange uma área de 21.256,50 Km² e é compos-
to por 20 municípios: Monte Santo, Nordestina, Queimadas, Quijingue, 
Serrinha, Teofilândia, Valente, Barrocas, Biritinga, Conceição do Coité, 



110

 Lúcio Costa de Andrade | Eliane Maria dos Santos Lima | Jocélia Emília Borba 
(Organizadores)

Ichu, Lamarão, Retirolândia, Santaluz, São Domingos, Tucano, Araci, 
Candeal, Cansanção e Itiúba, com uma população de 570.720 habitantes.

Segundo informações da Superintendência de Estudos Econômicos 
da Bahia – SEI, 63% da população do Território vivem na zona rural e, 
entre os territórios de identidade do Estado, apresenta o terceiro pior ín-
dice de desenvolvimento humano (médio) – 0,589.

A atividade econômica do Território do sisal gira em torno da 
agropecuária, indústria e mineração. A agropecuária se destaca em fun-
ção da produção de sisal (Agave sisalana Pierre), caprinos, ovinos e bovi-
nos, além de culturas e criações de subsistência. O produto interno bruto 
do Território representou, em 2007, 1,68% do PIB baiano.

Localizado na região semiárida do Estado, as principais vias de 
acesso, partindo da capital do Estado, Salvador é a BR 324 e 116, em 
seguida à BA 416 e 405. Os primeiros municípios localizam-se aproxima-
damente a 200 km da capital. O Território do sisal tem como principal 
atividade econômica da região o cultivo do sisal. Cultura esta que, desde 
a década de 40, é explorada comercialmente gerando emprego e renda.

	 Para localizar os livros em SignWriting disponíveis nesse território 
foram acessados os seguintes sites: Educação da Bahia (http://www.edu-
cacao.ba.gov.br/0), do Ministério da Educação (http://portal.mec.gov.
br/index.php); do Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 
da Bahia - SEI (https://www.sei.ba.gov.br/) e do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (http://portal.inep.
gov.br/web/guest/inicio). Dentro dos respectivos sites, foi feita a bus-
cas por materiais didáticos, encontramos subsídios de orientação para a 
educação do surdo, todavia não localizamos registros sobre materiais em 
SignWriting. 

Averiguamos, então, o quantitativo de surdos no Território do 
Sisal. Obtivemos os seguintes dados, ver tabela 01.
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Tabela 01. Quantitativo de Surdos4 no Território do Sisal

MUNICÍPIO QUANTITATIVO MUNICÍPIO QUANTITATIVO

Monte Santo 132 Ichu 14

Nordestina 22 Lamarão 17

Queimadas 77 Retirolândia 36

Quijingue 39 Santaluz 37

Serrinha 203 São Domingos 12

Teofilândia 35 Tucano 72

Valente 74 Araci 46

Barrocas 30 Candeal 31

Biritinga 39 Cansanção 85

Conceição do 
Coité

115 Itiúba 155

Fonte: IBGE 2010. Elaborado pelas autoras.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de ensino e aprendizagem da pessoa surda perpassou 
por diferentes perspectivas e metodologia ao longo dos anos, marcado 
por segregações e lutas por reconhecimento. Atualmente, com o desen-
volvimento da SignWriting, surgiu uma nova ferramenta que colabora de 
maneira significativa durante esse processo. 

O bom uso de materiais didáticos facilita a aprendizagem dos su-
jeitos surdos, principalmente durante do a alfabetização, o contato com 
o SignWriting, possibilita a apropriação dos conceitos, colaborando tam-
bém para o seu letramento. Não basta somente (de)codificar, é necessário 
saber criticar, contextualizar, interpretar. Formando assim, sujeitos críti-
cos e participativos. 

No Território do Sisal não foram identificados materiais em 
SignWriting, considerando que há uma presença considerável de sujei-
tos surdos. Cabe então a elaboração de materiais em SignWriting, visto 
o seu potencial pedagógico, juntamente com uma melhor divulgação e 
pesquisas.  

4	 O IBGE classifica a deficiência auditiva em três grupos: Não consegue ouvir de 
modo algum; Grande dificuldade; e alguma dificuldade. Consideramos apenas os 
dados do primeiro grupo. 
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TDIC E EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
NO ENSINO REMOTO

Danielle Cristina Martins1

Jane Gezualdo2

	 José Fabiano Costas Justus3

INTRODUÇÃO

No mês de março de 2020, o mundo foi surpreendido por uma 
doença causada por um novo tipo de vírus, o SARS-COV-2, vírus zoo-
nótico, da família coronavírus, que causa infecções respiratórias sendo 
que em alguns casos apresentam-se de formas graves e letais. Em vir-
tude disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou estado 
de Pandemia Mundial, ocasionando uma grande mudança no cenário 
mundial. 

Diante deste contexto surgiram exigências pertinentes à implan-
tação de medidas de proteção por meio de restrições e distanciamento 
social sendo que, uma das principais estratégias adotadas pelos governos 
municipais e estaduais resultou no fechamento das escolas públicas e par-
ticulares em todo o Brasil para amenizar a propagação do COVID-19.  

A escola, para cumprir sua função social, precisou pensar na cons-
trução de uma prática pedagógica que valorizasse as diferenças e que 
atendesse às especificidades de cada aluno estabelecendo a necessidade 
de reinventar possibilidades e repensar novas práticas pedagógicas inova-
doras e alinhadas a uma metodologia ativa, com a utilização de recursos 

1	 Mestranda. PROFEI – Universidade Estadual de Ponta Grossa. danielle.valle@
hotmail.com.

2	 Mestranda. PROFEI – Universidade Estadual de Ponta Grossa. jane.gezualdo@
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3	  Professor orientador. Doutor. PROFEI – Universidade Estadual de Ponta Grossa. 
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tecnológicos. 
Diante desse novo contexto, a Secretaria Municipal de Educação 

(SME), determinou que as aulas não poderiam ser suspensas já que o ano 
letivo havia iniciado,  tornando-se necessária a adoção do ensino no for-
mato remoto, seguindo a normativa n. 005/2021-DE/SME-22/04/2021, 
que estabelece o trabalho remoto do professor do Atendimento educa-
cional Especializado e Sala de Recurso Multifuncional no período de 
pandemia. 

Segundo o dicionário Aurélio, “etimologicamente a palavra remo-
ta, do Latim remotus significa afastado, distanciado ou longe no tempo” 
(FERREIRA, 2010, p. 404). No entanto, cabe ressaltar que, no campo 
educacional o afastamento foi em relação ao espaço físico, ou seja, ao 
distanciamento entre as pessoas,  pois parte das aulas foram realizadas de 
maneira síncrona, ou seja, professores e alunos estiveram interagindo vir-
tualmente, em tempo real por meio de videochamadas utilizando como 
ferramenta o Google Meet.

Nessa perspectiva, a presente descrição expõe um estudo baseado 
em relato de experiência no ensino e na aprendizagem de alunos que 
compõem a Educação Especial, no contexto do ensino remoto durante o 
período de pandemia, com o objetivo de apresentar considerações acerca 
dos desafios enfrentados pelos professores no que se refere ao desenvol-
vimento das aulas com uso das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDICs) além das dificuldades vivenciadas por alunos que 
possuem deficiências, pois vale ressaltar que, as TDICs quando utilizadas 
adequadamente como recursos pedagógicos, auxiliam na superação das 
dificuldades e contribui para a inclusão escolar.  

O estudo foi realizado por meio de relato de experiência ocorrida 
em Sala de Recursos Multifuncionais (SRMs) pautando-se em revisão 
bibliográfica e documental, de caráter exploratório-descritivo, visando 
ampliar compreensão acerca do tema. 

DESENVOLVIMENTO

Atualmente em caráter de emergência, as instituições escolares de 
todo o país, precisaram adotar um sistema de ensino remotas fazendo 
uso de diversos recursos tecnológicos disponíveis que pudessem facilitar 
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o processo de ensino e de aprendizagem dos alunos, sobretudo os que 
compõem a educação especial.

Neste sentido, as Tecnologias Digitais de Comunicação e 
Informação (TDICs) tornaram-se importantes aliadas à educação neste 
momento pandêmico. Os professores, por sua vez, precisaram abrir espa-
ço para novos saberes, repensar suas práticas e buscar novas habilidades 
tecnológicas, pois seu papel neste novo contexto educacional é o de dar 
subsídios para que o aluno desenvolva sua autonomia, responsabilidade, 
criticidade e aprenda a manejar corretamente as tecnologias que estão 
disponíveis para seu acesso e participação. Como afirma Leopoldo “as 
novas tecnologias surgem com a necessidade de especializações dos sa-
beres, um novo modelo surge na educação, com ela pode-se desenvol-
ver um conjunto de atividades com interesses didático-pedagógicos”. 
(LEOPOLDO, 2004, p.13)

Nesta perspectiva, este relato trata-se da experiência de uma pro-
fessora de Sala de Recursos, evidenciando os principais desafios enfren-
tados para o desenvolvimento das aulas remotas durante a pandemia, 
envolvendo o uso das TDICs, além de esboçar algumas dificuldades vi-
venciadas por alunos que compõem a educação especial.

As aulas remotas aqui descritas foram pensadas e produzidas 
para alunos da Educação Especial, atendidos em uma Sala de Recursos 
Multifuncionais (SRM). As atividades remotas propostas necessitaram 
de adaptações e respostas rápidas, por isso, houve a necessidade de se 
pensar na criação de um novo planejamento de aulas condizentes as es-
pecificidades de cada aluno, tendo por base documentos oficiais (norma-
tivas) de orientação enviados pela SME. 

Para iniciar os atendimentos remotos da Sala de Recursos, inicial-
mente foram criados grupos de pais e alunos via app whatsapp, instru-
mento utilizado para interação e engajamento entre todos os envolvidos 
no processo de ensino e aprendizagem. Este aplicativo permitiu que pais, 
responsáveis e alunos pudessem tirar dúvidas, esclarecer questões e rece-
ber orientações relativas às atividades propostas, de forma remota além 
de ter acesso a vídeos, imagens e passo-a-passo do que estava sendo pro-
posto. Conforme Kenski evidencia, 

a criação de ambientes virtuais tecnologicamente apropriados 
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para a realização de atividades educacionais precisa ser comple-
mentada com ações que tiram as pessoas do isolamento e as enca-
minhem para atividades em grupo, em que possam atuar de forma 
colaborativa. Com a colaboração de cada um para a realização 
de atividades de aprendizagem, formam-se laços e identidades so-
ciais. Assim, criam-se grupos que, além dos conteúdos específicos, 
aprendem regras e formas de convivência e sociabilidade que per-
sistem no plano virtual e fora dele (KENSKI, 2003, p.112)

As novas tecnologias de mediação do ensino são importantes na 
medida em que possibilitam o despertar de novas práticas pedagógicas 
visto que, “estamos todos reaprendendo a conhecer, a comunicar-nos, a 
ensinar e a aprender, a integrar o humano e o tecnológico” (SCUISATO, 
2016, p.21).

Com intuito de minimizar os impactos negativos no processo de 
aprendizagem foi adotado o uso da plataforma Google Meet, ferramen-
ta desenvolvida pelo Google e usada na versão For Education para os 
alunos da Educação Especial que conseguem acompanhar e realizar as 
atividades de modo colaborativo, pois como afirma Cortelazzo, 

[...] não é a tecnologia nem as mídias que transformam uma in-
teração em colaboração, mas a prática pedagógica de professores 
e alunos proativos que deve configurar-se como colaborativa, se 
forem seguidas certas regras em torno de um objetivo comum. A 
tecnologia permite a melhoria dos canais de comunicação entre as 
pessoas, para que possam criar, entregar e consumir bens e servi-
ços de todos os tipos (CORTELAZZO, 2009, p. 127).

Para aqueles alunos que demandam um atendimento mais especí-
fico e individualizado, foi adotado uso de vídeo-chamadas por meio do 
aplicativo Whatsapp, pois, o respeito e a valorização de cada indivíduo, 
de modo único, constitui a marca de uma educação inclusiva, segundo 
Reis,

[...] a educação que inclui reforça o desenvolvimento das capaci-
dades individuais e coletivas, ao mesmo tempo em que contribui 
para o exercício dos direitos humanos, princípio básico do reco-
nhecimento e valorização da diversidade. Ser, estar e conviver com 
o outro são direitos constitucionais que garantem ao ser humano o 
exercício de sua condição humana e, portanto, de sua diversidade, 
de suas diferenças (REIS, 2013, p. 78).
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Vale mencionar que a aprendizagem significativa com o uso de 
recursos tecnológicos adequados e efetivos, pode auxiliam na promoção 
de uma educação mais eficaz e transformadora. Além de possibilitar e 
estimular a participação de todos, intensifica as relações interpessoais, 
estimula a reflexão, o diálogo e a autonomia pela busca de novos co-
nhecimentos. Deste modo, o aluno ao apresentar interesse pelo que está 
aprendendo, vai fazendo assimilações e se tornando protagonista do 
conhecimento.

Moran colabora ao afirmar que, aos alunos [...] “temos de ofere-
cer-lhes uma educação instigadora, estimulante, provocativa, dinâmica, 
ativa desde o começo e em todos os níveis de ensino” (MORAN 2013, 
p. 08). Desta forma, podemos interpretar o uso das TDICs no ensino 
remoto como uma forma de construção e criação de infinitas possibilida-
des que auxiliam os processos de ensino e de aprendizagem, propiciando 
mais motivação e curiosidade nos alunos ao mesmo passo em que, per-
mitem suporte na formação continuada do professor.

Portanto, promover uma aprendizagem contextualizada e signifi-
cativa é uma necessidade diante de uma proposta inclusiva e as TDICs 
podem levar o indivíduo a desenvolver habilidades muito importantes 
para seu pleno desenvolvimento: o seu imaginário e a criatividade além 
de posicionar-se de maneira crítica e mais autônoma. 

Vale ressaltar que neste momento que estamos vivendo uma pan-
demia, propiciar o acesso à educação para todos de modo específico e 
individualizado levando em consideração todas as especificidades de 
cada indivíduo tem sido um grande desafio sobretudo, quando pensamos 
em alunos com deficiência, pois evidenciamos um desafio ainda maior. 
Conforme Barreto e Rocha,

[...] compreendemos que a pandemia contemporânea expõe a 
necessidade de se desenvolver urgentemente, políticas públicas 
de igualdade educacional que pensem ações voltadas para a pre-
servação da dignidade, identidade cultural, respeito à diferença e 
inclusão dos alunos que se encontram nesse momento privados do 
direito à educação por inúmeros motivos (BARRETO e ROCHA, 
2020, p. 9).

A utilização das diferentes estratégias e recursos tecnológicos para 
desenvolvimento do ensino remoto para alunos da Educação Especial, 
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visou diminuir as dificuldades que alguns alunos com deficiência pos-
suem, por isso, acredita-se que o uso de tecnologias necessita ser am-
plamente utilizado a favor da educação de todos os alunos, mas nota-
damente, daqueles que apresentam peculiaridades que lhes impedem ou 
dificultam a aprendizagem por meios convencionais.

Neste sentido, para o desenvolvimento de aulas remotas na Sala 
de Recursos foi proposto, via videochamada um jogo interativo, o PE 
BOWMAN, que se trata de um jogo, com progressão no nível de dificul-
dade, onde o aluno interage virtualmente com o professor além de, conse-
guir acompanhar o jogo com movimentos de correr, pular, abaixar, rolar, 
sempre desviando dos obstáculos que aparecem na tela do computador 
ou outro dispositivo que o aluno estiver utilizando. 

Vale ressaltar que o jogo possibilita uma aproximação do sujeito 
ao conteúdo científico “[...] através da linguagem, informações, signi-
ficados culturais, compreensão de regras, imitação, bem como pela lu-
dicidade inerente ao próprio jogo, assegurando assim a construção de 
conhecimentos mais elaborados” (MOURA apud ALVES, 2010, p. 1).

Sendo assim, a proposição deste jogo objetivou o desenvolvimen-
to de habilidades motoras (coordenação, ritmo e tonicidade), cognitivas 
(atenção, memória, raciocínio lógico e funções executivas) além de traba-
lhar aspectos afetivos, pois como pondera Lopes,

os jogos representam uma fonte de conhecimento sobre o mundo e 
sobre si mesmo, contribuindo para o desenvolvimento de recursos 
cognitivos e afetivos que favorecem o raciocínio, a tomada de de-
cisões, a solução de problemas e o desenvolvimento do potencial 
criativo (LOPES, 2000, p. 35). 

Portanto, as TDICs no contexto educacional precisam ser utiliza-
das de modo inteligente e consciente, além de estabelecer “[...] objetivos 
que se deseja alcançar ao fazer uso dessas tecnologias e, [...]” a partir de-
les, “[...]é preciso escolher metodologias novas, bem como, formas para 
que a prática pedagógica seja aperfeiçoada. (RIBEIRO; CALDAS, 2018, 
p. 25). Neste sentido, conforme Silva,

não basta utilizar bem as tecnologias, faz-se necessário recriá-las, 
assumir a produção e a condução tecnológica de modo a refletir 
sobre a sua ação sobre o processo educativo, pois desconectadas 
de um projeto pedagógico a mesma tecnologia que viabiliza o 
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progresso e as novas formas de organização social também têm 
um grande potencial para alargar as distâncias existentes entre os 
mundos dos incluídos e dos excluídos (SILVA, 2011, p. 539).

A descontração e o prazer que o ato de brincar com a utilização 
de tecnologias promove e auxilia a criança a vencer etapas e dificuldades. 
Conforme Cordazzo e Vieira, 

Algumas vezes as crianças não alcançam um determinado rendi-
mento escolar esperado, ou apresentam algumas dificuldades de 
aprendizagem porque determinados aspectos do seu desenvolvi-
mento estão em déficit quando comparados com sua idade crono-
lógica. Nestes casos, a brincadeira é uma ferramenta que pode ser 
utilizada como estímulo dos processos de desenvolvimento e de 
aprendizagem. Alguns exemplos de brincadeiras que estimulam o 
desenvolvimento físico e motor podem ser: os jogos de perseguir, 
procurar e pegar. A linguagem pode ser estimulada pelas brinca-
deiras de roda e de adivinhar. O aspecto social pode ser estimulado 
pelas brincadeiras de faz-de-conta, jogos em grupos, jogos de mesa 
e as modalidades esportivas. O desenvolvimento cognitivo pode 
ser estimulado com a construção de brinquedos, com os jogos de 
mesa, de raciocínio e de estratégia. (...) A brincadeira é uma ferra-
menta suporte para estimular o desenvolvimento infantil e a apren-
dizagem no contexto escolar (CORDAZZO; VIEIRA, 2007, p. 9). 

É relevante e essencial que os professores reflitam, visando pro-
por caminhos para o uso adequado das TDICs de modo a inseri-las em 
novas metodologias de ensino, objetivando sempre melhor qualidade na 
educação e o desenvolvimento pleno do aluno. A tecnologia e tudo que a 
envolve muda muito rápido e o professor necessita buscar conhecimentos 
para melhor utilizar os recursos disponíveis para aperfeiçoar a sua for-
mação e devem se sentir estimulados, desafiados pelas novas tecnologias, 
pois como afirma Brito,

 para que as tecnologias não se constituam apenas uma novidade 
e não se prestem ao disfarce dos reais problemas existentes, julga-
mos conveniente que os professores compreendam e aceitem que, 
atualmente, as mudanças nos proporcionam os instrumentos ne-
cessários para respondermos à exigência quantitativa e qualitativa 
de educação, que esta mesma provoca. O que precisamos saber é 
como reconhecer essas tecnologias e adaptá-las às nossas finalida-
des educacionais (BRITO, 2006, p. 33).
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 A motivação para aprendizagem é algo que pode ser construída, 
segundo Bacich e Moran:

[...] A aprendizagem é mais significativa quando motivamos os alu-
nos intimamente, quando eles acham sentido nas atividades que 
propomos, quando consultamos suas motivações profundas, quan-
do se engajam em projetos para os quais trazem contribuições, 
quando há diálogo sobre as atividades e a forma  de  realizá-las. 
Para isso, é fundamental conhecê-los, perguntar, mapear o perfil 
de cada estudante. Além de conhecê-los, acolhê-los afetivamen-
te, estabelecer pontes, aproximar-se do universo deles, de como 
eles enxergam o mundo, do que eles valorizam, partindo de onde 
eles estão para ajudá-los a ampliar sua percepção, a enxergar ou-
tros pontos de vista, a aceitar desafios criativos e empreendedores 
(BACICH & MORAN, 2017, p. 43).

Os avanços obtidos pelos alunos envolvidos diante da atividade do 
jogo PE BOWMAN mostraram-se positivos e significativos, foi possível 
reconhecer que a atividade desenvolvida foi produtiva devido ao fato de 
estar sempre centrada no interesse e necessidade individual e específi-
ca. Almeida afirma que ao trabalhar com projetos de aprendizagem, o 
professor

[...] respeita os diferentes estilos e ritmos de trabalho dos alunos 
desde a etapa de planejamento, escolha do tema e respectiva pro-
blemática a ser investigada. Não é o professor quem planeja para 
os alunos executarem, ambos são parceiros e sujeitos de aprendi-
zagem, cada um atuando segundo o seu papel e nível de desenvol-
vimento (ALMEIDA, 1999, p. 2).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por ser uma pesquisa inédita, em um momento diferente de tudo 
que já vivenciamos, acreditamos que este estudo de caso pode ser rele-
vante para próximas pesquisas a respeito do período pandêmico e de au-
las remotas direcionadas aos alunos que compõem a Educação Especial 
em contexto de SRM, além de servir de base para novos estudos. 

É perceptível que o  momento é desafiador diante da conjuntu-
ra atual que estamos vivenciando, o desafio assumido pelos docentes e 
alunos é imenso, são inúmeras as problemáticas que estão sendo enfren-
tadas pelo professor sendo necessário a criatividade e o uso de diversas 
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estratégias para que seja possível desenvolver as suas atividades. 
Ressalta-se a importância das TDIC´s como prática pedagógica na 

educação inclusiva evidencia a sua função como recurso mediador, faci-
litador e motivador do processo de ensino e aprendizagem além de pro-
piciar um ambiente favorável e atrativo para os alunos com deficiência. 
No entanto, a utilização dos mesmos e sua aplicabilidade nesse contexto 
evidencia a necessidade de que o professor tenha um domínio suficiente 
dos recursos tecnológicos e pedagógicos disponíveis para que possa fa-
zer uso das TDIC´s de forma mais adequada, levando em consideração 
as concepções educacionais apresentadas de maneira a contribuir com a 
aprendizagem dos alunos. 
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TECNOLOGIA ASSISTIVA: 
A GAMIFICAÇÃO COMO RECURSO NA 
INCLUSÃO NO PERÍODO PANDÊMICO

Hérika Cristina Oliveira da Costa1

Lucélia Aparecida Jagobucci2

INTRODUÇÃO

Um mundo inclusivo, deveria ser aquele em que todas as pessoas 
tenham acesso. O acesso às informações, o acesso às oportunidades e por 
que não o acesso à tecnologia? 

Quando se fala em inclusão, a tecnologia não pode ficar de fora ou 
pelo menos, não poderia.

Segundo Sawaia (2002), “um mundo inclusivo é, portanto, um 
mundo no qual todas as pessoas têm acesso às oportunidades de ser e 
estar na sociedade”.

Com a Pandemia, isso ficou mais nítido e evidente, percebemos o 
quanto a tecnologia se mostrou indispensável, uma vez que tivemos que 
adaptar nossas rotinas e adequar atividades que antes eram realizadas de 
forma presencial em atividades virtuais. Pode-se ver o show de seu artista 

1	  Graduanda em Tecnologia da Educação pela Estácio de Sá. Mestranda em Ci-
ências da Educação pela Universidad Columbia del Paraguay. Especialista em 
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Glória (INSG) – Macaé/RJ, email: h_co_c@hotmail.com.

2	  Mestranda em Ciências da Educação pela Universidad Columbia del Paraguay. 
Pós-graduada em Esportes e Atividades de Aventura pela FMU. Pós-graduada 
em Recreação e Lazer pela FMU. Pós-graduada em Educação Física Escolar pela 
FMU. Bacharel e Licenciatura em Educação Física pela UNIBAN. Graduada em 
Administração de Empresas pela FLATEC. Professora da Rede Municipal de 
Educação de Osasco/SP. E-mail: jagobucci@gmail.com.
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preferido, sendo transformado em uma live e claro as aulas também vi-
raram virtuais. 

A escola que muitas vezes é o espaço social das crianças, teve que 
se adaptar nesse momento vivido mundialmente e os professores por sua 
vez, tiveram que adaptar rapidamente seus processos de ensino aprendi-
zagem, para atender as demandas e não deixar milhares de crianças sem 
esse espaço significativo que é a escola.  

A educação, que é um fator essencial para o desenvolvimento de 
um País, não parou e vem se transformando a cada dia, através de ferra-
mentas tecnológicas, sendo esse um grande desafio que precisa continuar 
a ser superado pelos educadores e educandos, só assim uma educação 
melhor para todos poderá ocorrer.

Dessa forma, para que uma educação melhor ocorra, não se pode 
esquecer também da inclusão, pois só através dela uma educação melhor 
e significativa poderá acontecer e abranger a todos, esse desenvolvimento 
através da inclusão, não se dá apenas para as crianças com deficiência, 
mas também para crianças sem deficiência, pela possibilidade da convi-
vência com a diversidade. 

Assim, o presente artigo vem contribuir para a melhoria da 
Educação inclusiva através da inserção da gamificação como recurso no 
processo de ensino aprendizagem nesse atual cenário Pandêmico em que 
vivemos. Com o objetivo de identificar quais os desafios e dificuldades 
encontradas na inserção desse recurso pelos docentes.

DESENVOLVIMENTO

Para entendermos melhor a importância da inclusão nas escolas, 
se faz necessário entender a construção histórica do conceito de educa-
ção inclusiva e de como foi sua implementação no Brasil. 

Segundo a Lei Brasileira de inclusão da pessoa com deficiência, 
“considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial”.

De acordo com a convenção da ONU sobre os direitos das pessoas 
com deficiência, no artigo 9...  

a fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma in-
dependente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, 
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os Estados tomarão as medidas apropriadas para assegurar às 
pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação 
e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação 
e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos 
ao público ou de uso público. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (nº 9.394/1996), 
ressalta o dever das instituições de ensino de realizar as adequações ne-
cessárias para garantir aos alunos com necessidades educacionais a pos-
sibilidade de aprender. Dessa forma, está previsto nessa lei a acessibili-
dade, por meio de adequações curriculares, com o uso de estratégias de 
ensino diversificadas. 

Sendo assim, não há dúvidas de que quanto mais formas de re-
cursos metodológicos forem utilizadas, para atender à inclusão social 
no âmbito educacional, maiores serão os resultados da aprendizagem 
significativa. 

Com isso, a importância da inserção das Tecnologias por meio 
da gamificação, como recurso para a melhora do processo de ensino e 
aprendizagem e essa metodologia educacional na educação inclusiva 
pode ajudar a conscientizar os alunos, na tentativa de manter a valoriza-
ção, o respeito, a dignidade e os direitos humanos.

Com o intuito de demonstrar a inclusão do aluno no mundo digital 
conferirá àqueles que fazem parte do atendimento educacional especia-
lizado um sentimento de exercício da cidadania, com o qual professores 
das diversas áreas e da informática se integrarão ao mundo dos seus edu-
candos. Dessa forma, não é de hoje e nem com o advento da Pandemia 
que se fez necessário identificar e eliminar obstáculos e barreiras à aces-
sibilidade. Uma vez que, ainda com base na convenção da ONU, já se 
falava há muitos anos sobre a necessidade de se promover o acesso de 
pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação. 

De acordo com a Lei Brasileira de inclusão da pessoa com 
deficiência, 

considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de 
distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o 
propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhe-
cimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
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de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações ra-
zoáveis e de fornecimento de tecnologias assistidas. 

Entretanto, não basta incorporar as mídias na educação sem que o 
professor tenha habilidades com o uso dos métodos. Com isso, através da 
pesquisa realizada com professores da rede pública e particular de ensino 
dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, constatou-se que são muitas 
as dificuldades encontradas por parte dos professores. Dentre elas, a difi-
culdade de acesso por parte dos alunos, internet ruim ou a falta dela e de 
equipamentos adequados, dificultando assim o seu trabalho.

O que chamou atenção e que muitas vezes foram citadas pelos 
docentes, é o fato de durante toda a sua fase acadêmica não possuírem 
formação específica voltada à tecnologia e a inclusão.

Dessa forma, com a pesquisa percebeu-se a necessidade de cursos 
de formação específicos, voltados para essas áreas, assim como o inves-
timento de políticas públicas voltados para realidade que muitas escolas 
estão vivenciando. Constatamos essa dificuldade na fala de alguns pro-
fessores, pois eles destacaram a falta de recursos e ferramentas. 

Na pesquisa foi realizado o seguinte questionamento:

 Quais são as suas maiores dificuldades no processo de ensino e apren-
dizagem no uso das tecnologias?

	 Obtivemos algumas respostas como:

Professora A: “Falta de equipamentos disponíveis.”

Professora B: “Acesso a ferramentas adequadas como por exemplo 
internet de qualidade no ambiente de trabalho.”

Professora C:  “A maior dificuldade é o suporte que os professores 
não têm para dar aula e precisam tirar do próprio bolso os aparatos 
tecnológicos.”

Professora D: “O fato da escola pública, em sua maior parte não ter 
internet, telefone ou outro aparelho eletrônico.”

Partindo desta análise, foi observado também que por mais que 
a escola tenha as ferramentas. Infelizmente, acaba sempre se esbarran-
do em outros artifícios como a falta de professores que não possuem 
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qualificação, habilidades e/ou conhecimento para manusear equipamen-
tos ou ferramentas pedagógicas que envolva de fato todo esse aparato 
tecnológico.

Por outro lado, através da mesma pesquisa, quando os professo-
res foram questionados sobre a inclusão através da tecnologia. O gráfico 
abaixo, demonstra que 73,80% dos professores acreditam que possa exis-
tir a inclusão através da tecnologia.

  

Fonte: Própria autora

Na Declaração de Salamanca, de 1994 (BRASIL, 1994) teve ori-
gem na Conferência Mundial sobre a Educação para Todos, ocorrida em 
1990 (UNESCO, 1990) e veio propagar o conceito de inclusão no contex-
to da educação comum. Esse documento aborda o conceito de inclusão 
como: 

parte do princípio de que todas as diferenças humanas são normais 
e de que a aprendizagem deve, portanto, ajustar-se às necessidades 
de cada criança, em vez de cada criança se adaptar aos supostos 
princípios quanto ao ritmo e à natureza do processo educativo. 
Uma pedagogia centralizada na criança é positiva para todos os 
alunos e, consequentemente, para toda a sociedade. (BRASIL, 
1994, p. 18) 

Com isso, a tentativa é demonstrar que a inserção do aluno no 
mundo digital é possível, baseado no princípio da inclusão, com os 
professores das diversas áreas se integrando ao mundo dos seus edu-
candos. Sendo assim, o público-alvo desta pesquisa foram, portanto, os 
professores e através dela, pretende-se auxiliar na metodologia docente, 
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introduzindo o conceito de aprendizagem significativa, mas levando-se 
em conta o aprofundamento teórico necessário, para a proposta de uti-
lização de uma nova forma de recurso metodológico, a gamificação no 
contexto educacional. 

Sendo assim, de acordo com Huizinga (2000) em seu livro Homo 
Ludens: “O jogo é uma atividade voluntária, exercida dentro de certos 
e determinados limites de tempo e de espaço, segundo regras livremente 
consentidas, mas obrigatórias.”

Dessa forma, o objetivo geral do artigo foi analisar as dificuldades 
encontradas pelos docentes na adoção das tecnologias no processo de 
ensino e aprendizagem e verificar se a gamificação pode ser utilizada 
como ferramenta pedagógica docente, a fim de auxiliar no processo de 
inclusão, ou seja, identificando como as novas tecnologias se mostram 
presentes no contexto educacional e colaboram com a prática pedagó-
gica docente. Incluir significa mudar o paradigma educacional, pois é 
necessário que se organize melhor as práticas escolares, uma vez que a 
educação desempenha um papel importante no futuro das pessoas, sendo 
o primeiro lugar social a garantir o desenvolvimento pessoal e a inclu-
são social, possibilitando um movimento, em busca de alternativas e de 
intervenções do educador, para atender ao aluno em suas necessidades 
educacionais.

Portanto a acessibilidade relacionada às Tecnologias é algo que se 
deseja ver em todos os contextos e aspectos da vida humana, pois o co-
nhecimento gerado é utilizado especificamente para permitir o aumento 
da autonomia e da independência de pessoas com deficiência em suas 
atividades, a tecnologia recebe a denominação de Tecnologia Assistiva.

O Decreto Federal 5.296/04 regulamenta as leis 10.048/00 e 
10.098/00 que normatizam o cenário de atendimento e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiências. 

A inclusão digital, precisa trabalhar em parceria com a educação 
inclusiva. Ao atender o aluno com deficiência, dentro do contexto esco-
lar regular, é importante proporcionar socialização e inclusão por meio 
de intervenção pedagógica docente, com isso a metodologia não pode se 
basear apenas em um modo de aprendizagem, muito menos em apenas 
uma habilidade.
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Diante dessa perspectiva deve haver a preparação de professores 
para trabalhar com a diversidade e a inclusão desde a sua graduação. 
Quando se fala na formação do professor, trata-se também de fornecer 
condições pessoais para o exercício de sua função e da valorização do seu 
exercício pedagógico.

A formação de professores, quando se aborda a inclusão, merece 
destaque, uma vez que futuros docentes se sentem inseguros diante da 
possibilidade de receber uma criança com deficiência na sala de aula. 

São necessários também mais investimentos nos processos de for-
mação de professores, para compor as práticas educacionais, portanto, as 
escolas precisam acompanhar as novas tecnologias.

E partindo de toda essa necessidade e cenário no qual a educação 
está vivenciando com o uso de novos métodos e o boom da tecnologia, 
principalmente neste período de pandemia, houve a necessidade de se 
aprimorar e encontrar as ferramentas e recursos educacionais para incluir 
e engajar os alunos, um bom exemplo é o uso da gamificação que tem 
feito a diferença na educação remota, em que necessita de ferramentas 
digitais interativas para facilitar a aprendizagem.

Daí a importância de informar que a Gamification, termo inglês, é 
uma constatação sobre como os seres humanos sentem-se atraídos por jo-
gos. Sejam eles eletrônicos ou analógicos, pois segundo Johan Huizinga 
em suas literaturas afirma que somos seres lúdicos, ou seja, aprendemos, 
desde sempre, jogando, mas é necessário deixar bem claro que a gamifi-
cação não está associada à diversão e muito menos ser definida como um 
jogo, mas sim como um instrumento motivacional para engajar e promo-
ver a aprendizagem, em que utiliza as mecânicas dos jogos.

Nessa premissa destacamos os benefícios da gamificação para o 
aprendizado segundo Danilo Filitto3:

•	Maior interação social e maior participação dos alunos em sala.
•	Aulas mais dinâmicas.
•	Desenvolvimento da criatividade, autonomia e colaboração.
•	Promoção do diálogo
•	Alunos mais engajados, curiosos e motivados.

3	  CEO dos sites https:www.dfilitto.com.br e https:www.makeindiegames.com.br
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•	Maior absorção e retenção do conteúdo
•	Estímulo ao protagonismo e na resolução de problemas.
•	Aprendizado ocorre de forma lúdica.
•	Melhora de resultados e desempenho.
•	Desenvolvimento de competências socioemocionais.

Porém para isso se efetivar é necessário que as atividades sejam 
planejadas com intencionalidade e objetivos claros e o professor precisa 
ter um papel importantíssimo que é de facilitador, mediador do apren-
dizado do aluno, pois o mesmo precisa incentivar os estudantes, pensar 
em quais elementos utilizar em qualquer atividade a ser aplicada dentro 
ou fora da sala de aula, fornecer feedback frequentes, questionando, su-
gerindo e avaliando para servir como combustível no processo de ensino 
e aprendizagem, não esquecendo também de lembrar que o processo se 
faz com todos. 

Só para exemplificar, é possível usar recursos como aplicativos 
para smartphones, tablets ou computadores, assim como jogos de baixo 
custo. Entre os app que podem ser utilizados gratuitamente temos:

Hand Talk

	 Fonte: Hand Talk – Aplicativo – Conexão Educa São Sebastião 
(saosebastiao.sp.gov.br)

O Hand Talk faz a interpretação automática de texto e voz para 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras) com a ajuda de um mascote 3D 
chamado Hugo.
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Be My Eyes

Fonte: https://ifworlddesignguide.com/entry/269159-be-my-eyes-app

O Be My Eyes foi desenvolvido para auxiliar pessoas com visão 
limitada e funciona com a ajuda de voluntários de todo o mundo via cha-
madas de vídeo. A ideia é que os voluntários possam emprestar sua visão 
a usuários cegos, auxiliando na interpretação de cenários, placas, cores, 
rótulos, obras de arte, objetos perdidos etc.

TelepatiX

Fonte: https://tix.life/geraes-tecnologia-assistiva-acessibilidade-e-revolucao/
attachment/icon-telepatix/

O TelepatiX tem como principal foco o auxílio a pessoas com 
limitações severas de mobilidade, como paralisia cerebral ou esclerose 
lateral amiotrófica (ELA). O aplicativo permite que o usuário escreva 
e vocalize frases com o mínimo de movimentos possíveis, além de ser 



134

 Lúcio Costa de Andrade | Eliane Maria dos Santos Lima | Jocélia Emília Borba 
(Organizadores)

compatível com um acessório que permite a utilização com apenas o 
piscar dos olhos.

StorySign

 
Fonte: https://play.google.com/store/apps/details?id=com.storysign.storysig-

n&hl=pt_PT&gl=US

O StorySign ajuda a abrir o mundo dos livros às crianças surdas 
traduzindo livros infantis para língua gestual de modo a ajudar as crian-
ças surdas a aprender a ler.

MITA

Fonte:https://play.google.com/store/apps/details?id=com.imagiration.
mita&hl=en_US&gl=US

MITA é uma aplicação específica de intervenção precoce para 
crianças com autismo, com atraso do desenvolvimento ou com dificul-
dades de aprendizagem. O app inclui tarefas interativas e inteligentes, 
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feitas para ajudar crianças a aprender como juntar mentalmente vários 
objetos, uma habilidade que já provou conseguir grandes melhorias na 
aprendizagem em geral. 

Google BrailleBack

Fonte: https://play.google.com/store/apps/details?id=com.googlecode.eyesfree.
brailleback&hl=en_US&gl=US

O BrailleBack é um Serviço de acessibilidade que ajuda os utili-
zadores invisuais a utilizar dispositivos de braille. Funciona juntamente 
para fornecer uma experiência combinada de braille e de voz.

ModMath

 
Fonte: https://apps.apple.com/us/app/modmath/id821892964?ls=1

Um app para que crianças com disgrafia possam resolver proble-
mas matemáticos sem usar lápis ou papel. Criado para permitir escrever 
problemas de matemática e resolvê-los usando o touchpad integrado. 
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Todas as operações podem ser salvas na nuvem (no Dropbox, por exem-
plo) ou enviadas pelo correio.

Magic Contact

 
Fonte: https://play.google.com/store/apps/details?id=com.Magickey.MagicCon-

tactLite&hl=en_US&gl=US

A app “Magic Contact Lite” com o foco na Comunicação 
Alternativa e Aumentativa. Este app foi pensado nos utilizadores com 
limitações na fala (ex: pessoas com afasia, ELA, paralisia cerebral, ou 
perturbações do espetro do autismo) e que beneficiam da síntese de voz 
do Android através das ferramentas “Tabelas de Comunicação” e “Texto 
para voz”.

PictoTEA

Fonte: https://play.google.com/store/apps/details?id=ar.com.velociteam.
pictoTEA&hl=en_US&gl=US
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PictoTEA é uma app 100% gratuita, especialmente projetado para 
ajudar pessoas que têm ASD (Transtorno do Espectro do Autismo), PDD 
(Transtorno Global do Desenvolvimento), Autismo ou qualquer condi-
ção que afeta as habilidades sociais e de comunicação para se comunicar.

Sound Touch

Fonte: https://play.google.com/store/apps/details?id=com.soundtouch&hl=en_
US&gl=US

A app está dividido em 6 categorias: animais, animais selvagens, 
aves selvagens, veículos, instrumentos musicais e vida doméstica.

Finger Paint With Sounds

Fonte: https://play.google.com/store/apps/details?id=fingerpaint.color.draw.
magic.land.of.games&hl=en_US&gl=US

Neste jogo as crianças vão poder dar asas à criatividade que guar-
dam dentro de si e pintar quadros com várias cores. E à medida que a 
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criança passa os dedos, a música vai surgindo para completar a obra de 
arte. Finger Paint with Sounds é uma app divertido para ajudar crianças 
com NEE.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Baseado na pesquisa realizada observou-se que a gamificação é 
um recurso didático relevante. Neste contexto verificou-se que esta ferra-
menta pedagógica pode ser muito útil para a abordagem educacional que 
vise a inclusão, pois quando o professor se disponibiliza a ser um facilita-
dor do processo, assim como utilizando práticas inovadores o aprendiza-
do acontece de forma significativa, porém é viável não esquecer também, 
para que o engajamento aconteça, é necessário se ter várias estratégias, 
assim como o apoio de outras ferramentas pedagógicas. E o jogo é uma 
boa saída.

O jogo é um instrumento que desperta interesse no aluno, assim, 
quando se usa em sala de aula a palavra “jogo” de imediato percebe-se 
que ele desperta atenção e faz participar da atividade. A importância do 
docente é fundamental, pois ele será o facilitador do processo, porém 
como mostrado na pesquisa tivemos como relevância a necessidade de 
qualificação deste profissional, pois o anseio de muitos não conseguirem 
saber lidar com os alunos com deficiência é pertinente. Assim, como ha-
bilidades para o manuseio de ferramentas digitais, sem falar da falta de 
equipamentos e/ou materiais necessários para que o trabalho seja desen-
volvido dentro ou fora da sala de aula.

Precisamos ter consciência de que é necessário que cada um faça a 
sua parte, pois só assim teremos o envolvimento de todos no processo de 
forma justa e igualitária diante do processo de inclusão.
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A DISCUSSÃO SOBRE A DIVERSIDADE DE 
GÊNERO E SEXUALIDADE NA ESCOLA: 
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FILOSOFIA E MATEMÁTICA
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho discute diversidade de gênero e sexualidade 
no contexto educacional a partir de atividade interdisciplinar realizada, 
envolvendo as disciplinas de Filosofia e Matemática com uma turma do 
terceiro ano do Ensino Médio.

O principal objetivo do artigo é investigar qual o papel da escola 
na percepção dos alunos sobre diversidade de gênero e sexualidade. Para 
alcança-lo, os objetivos específicos estabelecidos foram: elaborar uma 
atividade interdisciplinar que contemplasse o tema; desenvolver questio-
nário abordando as questões discutidas na atividade; realizar a revisão 
bibliográfica sobre tópicos pertinentes; e, a partir destas etapas cruzar as 
informações teóricas com a coleta de dados.
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Professor de Matemática atuante no Ensino Fundamental, Médio e Superior, 
amfg_pr@hotmail.com.

3	 Licenciada em Física (UEPG), possui Pedagogia para licenciados pela Faculdade 
Cruzeiro do Sul. Professora atuante no Ensino Fundamental e Médio, grazilao@
gmail.com. 
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A metodologia adotada é de caráter misto, tendo como aspectos 
qualitativos a elaboração da atividade, a revisão bibliográfica e a análise; 
e quantitativo, a coleta de da dos e sua expressão em gráficos e outros 
padrões imagéticos de análise.

Acredita-se que tal levantamento e discussão é relevante pois per-
mite que se acesse o cenário atual da abordagem de diversidade de gênero 
e sexualidade na Educação, compreendendo se há essa exposição, de que 
modo os debates vêm sendo conduzidos e qual o resultado obtido.

Na intervenção proposta para esta atividade, em um ambiente in-
terdisciplinar – com os professores de Matemática e Filosofia – exibiu-se 
o filme “O Jogo da Imitação”, que narra um período da vida do matemá-
tico Alan Turing, tocando em assuntos como homossexualidade, homos-
sexualidade como doença e crime, punição, e os reflexos psicológicos do 
preconceito.

Para propiciar uma discussão coerente, organizou-se o trabalho 
discutindo, incialmente, o movimento LGBTQIA+ no Brasil, conside-
rando que há suma importância nas conquistas de despatologização e na 
saída da clandestinidade destes corpos e seus afetos; um breve histórico 
da escola e os debates de diversidade; a interdisciplinaridade como faci-
litadora do trabalho com temas transversais na Educação Básica; e, por 
fim, a análise e discussão dos resultados.

Conforme é demonstrado, atividades interdisciplinares como a 
proposta permitem que se inicie o trabalho sobre a temática, de modo a 
envolver os alunos na conversa, escutá-los e fazer apontamentos pertinen-
tes sobre o tema com a turma. Entretanto, com a aplicação do questioná-
rio, percebeu-se que os conceitos negativos sobre diversidade de gênero e 
sexual estão presentes na sala de aula, com concepções que indicam que 
a escola e a sociedade como um todo não vêm realizando um trabalho 
efetivo de inclusão.

DESENVOLVIMENTO

MOVIMENTO LGBTQIA+ NO BRASIL: BREVE HISTÓ-
RICO E CONCEITOS

No Brasil, as primeiras expressões de movimento social organizado 
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pelos direitos de homossexuais datam de 1970, principalmente no meio 
artístico e na imprensa independente. Esses grupos trabalhavam na clan-
destinidade, devido ao regime ditatorial militar (BEZERRA et. al., 2013).

Em 1980, com a eclosão da epidemia na AIDS no Brasil, a mar-
ginalização desta comunidade é intensificada, e é somente na década 
seguinte, nos anos de 1990 que o Estado passa a atender as demandas, 
especialmente àquelas voltadas à saúde, da população LGBTQIA+ 
(BEZERRA et. al., 2013).

Apesar desta aproximação, as orientações sexuais seguem sendo 
motivo de discriminação e, justamente por isso, pessoas que não se iden-
tificam com a heterossexualidade buscaram maneiras de se agruparem 
ao longo da história.

Nos anos 2000, a sigla GLS, que se referia a gays, lésbicas e simpa-
tizantes foi usada para se referir a lugares, serviços e produtos que aten-
diam à comunidade LGBTQIA+, mas não atendia às demandas, nem 
contemplava as identidades sexuais de todas as pessoas pertencentes ao 
grupo (SOARES, 2021).

Em 2008, adota-se a sigla GLBT, relativo a gays, lésbicas, bisse-
xuais e transexuais. Essa sigla é substituída em 2011, com a inversão das 
letras iniciais, tornando-se LGBT. O acréscimo do sinal “+” ocorre logo 
na sequência, e procura contemplar outras identidades sexuais e de gê-
nero que não se enquadrassem na heterossexualidade e cisgenereidade 
(SOARES, 2021).

Por fim, a sigla mais aceita atualmente é LGBTQIA+, adotada 
nesse estudo, que se refere a lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e tra-
vestis, queer – termo inglês que abrange uma variedade de expressões de 
gênero e sexualidade dissidentes – intersexuais, pessoas com aspectos se-
xuais dos gêneros femininos e masculinos; e assexuais, que não sentem, 
ou há condicionantes para sentirem, atração sexual ou afetiva por outra 
pessoa (SOARES, 2021).

Sobre o movimento LGBTQIA+ na contemporaneidade, Ferreira 
e Sacramento (2019, p. 235) apontam que “é cada vez mais recorrente 
que indivíduos e organizações formadas por gays, lésbicas, bissexuais, 
transgêneros e queer se voltem para as histórias públicas de seus pas-
sados, aparentemente compartilhados, a fim de defender mudanças 



143

Educação Inclusiva: 
P r á t i c a s  e  P e r s p e c t i v a s

políticas, sociais e culturais no presente”.
Demandas contemporâneas são a visibilidade, a conquista da 

cidadania; e que os direitos políticos, sociais e civis sejam legitima-
dos por meio da liberdade e acesso às políticas públicas (FERREIRA; 
SACRAMENTO, 2019).

Pontua-se que, apesar de conquistas sociais e legais que a comuni-
dade LGBTQIA+ acumulou, principalmente nas últimas duas décadas, 
o aumento de discursos de ódio e da intolerância a todas as minorias 
sociais, no Brasil, legitimam as agressões que a população vem sofrendo. 
Uma saída é a luta por meio de movimentos coletivos que organizem e 
pautem as demandas deste grupo (FERREIRA; SACRAMENTO, 2019).

Considerado a preocupação da presente pesquisa, na sequência, 
discute-se o contexto escolar, suas implicações para vivências de pessoas 
LGBTQIA+ e o trabalho de sexualidade em sala de aula.

A DISCUSSÃO SOBRE A DIVERSIDADE DE GÊNERO E 
SEXUALIDADE NO ESPAÇO ESCOLAR 

A discussão sobre sexualidade e a comunidade LBTQIA+ nas es-
colas e no contexto educacional não é nova. Mesmo sendo estudada há 
algumas décadas por uma perspectiva progressista, deve-se considerar 
que não se trata de um campo teórico e de uma práxis consolidada e es-
tável. Transformações, tanto do grupo enfoque, como dos estudos desen-
volvidos e práticas cotidianas, são constantes no trabalho sobre o tema.

Louro (1997) é autora de “Gênero, Sexualidade e Educação”, uma 
obra que propôs o debate sobre alguns conceitos e que ampliou os estu-
dos sobre este tópico. A autora destaca que:

[...] Compreendemos os sujeitos como tendo identidades plurais, 
múltiplas; identidades que se transformam, que não são fixas ou 
permanentes, que podem, até mesmo, ser contraditórias. Assim, o 
sentido de pertencimento a diferentes grupos – étnicos, sexuais, de 
classe, de gênero, etc. – constitui o sujeito (LOURO, 1997, p. 24).

É reconhecendo a pluralidade da comunidade LGBTQIA+, e 
também, possíveis confusões entre a noção de sexualidade e de gênero 
que se distingue: identidade sexual, que é aquilo que se constitui a 
partir da vivência da sexualidade com parceiras ou parceiros do mesmo 
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gênero, de gêneros opostos, ou com mais de um gênero; e o conceito de 
gênero, que indica o reconhecimento e identificação social ou histórica 
que pessoas podem apresentar com o que é dito feminino, masculino, 
ou ainda, lugares de expressão que extrapolam e superam o binarismo 
homem/mulher (LOURO, 1997).

Louro também chama atenção para a inter-relação entre as identi-
dades sexuais e de gênero, mas as distingue, entretanto, e propõe que “o 
que importa aqui é considerar que [...] as identidades são sempre cons-
truídas, elas não são dadas ou acabadas em um determinado momento” 
(LOURO, 1997, p. 27). Contudo, na escola, o que se coloca como pa-
drão e rege as normas de sexualidade é a heteronormatividade (LOURO, 
1997).

Ou seja, espera-se que alunas e alunos apresentem desejo e se re-
lacionem com pessoas do gênero oposto, e ainda cumpram com papéis 
atribuídos ao seu sexo biológico.

Ao discutir sexualidade na educação, especificamente no Ensino 
Médio, também se preocupa com o significado da adolescência na cons-
trução destas identidades. É nessa faixa etária que as expressões da se-
xualidade podem surgir com maior intensidade e, justamente por isso, 
professoras e professores devem receber formação para abordar essa 
questão de maneira adequada (CAMARGO; SAMPAIO, 2017).

Guizzo e Ripoll (2015) chamam atenção para o fato de que, hoje, 
há diversos aparelhos e veículos nos quais jovens poderão procurar e en-
contrar informações, como a mídia, a internet, e a facilidade de comuni-
cação. Então, ao deixar de abordar aspectos da sexualidade e dos direitos 
da comunidade LGBTQIA+ em sala de aula, professoras e professores 
não estarão impedindo que adolescentes acessem informações sobre o 
assunto, mas sim, que não ofereçam oportunidade de diálogo na escola, 
tendo docentes como mediadores desta conversa e que colegas de turma 
possam compartilhar experiências e sentir que aquele espaço é seguro 
para pessoas LGBTQIA+.

Este tipo de prática permite que, além da expressão de identidade 
e subjetividade do grupo, práticas discriminatórias possam ser reduzidas. 
E por que esse trabalho não está sendo feito? 

Os autores procuram apontar algumas razões para a lacuna com 
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o trabalho sobre a temática LGBTQIA+, dentre elas: o desejo de não 
gerar polêmicas, a falta de material didático voltado ao tema, a falta de 
formação docente, e a dificuldade em encontrar legislação que ampare a 
abordagem de gênero e sexualidade na escola, tendo em vista a tentativa 
de silenciar tais práticas no ambiente escolar (GUZZO; RIPOLL, 2015).

Assim, cabe à escola e aos docentes buscar novas formas para o 
trabalho com temas deste viés com os estudantes da Educação Básica, 
facilitando e fomentando a discussão de temas atuais que envolvem a 
comunidade escolar como um todo.

A INTERDISCIPLINARIDADE COMO FACILITADORA 
DO TRABALHO COM DIVERSIDADE DE GÊNERO E 
SEXUALIDADE NA ESCOLA

O trabalho com temas transversais, como diversidade de gênero e 
sexualidade, na escola sempre caracterizou um desafio para os docentes 
e para a instituição, já que pouco se discute a seu respeito na formação 
docente. Pensando nisso, a interdisciplinaridade pode ser uma forte alia-
da na abordagem destes tópicos, visto que várias áreas de ensino podem 
contribuir para o processo de ensino-aprendizagem.

Há algum tempo a interdisciplinaridade vem sendo debatida na 
educação, porém ainda é pouco compreendida por parte dos docentes, 
sendo vista como mera interação entre professores ou turmas, ou um 
trabalho sem outros intuitos que não a abordagem de duas ou mais disci-
plinas concomitantemente (FAZENDA, 2008). 

Entretanto, essa abordagem de ensino é caracterizada pelo uso das 
disciplinas como ferramentas para o trabalho do tema em questão, em 
um ciclo de aprendizado. Para Fazenda (2008) a interdisciplinaridade se 
desenvolve a partir do amadurecimento do trabalho e aprofundamento 
dos temas já abordados nas próprias disciplinas, que passam a então, re-
lacionar-se a outros conhecimentos, de outras áreas.

A definição deste termo ainda está em construção, segundo muitos 
autores. Fazenda (2008) procura defini-la como uma postura ousada na 
busca da promoção do conhecimento. A autora aponta que: “na interdis-
ciplinaridade escolar as noções, finalidades habilidades e técnicas visam 
favorecer, sobretudo o processo de aprendizagem respeitando os saberes 
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dos alunos e sua integração” (FAZENDA, 2008, p .21).
Temas transversais, tal qual diversidade de gênero e sexualidade, 

podem ser o gatilho para o trabalho interdisciplinar, pois permitem rela-
cionar temas e conteúdos presentes em várias disciplinas. O que se per-
cebe no desenvolvimento de projetos com essa característica é que o en-
gajamento dos estudantes aumenta, pois passam a perceber nas próprias 
disciplinas as ferramentas que subsidiam a discussão e o conhecimento 
sobre o tema estudado (FAZENDA, 2008).

No que diz respeito à atuação dos docentes é importante destacar 
que a interdisciplinaridade necessita de uma mudança de postura dian-
te do ensino. Para Gonçalves (2018) faz-se necessário igualmente uma 
mudança de postura da escola e dos professores que, ao longo das dis-
ciplinas, procuram demonstrar aos alunos que os conteúdos escolares 
não desconexos entre si, e que é possível e há benefícios no aprendizado 
interdisciplinar.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

No presente trabalho, desenvolveu-se uma atividade interdiscipli-
nar envolvendo as disciplinas de Filosofia e Matemática, com alunos do 
terceiro ano do Ensino Médio de uma instituição de ensino privada.

Na escola, bimestralmente, realiza-se a semana interdisciplinar 
que visa unificar o aprendizado dos alunos a partir do estabelecimento 
de um projeto comum que trata de temas transversais demandados pelo 
contexto da escola.

O tema abordado no trabalho foi a diversidade de gênero e se-
xualidade. O primeiro contato com o tema aconteceu na disciplina de 
Filosofia, quando os alunos puderam discutir e apresentar os seus conhe-
cimentos prévios sobre o assunto. 

Para a mobilização da temática, a discussão foi guiada pela lei-
tura e análise do texto “Butler e a desconstrução do gênero”, de Carla 
Rodrigues (2005). Na sequência, os alunos assistiram ao filme “O jogo 
da imitação”, obra cinematográfica de 2015, dirigida por MortenTyldum 
e protagonizada por Benedict Cumberbatch.

O filme é ambientado no contexto da segunda guerra mundial e 
narra, entre outros fatos históricos, a vida do matemático inglês Allan 
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Turing, que hoje é reconhecido como o pai da computação e foi respon-
sável por desvendar os códigos secretos das mensagens nazistas, encur-
tando a guerra e poupando a vida de milhões de pessoas. 

A escolha deste filme se deu devido à exibição dos desafios e pre-
conceitos sofridos por Turing por sua orientação sexual. Apesar de sua 
relevância e contribuição durante este período crítico, o matemático so-
freu discriminações, foi afastado de seu círculo social e do trabalho e, 
finalmente, foi condenado a passar pelo procedimento de castração quí-
mica. Por isso, Turing tirou a própria vida.

Após o filme, os alunos se mobilizaram para descobrir quais as 
principais dúvidas e o conhecimento sobre o assunto por parte da co-
munidade, assim, realizou-se um questionário orientado pelos professo-
res, buscando identificar qual o conhecimento da comunidade sobre o 
assunto.

Os alunos elaboraram17 perguntas, 14 de múltipla escolha com as 
opções de resposta excludentes entre si “sim” e “não”, apresentadas na 
sequência: 

(1) A orientação sexual e/ou identidade de gênero implica de algu-
ma maneira em um comportamento inadequado?;

(2) A orientação sexual e/ou identidade de gênero pode afetar a 
vida acadêmica de um estudante?;

(3) O estudante pode ser marginalizado em virtude de sua identi-
dade de gênero e orientação sexual?;

(4) A presença de uma pessoa pertencente à comunidade 
LGBTQIA+ poderia ‘incomodar ou deturpar’ o ambiente acadêmico?;

(5) Você conhece alguém LGBTQIA+ do meio científico?;
(6) Você sabia que em 1973 a homossexualidade era considerada 

transtorno mental?;
(7) Você acha que hoje em dia não existe mais preconceito contra 

LGBTQIA+ no meio científico?;
(8) Você sabia que LGBTS sofrem abuso financeiro e econômico?;
(9) Na sua opinião, quando uma empresa vai contratar alguém, 

você acha que eles levam em consideração a identidade de gênero e 
orientação sexual do candidato?; 

(10) Você já teve dúvidas sobre sua sexualidade e ficou com medo 
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de comentar o assunto com seus colegas de trabalho e perder o emprego?;
(11) Você sabe o que significa cada letra de LGBTQIA+;	
(12) Você sabia que existiam ‘tratamentos de cura’ através de ele-

trochoques, estupros e lobotomia para pessoas da comunidade LGBT+ 
no final do século XIX e início do século XX?

(13) Você se considera uma pessoa preconceituosa com a comuni-
dade LGBTQIA+?

(14) Você já realizou discursos ou ações preconceituosas?
Além disso, foram realizadas duas perguntas com a opção de res-

postas longas:
(15) Durante sua vida escolar houve alguma aula/debate sobre gê-

nero e sexualidade em sala de aula? Comente sobre;
(16) Você já presenciou algum caso de LGBTFOBIA no seu am-

biente de trabalho? E/ou em sua família? Se sim, fez alguma coisa? O que 
você fez nessa situação?

E ainda, uma pergunta com a caixa de seleção, na qual participan-
tes podem selecionar mais de um item:

(17) Qual destas expressões você conhece: [   ] identidade de gêne-
ro; [   ] orientação sexual; [   ] sexo biológico; [   ] expressão de gênero.

A última pergunta foi a única de consulta de perfil do respondente 
e perguntava “qual o seu gênero?”, apresentando as opções “feminino”, 
“masculino” e “outros”.

Considerando que a realização do formulário foi resultado da 
prática interdisciplinar, desde o compartilhamento de seus conhecimen-
tos prévios a experiência da leitura sobre desconstrução de gênero, de 
Rodrigues, na aula de filosofia. E depois da exibição do filme promoven-
do a relação entre as duas disciplinas, é possível considerar que a turma 
fez perguntas relacionadas a essas experiências.

Exemplos disso são as perguntas 2, 3, 4, 5e 7 que, apesar de peque-
nas variações, tratam da relação entre orientação sexual e identidade de 
gênero e ambiente acadêmico, temática abordada no filme. Igualmente, 
nas perguntas 6 e 12, trata-se da patologização da homossexualidade, que 
é explorada na narrativa da obra sobre a vida de Alan Turing.

Já as perguntas 11 e 17 estão relacionadas as primeiras atividades 
desenvolvidas junto à disciplina de filosofia, que abordaram conceituação, 
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nomenclaturas e o debate contemporâneo sobre diversidade de gênero e 
sexualidade. Neste ponto, destaca-se também o uso majoritário da sigla 
LGBTQIA+, em detrimento de outras variações: LGBTS aparece so-
mente na pergunta 8.

Pode-se indicar que as outras perguntas: 1, 8, 9, 10, 13, 14, 15 e 16 
representam o que os alunos já pensavam ou sabiam sobre a diversida-
de de gênero e sexualidade, curiosidades, ou reflexões despertadas pela 
atividade interdisciplinar. É relevante perceber que 8, 9, 10 e 16 estão 
preocupadas com o ambiente de trabalho, o que pode indicar uma cons-
tatação ou inquietação dos alunos sobre o tema: LGBTQIA+ e mercado 
de trabalho.

Por fim, destaca-se a relevância da pergunta 15 que explora justa-
mente o trabalho realizado em sala de aula questionando a existência de 
outras atividades prévias semelhantes, a maioria das respostas indicou 
que não, ou muito pouco, e aquelas afirmativas destacaram a abordagem 
em aulas de filosofia, sociologia e língua portuguesa (redação).

Depois da elaboração das perguntas, discutiu-se como se daria a 
circulação do questionário e optou-se por meio virtual. O compartilha-
mento foi feito entre alunos do terceiro ano do Ensino Médio da mesma 
instituição.

Neste trabalho, considera-se a elaboração do formulário como re-
sultado da intervenção, isto porque as perguntas foram elaboradas pelos 
alunos participantes. As respostas, por outro lado, foram acessadas por 
pessoas que não estavam no debate, de maneira que compreendem um 
público mais amplo, entretanto, é válido fazer alguns apontamentos so-
bre elas.

A pergunta 11, que procura identificar o conhecimento sobre a 
nomenclatura da sigla LGBTQIA+ apresentou as seguintes respostas, 
expressas no Gráfico 1:
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Gráfico 1 – Conhecimento dos alunos do terceiro ano do Ensino Médio sobre a 
sigla LGBTQIA+.

Fonte: Gráfico Gerado pelo Formulário Google, a partir do questionário aplicado.

Os dados obtidos indicam que a maior parte dos respondentes tem 
conhecimento de todas as letras da sigla LGBTQIA+, e isso pode ser 
considerado resultado da atividade interdisciplinar proposta. Entretanto, 
a parcela que desconhece o significado de todas as letras é considerável, 
e dentre os fatores que podem ser indicados para isso estão o afastamen-
to da discussão sobre diversidade de gênero e sexualidade do contexto 
escolar e também a mudança contínua da sigla, que nem sempre é acom-
panhada por aqueles que não fazem parte da comunidade LGBTQIA+.

Outra resposta interessante, também relacionada ao conhecimento 
dos conceitos sobre o tema é a pergunta 17, como é possível observar no 
Gráfico 2, ao elucidar alguns conceitos, sua compreensão se amplia.

Gráfico 2 – Conhecimento dos alunos do terceiro ano do Ensino Médio sobre 
conceitos relacionados à diversidade de gênero e sexualidade.

Fonte: Gráfico Gerado pelo Formulários Google, a partir do questionário aplicado
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Neste caso, ao apresentar os conceitos – em todos os quatro: iden-
tidade de gênero, orientação sexual, sexo biológico, e expressão de gêne-
ro – os alunos responderam que são capazes de identificar seus signifi-
cados. Novamente, tal feito pode ser considerado resultado da atividade 
realizada em sala de aula, de maneira interdisciplinar.

Por fim, acredita-se que ao discutir a diversidade de gênero e se-
xualidade na escola, como o presente trabalho propõe, é importante indi-
car como se deram as respostas à pergunta 15, que questionava a existên-
cia ou não da abordagem sobre diversidade de gênero e sexualidade na 
escola. A partir das respostas coletadas, elaborou-se a nuvem de palavras 
que apresenta os termos em tamanhos correspondentes à frequência de 
seu aparecimento nas respostas, na Figura 1.

Figura 1 – Existência de aula ou debate sobre gênero e sexualidade em sala de aula.

Fonte: Nuvem de palavras desenvolvidas pelos autores, a partir das respostas dos 
participantes.

O interesse dos jovens no debate sobre diversidade de gênero e 
sexualidade é expresso em suas respostas, entretanto, não se pode deixar 
de pontuar que respostas discriminatórias foram registradas em todas as 
perguntas, o que reforça ainda mais a necessidade do trabalho compro-
metido sobre o tema em sala de aula.
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CONCLUSÃO

O presente trabalho teve como principal objetivo investigar o papel 
da escola na percepção dos alunos sobre diversidade de gênero e sexua-
lidade. O desenvolvimento da atividade interdisciplinar realizada e seus 
resultados expressos, primeiramente, na elaboração de perguntas desen-
volvidas pelos participantes e, secundariamente, nas respostas a elas da-
das, permitiu que se realizasse uma análise que constata a necessidade do 
trabalho sobre a temática.

Considerando o histórico do movimento LGBTQIA+ no Brasil e 
suas lutas por direitos, e ainda a dificuldade encontrada para a promoção 
da discussão sobre a diversidade de gênero e sexualidade no espaço esco-
lar, os resultados obtidos representam um primeiro passo na elaboração 
de estratégias que tornem a escola um espaço mais diverso e inclusivo.

Constatou-se que o uso de atividades interdisciplinares pode ser 
usado como um gatilho para o trabalho com temas transversais e que 
apresenta diversas vantagens, dentre elas o interesse e a participação ativa 
dos alunos.

Neste momento do trabalho, considera-se que, apesar dos avanços, 
ainda há muito a ser implementado nos projetos pedagógicos e currículos 
escolares para que a discussão sobre diversidade de gênero e sexualidade 
não seja limitada a poucas atividades ao longo dos anos, quase sempre 
nas mesmas disciplinas, como os alunos indicaram.

Por fim, considera-se pertinente indicar a necessidade de pesquisas 
que se dediquem a investigar de que maneira a discriminação – como 
foi encontrada em respostas do formulário – é percebida entre jovens do 
ensino básico e médio, e a partir disso, elaborar estratégias para este tra-
balho de maneira a erradicar o preconceito de gênero e a LGBTfobia da 
Educação.
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
NA ESCOLA CUIABANA

Maristella Gomes Caldas1

Ana Lúcia de Almeida2

INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem como objetivo principal apresentar a edu-
cação inclusiva na política educacional do município de Cuiabá. Desta 
forma, estão presentes as concepções e orientações para os profissionais 
da educação. Enfatizamos que os conceitos e reflexões aqui apresenta-
dos, não esgotam a temática, mas sim contribuem para a ocorrência de 
estudos posteriores.

DESENVOLVIMENTO

O documento que rege a política educacional do município de 
Cuiabá, denomina-se Escola Cuiabana. O presente documento apresen-
ta no capítulo 03 os conceitos referentes a inclusão e de como ela é com-
preendida e como será aplicada no município. Porém, é no capítulo 07 
que as discussões são aprofundadas, uma vez que o intitula-se Educação 
Especial da Transdisciplinaridade à Especificidade. 

Os dois capítulos têm como objetivo explicitar, orientar e divulgar 
para a população cuiabana e para os profissionais da educação, qual é a 
concepção adotada nas unidades educacionais municipais no que tange 
a educação especial desde o ano de 2019.

1	  Graduada em pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). 
Professora efetiva da Rede Municipal de Ensino de Cuiabá/MT. E-mail: maris-
tella.gomes@gmail.com.

2	  Professora efetiva da Rede Municipal de Ensino de Cuiabá/MT. Graduação em 
Pedagogia; especialista em Tecnologias de Informação e Comunicação. E-mail: 
almeidaana963@gmail.com.
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O conceito de inclusão adotado pela rede municipal de educação, 
é embasada no autor Sassaki (2009, p.82), que afirma:

A inclusão, vista como um paradigma para a sociedade, é o pro-
cesso no qual os sistemas sociais são adequados para todos, respei-
tando a diversidade humana, que é composta pela etnia, raça, lín-
gua, nacionalidade, gênero, orientação sexual, deficiência e outros 
atributos, e considerando a participação de todos na organização e 
execução dessas adequações.

	 Assim sendo, compreende-se que para o autor, a inclusão no es-
paço escolar está relacionada com o aceitar a diversidade existente na so-
ciedade. Porém, o documento que rege o sistema educacional cuiabano, 
vai além, pois compreende, que o processo de inclusão decorre do respei-
to à diversidade, seja ela cultural, social, racial e individual e que dentro 
destas, podem encontrar-se as necessidades educacionais especiais.

Assim sendo, o documento da Escola Cuiabana (2020, p. 82), afir-
ma que: 

[...] a diversidade é a principal consideração da educação inclu-
siva e enriquecimento da aprendizagem. A educação para todos, 
com todos e para cada um, se articula com a educação inclusiva 
que promove o desenvolvimento de valores de justiça, sociedade e 
igualdade calçada nos objetivos de aprender a conviver e o apren-
der a ser.

	 Corrobora neste sentido a Declaração de Salamanca (1994) que 
afirma: 

Todas as escolas devem acolher a todas as crianças, independen-
temente de suas condições pessoais, culturais ou sociais; crianças 
deficientes e superdotadas, altas habilidades, crianças de rua, mi-
norias étnicas, linguísticas ou culturais, de zonas desfavorecidas 
ou marginalizadas, estas situações traçam um desafio importante 
para os sistemas escolares. As escolas inclusivas representam um 
marco favorável para garantir a igualdade de oportunidade e com-
pleta participação.

	 A Constituição Federal (1988) garante que:

Art.205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visan-
do ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (CF 88, p.121)
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A Educação Especial na Rede Municipal de Cuiabá

A política educacional do município de Cuiabá, anterior à Escola 
Cuiabana, era denominada Escola Sarã. Nesta, a prática da educação 
especial é descrita a partir da disponibilização de uma equipe multipro-
fissional e de forma itinerante. Ou seja, essa equipe deslocava-se até as 
unidades educacionais e realizavam a triagem, orientação e supervisão 
das escolas. 

Durante a vigência da Escola Sarã, a educação especial ocorria nas 
salas de recurso ou classe especial. As salas de recurso, era o lugar desti-
nado para que os alunos recebessem a “complementação do atendimento 
educacional recebido nas classes de ensino regular” (Escola Sarã, p.97). 
O atendimento nessas salas de recurso, ocorria em horário contrário ao 
que o aluno frequentava a sala de aula regular.

No ano de 1995, o município de Cuiabá começa a vivenciar um 
novo “projeto” de educação inclusiva, na EMEB. Moacir Gratidiano 
Dorileo. Essa nova forma de oferecer a educação inclusiva, alinha-se 
com as mudanças propostas, oriundas das mudanças nessa área que a 
sociedade vivenciava. Sendo que o marco norteador dessas mudanças, 
é a Declaração de Salamanca ocorrida em 1994, que discutiu acerca das 
necessidades educativas especiais. O documento destaca “que o princípio 
fundamental das escolas inclusivas consiste em que todos os estudantes 
aprendam juntos, sempre que possível, independentemente das dificul-
dades e das diferenças físicas, intelectuais ou sociais que apresentem.” 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994).

No ano de 2004, a prefeitura de Cuiabá, por meio da Secretaria 
de Educação aderiu a nova concepção de educação inclusiva, buscando 
garantir o “acesso do estudante com necessidades especiais à escola, por 
meio da construção de rede de apoio a todos os municípios, multiplican-
do conhecimentos, conceitos e práticas [...]” (Escola Cuiabana, 2020, p. 
175).

Passado um período de quatro anos, foi realizado a seleção de pro-
fessores especialistas (pedagogos com especialização em educação espe-
cial). Esse passo foi importante, uma vez que possibilitou que os profissio-
nais que atenderiam nas de recursos multifuncionais, fossem especialistas 
nessa área, uma vez que era exigida a comprovação de experiencia em 
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atendimento educacional especializado. Ressalta-se que esse critério de 
comprovação se mantém até hoje na rede.

A adequação das salas de recursos multifuncionais, ocorreu a par-
tir de 2010. Este é considerado como o ano do marco da construção legal 
e implementação da educação especial na perspectiva da educação inclu-
siva na rede municipal de educação. Isso se deve ao fato de ter sido neste 
ano que foi publicado o documento Educação Especial no Município de 
Cuiabá: Diretrizes e Propostas Pedagógicas (SME, 20210). O presente 
documento passou a orientar, as práticas pedagógicas que seriam imple-
mentadas nas unidades educacionais.

A rede municipal, no período de 2008 a 2016 ofertou o Projeto 
Estimulação nas creches. O projeto buscava atingir as crianças que apre-
sentavam déficit neuropsicomotor e/ou deficiência e transtornos globais 
de desenvolvimento, bem como superdotação e altas habilidades. Nesse 
sentindo:

A dinâmica do projeto se desenvolveu de forma itinerante, assim o 
professor especializado se deslocava até a creche, orientava os pro-
fissionais e a família, atendia a criança individual e coletivamente 
e, quando necessário, era realizado encaminhamento para outros 
serviços. (Escola Cuiabana, 2020, p. 176)

A Resolução Normativa nº 08/2012 CME/Cuiabá, é considerada 
o marco legal do município para o sistema de ensino com a perspectiva 
inclusiva. O documento fixa as normas especificas para a educação es-
pecial, abrangendo desde a educação infantil ao ensino fundamental no 
município de Cuiabá. Desta forma, contemplando as bases legais, ocor-
reu um aumento significativo nas matrículas de alunos que apresentam 
deficiências diversas e transtornos globais do desenvolvimento. No perío-
do de 2008 a 2018 houve um aumento de superior a 100%.

Foi necessário reformular o Projeto Pedagógico das unidades edu-
cacionais, para que ele estivesse em consonância com as discussões que 
ocorriam em âmbito nacional, bem como a implementação das políticas 
educacionais referentes a educação inclusiva. Desta forma, contribuiu-se 
para o:

processo de consolidação de práticas pedagógicas que tenham 
como foco o respeito à diversidade dos estudantes e promovendo a 
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flexibilização curricular e metodológica, contemplando desta for-
ma as necessidades educacionais de todos os estudantes, tenham 
eles alguma deficiência ou não. (Escola Cuiabana, 2020).

O currículo na educação inclusiva não deve focar apenas na ne-
cessidade especial dos seus alunos, mas deve propiciar mecanismos que 
flexibilizem a prática educacional, buscando atender a todos de um gru-
po. Assim sendo, “o foco não será na deficiência ou dificuldade de um 
estudante em particular, mas sim nas potencialidades e particularidades 
que todos os estudantes possuem, com deficiência ou não, no processo de 
ensino-aprendizagem [...]” (Escola Cuiabana, 2020, p. 176).

O currículo sendo construído a partir do projeto pedagógico de 
cada unidade, deve orientar as atividades educativas, as formas como 
devem ser executadas e suas finalidades. Assim sendo, aos estudantes é 
conferido a participação nas atividades, desfrutando da oportunidade de 
aprendizagem das mesmas coisas que os demais, mesmo que isso ocorra 
de formas diferentes. Nesse processo de ensino-aprendizagem, ao pro-
fessor cabe o papel de fazer as adequações necessárias ao currículo, de 
acordo com Glat (2004).

A escola sendo concebida enquanto instituição disseminadora de 
conhecimento, todos os estudantes, independentemente de uma necessi-
dade específica ou não, que a frequentam precisam desenvolver adequa-
damente as suas potencialidades. Mas também, precisam ter respeitados 
“seu potencial, ritmo, expectativas, estilos de aprendizagem, motivações 
e valores sociais e culturais.” (Escola Cuiabana, 2020).

Neste sentido, na perspectiva de uma escola inclusiva, o aluno é o 
foco de toda ação educacional. Assim sendo, é fundamental que a equi-
pe escolar conheça cada estudante, e respeite cada individualidade. Para 
isso, o currículo necessita ser dinâmico, contemplando a todos e permi-
tindo ajustes ao fazer pedagógico, favorecendo o estudante e promoven-
do o desenvolvimento e aprendizagem dos estudantes.

A Declaração de Salamanca (1994) sinaliza de forma clara que o 
princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os 
estudantes aprenderem juntos, sempre que possível, independen-
temente das dificuldades e das diferenças que apresentem. Estas 
escolas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas 
dos seus estudantes, adaptando--se aos vários estilos e ritmos de 
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aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para 
todos, através de currículos adequados, de uma boa organização 
escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e 
de uma cooperação com as respectivas comunidades. É preciso, 
portanto, um conjunto de apoios e de serviços para satisfazer o 
conjunto de necessidades especiais dentro da escola. (UNESCO, 
1994, p.11-12).

Se o processo ensino-aprendizagem respeita a diversidade escolar, 
a avaliação também precisa estar coerente, caso contrário a qualidade 
do ensino pode ficar comprometida. Assim a Escola Cuiabana utiliza 
os conceitos de Mantoan (2007) que defende a avaliação como uma ati-
vidade contínua e qualitativa e não classificatória como ocorre algumas 
vezes. O destaque neste contexto é a construção de competência cuja 
evolução do aluno é observada, assim o professor considera o que ele já 
sabia e o percurso para construir o conhecimento.

A política de inclusão vai além da permanência física dos estudan-
tes apoiados pela Educação Especial: possui o propósito de rever 
concepções e paradigmas, respeitando e valorizando a diversida-
de desses estudantes, exigindo, assim, que a escola crie espaços 
inclusivos que sejam promotores para esse estudante ser quem é 
e aprender de sua forma. Nessa perspectiva, incluir não significa 
que o estudante se molde ou se adapte à escola, mas a escola, cons-
ciente de sua função, deve colocar-se à disposição do estudante 
conforme a necessidade deste.

Nesta concepção de avaliação, o professor utiliza atividades avalia-
tivas para realizar intervenções pedagógicas no processo de ensino-apren-
dizagem. Segundo Hoffmann (2012, p.15): 

[...] Na avaliação mediadora, o educador irá a partir da observa-
ção e acompanhamento do estudante, planejar atividades e prá-
ticas pedagógicas, redefinir posturas, reorganizar o ambiente de 
aprendizagem e outras ações, tendo como base esses aspectos. 
Assim, a ação pedagógica não se completa no ciclo da avaliação e 
sim na sua concepção de continuidade, ação-reflexão-ação.

O processo de avaliação deve ocorrer continuamente, refletindo 
sobre alguns pontos como, por exemplo, “sobre o que se faz, onde se 
faz, como se faz e porque se faz.” (Escola Cuiabana, 2020). A avalia-
ção não deve ter como único objetivo, apenas identificar as necessidades 
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educacionais dos alunos, mas deve primordialmente identificar suas po-
tencialidades. Assim ocorrendo, o processo de avaliação servirá como 
base para a tomada das decisões que se fizerem necessárias, visando aten-
der as necessidades das aprendizagens identificadas.

A avaliação do aluno com necessidades especiais, deve atingir três 
ambientes, considerados principais, no qual o estudante está inserido. 
São eles: sala de ensino regular, sala de recursos multifuncional e família. 
É importante definir os instrumentos de avaliação que irão auxiliar neste 
processo. Esses instrumentos, podem ser: relatórios, registros, portfólios 
ou anotações. Na rede municipal de educação, os instrumentos de avalia-
ção são considerados registros que fazem parte do processo de avaliação 
e não a avaliação em si. Desta forma, são realizadas nas unidades educa-
cionais, avaliações especificas.

Na sala de ensino regular, o professor realiza a avaliação pedagó-
gica da aprendizagem. Conforme a Escola Cuiabana: 

O professor de sala de aula regular avalia como o estudante se re-
laciona com o conhecimento, observa manifestações de dependên-
cia ou autonomia, relaciona as suas necessidades específicas e os 
recursos de acessibilidade disponíveis ao conhecimento. Também 
reflete sobre sua prática e pondera sobre as atividades propostas 
em sala de aula nos quesitos ritmos e estilos de aprendizagem dos 
estudantes e as estratégias de aprendizagem por eles utilizadas.	
 (2020, p. 180)

Na sala de recurso multifuncional, por sua vez o professor irá rea-
lizar a avaliação diagnóstica diferencial. Aqui serão avaliados, de acordo 
com o documento da Escola Cuiabana:

[...] os aspectos motores, do desenvolvimento da expressão oral e 
escrita, do raciocínio lógico-matemático, do funcionamento cogni-
tivo, da afetividade e da relação que o estudante estabelece com o 
saber. Além disso, realiza a escuta e registro do professor regente, 
da família, da equipe gestora e a observação do estudante dentro 
da sala de aula e nas dependências da Unidade Educacional. Com 
essas informações, colhidas na avaliação, inicia-se o Estudo de 
Caso. (2020, p. 181)

A partir desta avaliação e do estudo de caso, o professor da sala de 
recurso multifuncional, deve elaborar o plano de desenvolvimento indi-
vidual, bem como orientar o professor referência, a CAD (cuidador de 
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aluno com deficiência) e a família.
Precisamos destacar outro aspecto importante, que são os relató-

rios de avaliação, uma vez que eles expressam o todo do processo de 
ensino-aprendizagem, uma vez que neles é registrada a trajetória que os 
alunos vivenciam em sua vida escolar.

Hoffman afirma (1996), que:

precisamos atentar para o fato de que os relatórios de avaliação 
constituem documentos significativos às crianças, uma vez que 
historicizam seus processos de aprendizagem, constituindo-se 
como bases das suas identidades. Ao mesmo tempo, esses docu-
mentos auxiliam o professor para um olhar mais reflexivo sobre 
os desejos, interesses, conquistas, possibilidades e limites dos seus 
estudantes, colaborando para que possa participar mais ativamen-
te de suas caminhadas.

Além disso, a partir desses relatórios, é possível a localização de 
pontos-chave, referente ao processo de ensino-aprendizagem de cada es-
tudante, promovendo também a elaboração de estratégias especificas a 
cada estudante, como por exemplo, do tempo para a realização dos tra-
balhos, o uso da língua de sinais, de textos em Braile, de informática ou 
tecnologia assistida como uma prática cotidiana (Política Nacional da 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, 2008).

Precisamos também reforçar a importância dos instrumentos uti-
lizados no processo de avaliação, porém reforçando que os mesmos não 
devem ser denominados como “avaliação”, mas sim como ferramenta, 
uma vez que “só terá significado como auxílio ao fazer e a prática peda-
gógica.” (Escola Cuiabana, 2020).

Nas unidades da rede municipal de ensino, são utilizados os se-
guintes instrumentos:

•	Sala de ensino regular - observação; reflexão; atividades pedagógi-
cas diárias; provas; planejamento de aulas. Essas resultam no rela-
tório de desempenho.

•	Sala de recurso multifuncional – estudo de caso; avaliação diag-
nóstica diferencial. Os registros ocorrem por meio de relatórios e 

portfólios.
A educação especial, no município de Cuiabá, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação, oferta alguns serviços e profissionais 
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de apoio, buscando atingir o princípio básico orientador e democrático 
de que a “escola é para todos”. 

Desta forma, os serviços ofertados contam com diversos profis-
sionais de diferentes áreas, no intuito de atender às necessidades que são 
apresentadas pela demanda educacional do município. O objetivo é “ga-
rantir o acesso, permanência e aprendizagem dos estudantes apoiados 
pela Educação Especial nas unidades da rede onde eles se encontram.” 
(Escola Cuiabana, 2020, p. 182).

Os profissionais de diferentes áreas que atendem a educação 
especial, formam a Equipe de Educação Especial da SME. Essa equi-
pe atende tanto internamente (na própria SME), como externamente 
(in loco – nas unidades educacionais). Ela é formada por: Psicólogos, 
Pedagogos Especialistas na área de Educação Especial, Psicopedagogos 
e Fonoaudiólogos.

Em relação aos serviços oferecidos temos o: Projeto de Equoterapia 
e o Projeto de Estimulação Precoce. Além destes, também há os seguin-
tes projetos: Educação Bilingue – Língua Brasileira de Sinais E Altas 
Habilidades/Superdotação.

É importante ressaltar que para que ocorra efetivamente uma edu-
cação inclusiva com qualidade, é necessário profissionais com formação 
para as atividades docentes. Conforme a Declaração de Salamanca (1994, 
p. 10): “[a] Preparação apropriada de todos os educadores constitui-se 
um fator chave na promoção de progresso no sentido do estabelecimento 
de escolas inclusivas”.

Porém, além da formação, se faz necessário a participação em for-
mações continuadas, pois como afirma a Escola Cuiabana (2020, p. 190): 

É preciso que todos passem a promover e participar de formações 
continuadas, se empenhando para qualificação enquanto profis-
sionais que objetivem o desenvolvimento de uma proposta com-
prometida com a transformação social. Dessa maneira, haverá 
contribuição na transformação das escolas, da Educação e na for-
mação de todos, trabalhando em conjunto para a implementação 
de uma verdadeira sociedade inclusiva.

CONCLUSÃO 	

A educação inclusiva no município de Cuiabá, vem buscando 
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colocar em prática os objetivos propostos nos documentos oficiais, con-
templando e respeitando a diversidade dos estudantes da rede de ensino. 
Além disso, busca implementar projetos que visem o desenvolvimento de 
forma integral do aluno que apresenta alguma deficiência ou necessidade 
específica.

A Escola Cuiabana enquanto documento que rege a rede munici-
pal de educação, busca implementar na rede, práticas pedagógicas que 
foquem no respeito à diversidade, contemplando as necessidades edu-
cacionais de todos os estudantes, sejam aqueles que apresentam alguma 
deficiência ou não.
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A INCLUSÃO ESCOLAR DE CRIANÇAS COM 
DEFICIÊNCIA NO ESPAÇO DO RECREIO: 

ENTRE O POSSÍVEL E O REAL
Débora Naara Gonzaga de Albuquerque Souza1

Joana dos Santos Carneiro2

Juliana Maria Lima Coelho3

1. INTRODUÇÃO

A preocupação com a temática da inclusão dos que apresentam 
necessidades educacionais especiais sempre nos marcou, desde o tempo 
de estudante no Ensino Médio. Ao refletir sobre a nossa formação acadê-
mica, notamos que nos nossos primeiros trabalhos, de maneira singular 
e crucial, a questão da inclusão escolar sempre estava presente, tendo em 
vista que, inclusão escolar não é apenas acesso ao ensino regular.

A inclusão é, pois, um assunto que causa um certo desconforto 
as pessoas, principalmente no âmbito educacional, porque sabemos que 
ela só acontece realmente quando as escolas se modificam. “A modifi-
cação não é somente nas instalações físicas, mas em toda a proposta pe-
dagógica, metodológica, administrativa”. (MELLI, apud MANTOAN, 
2001 p.17).

A escolha do tema inclusão na escola no espaço do recreio se jus-
tifica, a partir da compreensão de que é pela educação que começamos a 
quebrar os paradigmas e os preconceitos que são impostos pela socieda-
de, e esse projeto poderá fomentar uma visão mais abrangente e crítica 
da sociedade, dos profissionais da educação e autoridades para que deste 
modo eles possam ter práticas eficazes que contribuam para a formação 

1	 Graduanda em Pedagogia pela FACOL. E-mail: deboragonzaga@outlook.com.br.

2	 Graduanda em Pedagogia pela FACOL. E-mail: js.carneiro@globomail.com.

3	 Mestre em Educação pela UFPE. E-mail: juelho@gmail.com.
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social e pedagógica. Temos a consciência de que atividades ligadas a pes-
quisa não determinam mudanças na prática facilitando a reflexão e o 
debate de um tema na sociedade.

Queremos entender como o discente com deficiência é “incluso” 
em cada contexto. Tanto dentro da sala de aula, quanto ao seu ambiente 
de recreio juntamente com outras crianças, observando como elas intera-
gem na hora do recreio, se tem um espaço adequado, como elas brincam 
e se estão satisfeitas com a metodologia aplicada na escola.

A lei estabelece que a escola regular de qualquer nível ou moda-
lidade de ensino, ao viabilizar a inclusão de alunos com deficiência e/
ou necessidades especiais, deverá promover a organização de classes co-
muns e de serviços de apoio pedagógico especializado.

Mas, o processo da inclusão é um desafio tanto para os alunos 
como para os professores e para toda a sociedade (envolve mais que os su-
jeitos professor/alunos). Esses alunos necessitam de apoio diferenciado.

Contudo, esta interação precisa e deve ser mediada tanto pelos 
professores quanto pela equipe gestora, pois o aluno é da escola e precisa 
de um suporte em todos os momentos no âmbito escolar.  	

Diante desses contextos nos colocamos algumas perguntas: De 
que modo o atendimento educacional para o aluno com deficiência está 
evoluindo no sistema regular em Vitória de Santo Antão-PE em termos 
de acesso? A prática inclusiva é um processo contínuo e coletivo. Como 
incluir este aluno que desafia a escola?

Na pesquisa, procuramos identificar as possibilidades e limitações 
que os professores têm de incluir alunos especiais no espaço do recreio e 
consequentemente o que eles fazem ou fariam em termo de procedimen-
to didático-pedagógicos, para incluir esses alunos em suas aulas, pois a 
ele cabe fazer uso de estratégias adequadas, para que o objetivo de pro-
mover a inclusão desses alunos seja alcançado.

Ao realizarmos esse trabalho, observamos que é necessário aos 
educadores, ter uma visão mais ampla em relação ao tema inclusão, bem 
como aperfeiçoar suas práticas pedagógicas, para quando se depararem 
com situações em que aconteça o problema da inclusão de alunos com 
necessidades especiais.

Em nossa pesquisa tivemos como objetivos analisar a situação da 
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inclusão das crianças no cotidiano escolar em relação ao seu espaço de 
recreação nas escolas de Vitória de Santo Antão/PE, verificar a atual 
situação da inclusão de crianças no cotidiano escolar em relação ao seu 
espaço de recreação e ainda identificar as metodologias propostas pela 
instituição em prol dessas crianças.

DESENVOLVIMENTO

As principais referências teóricas deste artigo vêm da abordagem 
histórico-cultural de Vygotsky, onde apresenta proposições fundamentais 
a respeito do desenvolvimento humano e do processo ensino-aprendiza-
gem, e que permite, particularmente, um entendimento sobre as possibi-
lidades de formação de sujeitos com deficiência no contexto das práticas 
sociais e educativas. 

A importância da perspectiva sociointeracionista no desen-
volvimento das crianças com deficiência em seu espaço de re-
creação.

A entrada de alunos com necessidades especiais no âmbito escolar 
nos traz um grande desafio: novos ritmos de aprendizagem. Alunos com 
transtornos e déficits reais têm limitações para aprender e precisam de 
metodologias diferenciadas.

É preciso diversificar os momentos e as atividades por meio de 
estratégias de trabalho mais participativas, por meio de ambientes 
colaborativos de aprendizagem e interação com os demais ao seu redor.

Segundo Vygotsky, a interação acontece através de contextos his-
tóricos, sociais e culturais, modificando seu eu e identificando-se com os 
demais, imitando, decodificando símbolos e seus significados, ou seja, 
transformando suas brincadeiras em aprendizagens significativas melho-
rando o seu desenvolvimento.

Vygotsky (1984): O que define o brincar é a situação imaginária 
criada pela criança. Além disso, devemos levar em conta que brin-
car preenche necessidades que mudam de acordo com a idade. 
Exemplo: Um brinquedo que interessa a um bebê deixa de interes-
sar a uma criança mais velha (pág. 60)

O recreio escolar tem um papel muito importante para as crianças, 
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onde as mesmas obtêm valores essenciais na relação com os demais, ad-
quirindo uma postura autônoma, moldando seu caráter, fazendo suas 
escolhas pessoais, ou seja, elas escolhem com quem brincar conversar, 
tornando seu momento prazeroso e descontraído. É nesse espaço-tempo 
que eles aprendem algo mais sobre as relações grupais, onde na maioria 
das vezes as crianças com deficiência não fazem parte dessa relação, por 
não terem chance de aprender a se socializar dentro do âmbito escolar.

A escola, o gestor, os professores e os monitores precisam traba-
lhar juntos para romper os paradigmas ainda existentes, precisam fazer 
um planejamento onde todos sejam contemplados com grandes melho-
rias em prol de uma socialização, para que tenham um desenvolvimento/
aprendizagem eficaz.

Diante dos alunos com deficiência, a equipe escolar deve plane-
jar suas atividades pedagógicas de acordo com a idade e a capacidade 
de aprendizagem que cada um tem, desenvolvendo seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, promovendo o fortalecimento cognitivo 
de cada um.

O ato de brincar é uma possibilidade de metodologia para traba-
lhar com criança, e desenvolver suas potencialidades, criando soluções 
para suas dúvidas e aprendendo a viver e a conviver com seus pares. É 
atribuição da escola oferecer aos seus educandos, ensino de qualidade 
com respeito às suas realidades e necessidades, adequando aos portado-
res de deficiência momentos de lazer e prazer no meio de atividades pro-
postas com sua realidade. Seu processo de crescimento e desenvolvimen-
to é construído com o desenvolvimento de práticas corporais. 

Para Mittler (2003, p.25):

No campo da educação a inclusão envolve um processo de refor-
ma e de restruturação das escolas como um todo, com o objetivo 
de assegurar que todos os alunos possam ter acesso a todas as ga-
mas de oportunidades educacionais e sociais oferecida pela escola. 
Isto inclui o currículo corrente, a avaliação, os registros e os rela-
tórios de aquisições acadêmicas dos alunos, as decisões que estão 
sendo tomadas sobre o agrupamento dos alunos nas escolas ou nas 
salas de aula, a pedagogia e as práticas de sala de aula, bem como 
as oportunidades de esporte, lazer e recreação.

A concepção e os princípios da educação inclusiva dentro de um 
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contexto mais amplo que dizem respeito à estrutura da sociedade em 
que vivemos associados aos movimentos de garantia dos direitos exigem 
a transformação dos sistemas de ensino em relação a fundamentação, a 
prática pedagógica e aos aspectos cotidianos da escola.

Para Sanchez (2005, p. 13):

Inclusão reivindicam a “noção de pertencer”, uma vez que con-
sidera a escola como uma comunidade acolhedora em que par-
ticipam todas as crianças. Assim, a escola se ocupa, no qual são 
educados aos alunos e com esses participam dos processos que 
animam a vida das escolas, além do fato que cada aluno aprende 
na medida de suas possibilidades.

Sanchez, ao tratar da educação inclusiva afirma que esta visa 
apoiar as qualidades e necessidades de cada um e de todos os alunos da 
escola. 

Para Mori (2003, p. 188)

Incluir não é simplesmente colocar alunos com deficiência nas 
classes regulares. Trata-se de um processo, lento, de caráter contí-
nuo e transformador que exige planejamento, recursos, sistemati-
zação e acompanhamento.

De acordo com Mori (2003, p. 188), “o processo de inclusão é len-
to, tem entraves, mas não tem volta. Ainda que seja necessário reinventar 
a escola para que a inclusão se efetive, não se pode mais admitir o ensino 
segregado”. 

A inclusão possui obstáculos que podem ser vencidos se levarmos 
em consideração a necessidade de um planejamento para a organização 
das ações, tendo em vista o seu enfretamento deles. Para isso, Manzini 
(1999, p. 95) destaca que, 

(...) não podemos perder de vista o ideal desse trabalho e deixar 
que a inclusão se torne um sonho que não virou realidade. Temos 
que apontar as dificuldades e traçar caminhos para superá-las em 
busca de uma sociedade mais justa, digna e que respeite indistinta-
mente todos os indivíduos que a compõe.

Neste sentido, é função da escola minimizar a ênfase na deficiên-
cia e valorizar as habilidades individuais de cada um. Além disso, pode-
mos partir da zona de desenvolvimento proximal do aluno, valorizando 
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a diversidade e a colaboração entre os alunos Vygotsky (1994). O que nos 
remete ao conhecimento que se constrói a partir daquilo que os alunos 
sabem e da colaboração/troca entre eles.

Para Freitas (2008, pag. 37-40)

É encontrada então uma necessidade de repensar a organização 
escolar nos níveis macro e micro estrutural, contemplando desde 
gestão no sentido mais amplo “sistema de ensino” da escola até a 
organização da prática educacional em sala de aula.

O aluno que utiliza uma cadeira de roda ou outros tipos de auxí-
lio-locomoção, muitas das vezes é visto como incapaz, uma nova crença 
precisa ser construída por educadores, não somente se preocupar com 
o espacial, mas ir além, aprender nas práticas e reflexões diárias a ver o 
“sim” que possibilitará gerar novidades para os alunos (Santos, 2002).

Segundo Stainback (1999), a segregação não é uma prática da 
atualidade, mas algo praticado há séculos. Prática tão rude e cruel que 
já não deveria permear a nossa realidade. Infelizmente existem atitudes 
e estruturas educacionais totalmente arraigadas à exclusão generalizada.

A contribuição do brincar no recreio e o processo de desenvol-
vimento das crianças com deficiência

Compreende-se o brincar no recreio como uma prática social, uma 
vez que brincar é uma linguagem que possibilita a interação de todos os 
envolvidos, ocorrendo a interação com a realidade com o outro e com os 
diferentes símbolos, costumes e valores que constituem as culturas.

No brincar, se produz, se transmite, se apropria, se troca e se re-
cria conhecimentos e saberes. Brincar é um fundamento da experiência 
cultural e é por meio dele, que as crianças aprendem, inventam, explo-
ram, se apropriam de regras, desenvolvem autoestima, estimulando seu 
lado cognitivo, habilidades, linguagem e estabelecem laços afetivos com 
o próximo.

Brincar é um direito garantido a toda e qualquer criança e ado-
lescente por inúmeras leis, como a convenção sobre os Direitos 
da criança de 1989 (Art.31), a Constituição Federal (Art.217) e o 
Estatuto da criança e do adolescente (Art. 4 e 16).

O ato de brincar é algo fundamental no crescimento das crianças. 
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É através das brincadeiras que elas aprendem a compartilhar, dividir, so-
cializar, descobrir as diferenças das pessoas e respeitar suas limitações.

Sendo assim, o professor possui um papel muito importante na 
construção do desenvolvimento dessas crianças, pois é através dele, de 
suas práticas, seus planejamentos e suas experiências que as mudanças e 
as barreias podem ser quebradas, promovendo durante o período do re-
creio um ambiente fortalecedor das relações sociais e minimizar os com-
portamentos agressivos, proporcionando momentos de interação lúdica 
onde a expressão espontânea e organizadora da capacidade relacional se 
estruture de maneira equilibrada e autônoma.

O papel do professor é incluir essas pessoas com deficiência no co-
tidiano escolar e principalmente no espaço do recreio. O brincar precisa 
ser inclusivo para promover a interação de todas as crianças, valorizando 
as diferenças, estimulando a autonomia e fortalecendo a autoestima dos 
mesmos.

Segundo Cunha (2005), afirma que o brincar é primordial na vida 
das crianças. Para o autor o brincar não é puramente uma atividade de 
diversão, mas sim de construção de conhecimento, socialização e enri-
quecimento de potencialidades.

METODOLOGIA

Para o estudo do tema proposto, foi realizada uma pesquisa aplica-
da nas escolas, com o objetivo de utilizar seus resultados para investigar o 
que vem acontecendo no cotidiano escolar sobre o processo de inclusão 
das crianças nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

O estudo é considerado uma pesquisa de métodos qualitativos por-
que não usa modelos estatísticos para obtenção de subsídios para con-
clusões sobre a pesquisa.  Segundo Appolinário (2009), uma pesquisa 
qualitativa não busca generalização. Assim, a análise de dados teve por 
objetivo simplesmente compreender um fenômeno em seu sentido mais 
intenso, em vez de produzir inferências que possam levar à constituição 
de leis gerais ou extrapolações que permitam fazer previsões válidas so-
bre a realidade futura.

Segundo Acevedo e Nohara (2004), o estudo de caso caracteriza-
-se pela análise em profundidade de um objeto ou grupo de objetos, que 
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podem ser indivíduos ou organizações. O pressuposto desse estudo é que, 
ao se conhecer muito bem como ocorre o fenômeno em um ou poucos 
indivíduos, empresas ou situações, podem-se levar hipóteses sobre como 
o fenômeno ocorre em geral.

A pesquisa foi considerada, de acordo com o número de dados, 
estudo de caso único porque ele é aplicado apenas para a escola que será 
objeto do estudo. Para atingir os objetivos propostos pela pesquisa, serão 
utilizadas as seguintes técnicas:

a) Observação, com a finalidade de aplicar atentamente os senti-
dos físicos a um objeto para, a partir dele, obter conhecimento claro e 
preciso. (CERVO, BERVIAN e DA SILVA, 2007).

b) Entrevistas de forma oral e escrita para averiguar a realidade da 
educação especial no processo de inclusão com as crianças.

A pesquisa foi realizada em uma escola municipal na cidade de 
Vitória de Santo Antão-PE, onde participaram do presente estudo quatro 
professoras, sendo duas de sala regular que possuem alunos em processo 
de inclusão, e duas professoras da Educação Especial. 

Como forma para coletar os dados necessários, utilizamos as ob-
servações na sala de aula e também em outros espaços da escola, como 
o recreio. Além das observações, também foi realizada entrevistas com 
as quatro professoras, para um maior aprofundamento sobre suas per-
cepções e vivências. As entrevistas foram gravadas e transcritas logo em 
seguida e as observações foram registradas em diário de campo.

Apesar de o presente estudo ter como objetivo o conhecimento e 
a discussão da percepção e da vivência dos professores sobre seu papel 
na inclusão é de extrema importância considerar o processo de formação 
desses professores, pois, segundo alguns estudos, as crenças e represen-
tações que os professores possuem sobre o aluno com deficiência estão, 
muitas vezes, vinculadas ao conhecimento que possuem acerca da temá-
tica, adquiridos por ocasião de sua formação.

Para atender aos objetivos do estudo escolhemos como metodo-
logia o estudo de caso, com observação participante e com enfoque da 
pesquisa-ação através de entrevistas aplicadas com o aluno em questão 
e para a professora que vivencia a presença e as práticas do mesmo em 
seu dia a dia.
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Participaram das entrevistas e observações, o aluno Reinaldo 
(nome fictício) de 5 anos de idade que apresenta baixa estatura decorren-
te do diagnóstico de Displasia Espôndilo Epifisária, estudante em sala 
regular de uma escola privada, as alunas e irmãs gêmeas, Maria Vitória 
e Maria Valentina de 9 anos de idade, ambas com deficiência visual, es-
tudantes em sala regular de uma escola pública e Maria Luíza Queiroz 
de 13 anos de idade, cadeirante, estudante em sala regular de uma escola 
privada de Vitória de Santo Antão- PE.

Apresentam-se a seguir os resultados, analisados através de nossas 
observações e entrevistas realizadas com os alunos em questão.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

A presente pesquisa relata um estudo de caso de uma criança 
(Reinaldo) que apresenta diagnóstico de Displasia Espôndilo Epifisária, 
ou seja, baixa estatura, com cinco anos, matriculado no infantil IV na 
rede regular de ensino particular da escola x no Município de Vitória de 
Santo Antão- PE.

Displasia Espôndilo Epifisária é uma designação de diagnóstico 
não específico que simplesmente descreve as manifestações primárias ra-
diológicas como alterações de coluna (‘espôndilo ‘) e das epífises (displa-
sia óssea intrínseca limitada às extremidades).

Conforme sítio especializado na área de saúde DEEC é a Displasia 
Espôndilo Epifisária mais comum e o tipo mais comum de nanismo com 
displasia óssea. Os indivíduos terão tipicamente tanto um tronco curto e 
uma caixa restrita desde o nascimento, quantos membros que parecem 
ser desproporcionalmente longos. Fonte retirada do site https://somos-
todosgigantes.com.br/displasia-ossea-mais-comum-em-nanismo/ no dia 
15 de março 23:00 horas.

Ao fazermos o questionário com Reinaldo, ele se mostrou bastante 
disperso e confuso por não entender as perguntas.

Ao analisarmos a fala do aluno Reinaldo e de sua professora Sheila, 
suspeitamos que o mesmo não apresente apenas uma baixa estatura, mas 
também apresenta um déficit de aprendizagem, raciocínio lento e confu-
so ao elaborar suas respostas, ou seja, ele não entende/compreende uma 
linguagem mais formal e desta maneira age como se fosse uma criança 
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de 3 anos de idade. Apesar de seu laudo médico, observamos que falta 
fazer outras investigações para que se tenha um diagnóstico mais preciso.

O aluno em questão apresenta um comportamento que vai contra 
os princípios da teoria de Vygotsky, ou seja, ele não tem uma total intera-
ção nem com os colegas nem com ele próprio (confuso), impedindo seu 
desenvolvimento, sua autonomia e suas descobertas.

A partir da entrevista aplicada com Reinaldo inferimos que o mes-
mo tenha alguma questão neurológica a ser investigada, pois, o estudante 
demonstra bastante imaturidade em situações nas quais outras crianças 
de mesma faixa etária, apresentam maior desenvoltura na fala e tam-
bém no comportamento. Notamos, na conversa com sua genitora, que 
a mesma possui o diagnóstico de seu filho como sendo um problema 
de deficiência física. No entanto, suspeitamos, pelo contato que tivemos 
com a criança, de outros problemas de ordem maior, problemas esses que 
nos motivaram a ampliar os sujeitos para a nossa coleta de dados, pois, 
notamos que Reinaldo não tinha dimensão de alguns aspectos do recreio 
relacionados a restrição ou exclusão.

	 Trazemos abaixo algumas questões que ilustram bem essa postu-
ra do entrevistado. Quando questionado sobre o que faz durante o recreio, 
o mesmo respondeu: “Eu corro, eu brinco, eu faço tarefa.” Sabemos que 
não há momento para realização de tarefa durante o recreio, fato muito 
diferente apresentado pelo estudante.

Observamos também o momento no qual o estudante recreia e 
identificamos a sua participação em apenas uma atividade que foi escor-
regando no brinquedo da escola. Ao ser questionado sobre o que gostava 
de fazer no recreio Reinaldo disse: “Gosto de escorregar no escorrego”.

Pelo que observamos essa era a única atividade que o entrevistado 
efetivamente participava durante o recreio. E o mesmo resumiu a essa 
tarefa aquela que ele mais gosta.

Mais a diante trazemos a entrevista aplicada com a professora de 
Reinaldo. Perguntamos a ela se existia alguma brincadeira / atividade 
que o estudante não conseguiu realizar com os colegas?

Ele apresentou dificuldades ao executar as atividades de psicomo-
tricidade, nas brincadeiras com bambolê, equilíbrio, lateralidade, ou 
seja, não soube fazer o circuito exigido na aula de Educação Física.
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4 - O que você acredita que pode contribuir para que o aluno possa 
participar ativamente das atividades recreativas?

Um planejamento baseado em espaço lúdico com total acessibili-
dade, atividades dirigidas e livres que sejam atrativas e proveitosas.

De acordo com a professora:

A recreação tem como objetivo relaxar, gastar energia, aprender, 
instruir, serve para comunicar algo, serve para melhora às relações, 
enfim as atividades recreativas incitam e promovem aprendizados 
de forma lúdica e prazerosa.

Aplicamos um questionário com duas estudantes com deficiência 
física, uma vez que percebemos algumas questões na expressão da crian-
ça com deficiência entrevistada anteriormente (Reinaldo) percebemos 
que o mesmo apresentava um comportamento imaturo, demonstrando 
algumas restrições de compreensão, o que nos motivou a aplicar a entre-
vista com outros sujeitos. A seguir trazemos algumas questões que foram 
direcionadas às alunas Maria Vitória e Valentina, bem como suas respec-
tivas professoras.

Quando perguntamos a Maria Vitória o que você faz durante a sua 
recreação? “Brincar de quadrado, encaixe, material dourado, brincar de 
correr nos corredores, brincar de bola e cantar.” Logo em seguida ques-
tionamos o que você gostaria de fazer durante a recreação? “Brincar de 
boneca”.

Ainda perguntamos a entrevistada como você se ver diante dos 
colegas durante a recreação? “Normal. Eles me dão bom dia, chegam 
perto de minha cadeira, gostam de ficar perto de mim na sala de aula.”.

Perguntamos também, o que dificulta/impossibilita a sua parti-
cipação na recreação? “Não consigo andar iguais meus colegas, tenho 
medo de andar, mas gosto de brincar com meus coleguinhas.

No que se refere à Valentina realizamos as mesmas perguntas e 
obtivemos respostas também bem individuais. A estudante respondeu: 
“Brincar de massinha, letra, quadrados, brincar com as formas geomé-
tricas, encaixe”.

Em outro momento pretendemos saber o que a criança gostaria de 
fazer durante a recreação? Ela respondeu “passear”.
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Ao procurarmos saber sobre como você se ver diante dos colegas 
durante a recreação? “Fico feliz quando estou brincando no chão com 
meus colegas, brincando de bonecas e chuvas de letrinhas”.

Ainda em relação a recreação perguntamos o que dificulta/impos-
sibilita a sua participação na recreação? “Nada. Mesmo eu sendo cega 
eu brinco”.

Aplicamos também entrevista com a professora da estudante 
Valentina e Maria Vitória

Quando perguntamos se ela acreditava que as alunas estão inclusas 
em todas as atividades do recreio, de que forma? “Sim, acredito. Muito 
embora com determinadas limitações, mas estão inclusas em todas as 
atividades, e sem contar que elas recebem a ajuda dos demais colegas”.

Questionamos se existia alguma brincadeira / atividade que o es-
tudante não conseguiu realizar com os colegas? A docente respondeu: 
“de esconde-esconde, por serem deficientes visuais”.

ANÁLISE DOS RESULTADOS DAS ALUNAS MARIA VI-
TÓRIA E MARIA VALENTINA NA ESCOLA 

A coleta de dados se deu por meio de uma entrevista semiestrutu-
rada com professor/aluno, onde analisamos e desenvolvemos a partir da 
análise de conteúdo. 

Dentre os resultados, identificou-se que as concepções sobre defi-
ciência das participantes ainda estavam centradas no aspecto limitador.

As alunas em questão estão matriculadas no 2º ano dos anos 
iniciais na em uma escola localizada no bairro de Águas Brancas no 
Município de Vitória de Santo Antão-PE, ambas têm 06 anos de idade, 
são irmãs gêmeas e possuem deficiência visual. 

Maria Vitória além da deficiência visual tem paralisia cerebral 
o que dificulta a ter uma aprendizagem da mesma forma que sua irmã 
Maria Valentina. Elas estão sendo mediadas pela professora Luciana 
Campelo (Professora de Apoio).

De acordo com nossa observação em sala de aula, vimos que 
dentre as práticas que facilitam a inclusão, o lúdico teve destaque, assim 
como o uso de materiais diversos, que despertam a curiosidade das crian-
ças e possibilitam múltiplas experiências sensoriais.    



177

Educação Inclusiva: 
P r á t i c a s  e  P e r s p e c t i v a s

De modo geral, pode-se dizer que a professora (mediadora), possui 
grande interesse e motivação para o trabalho com educação inclusiva, 
demonstrando análises críticas e iniciativas próprias em seu cotidiano de 
trabalho. Porém, há muitas dificuldades em relação da participação das 
crianças com deficiência quando se trata de recreio, pois a escola não tem 
uma estrutura adequada para a inclusão das mesmas, fazendo com que 
se socializem, descubram suas potencialidades e criem suas autonomias 
na hora do brincar.

Segundo Sacchetto (2006), é rara a escola que invista neste apren-
dizado- o brincar. Tanto escola quanto sociedade muitas vezes não valori-
zam a brincadeira e parecem deixar para segundo plano o ato de brincar, 
pois aparenta ser desprovido de grande significância para o pleno desen-
volvimento do educando em suas atividades escolares.

Ao compararmos as falas das alunas com a da mediadora, pode-
mos constatar que as irmãs não tem um momento recreativo adequado, 
com instrumentos favoráveis à sua situação, visando uma integração, 
socialização e comodidade. Elas passam a maior parte do tempo sen-
tada em sala de aula, no canto reservado juntamente com a mediadora 
que divide o tempo para as duas sem que tenham um momento livre e 
descontraído.

Por meio de nossa entrevista com professora e alunas, vimos que 
o desejo de mudança e melhoria através da recreação se faz presente no 
contexto escolar e na vida das crianças, por não terem um momento de 
descontração e uma recreação adequada com brinquedos e parque, tal 
aspecto foi contemplado na fala das crianças quando perguntadas sobre 
como gostariam que fosse o recreio escolar.

Para vários autores como, (Vieira 2016, Arruda; Moura, 2007, 
Kishimoto, 2011), entre outros, a recreação significa satisfação e alegria 
naquilo que faz, dessa forma ela retrata uma atividade que é livre e es-
pontânea e na qual o interesse se mantem por si só, portanto essas ativi-
dades devem gerar prazer, e ser tão atraentes que a crianças nem sente 
vontade de parar de brincar.

 Através dessa prática a criança desenvolve a linguagem, o pensa-
mento, a socialização, a iniciativa e a autoestima, preparando-se para ser 
um cidadão capaz de enfrentar desafios e colaborar para a construção de 
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um mundo melhor.
A inserção e utilização dos brinquedos e brincadeiras na prática 

pedagógica é uma realidade que se impõe ao professor, os brinquedos 
não devem ser explorados apenas como lazer, mas também como ele-
mentos enriquecedores para promover a aprendizagem. Para a autora, 
os professores precisam estar cientes de que a brincadeira é necessária e 
que traz enormes contribuições para o desenvolvimento da habilidade de 
aprender e pensar.

ANÁLISE DOS RESULTADOS DA ALUNA MARIA LUI-
ZA QUEIROZ 

A aluna Maria Luiza Queiroz, tem 13 anos, é cadeirante devido a 
um defeito congênito que afeta a espinha dorsal chamado mielo menin-
gocele. A mesma tem uma vida bastante ativa, atuando em todo âmbito 
escolar sem qualquer restrição, gosta de participar das atividades propos-
tas, tem ajuda dos amigos ao subir e descer rampas da escola, estuda em 
sala regular e seu divertimento é conversar e brincar do seu modo com os 
demais alunos.

Análise de Comparação dos Sujeitos

Observamos no decorrer da análise, que haviam duas caracterís-
ticas diferentes dentre os sujeitos da nossa pesquisa, um grupo de su-
jeito formado por crianças menores de menor idade, são crianças que 
tem limitações nos movimentos, mas que não tinham essa percepção da 
limitação, então para elas, participavam das brincadeiras, porém de fato 
existe, muitas impossibilidades. Já o outro sujeito de 13 anos que tem 
uma maturidade maior não participa do recreio de uma maneira que 
envolva tanto movimento, um recreio com mais interação, conversa, ou 
seja, ela se adequa ao recreio de acordo com suas limitações. De acordo 
com nossas observações, o espaço do recreio é apropriado de diversas 
formas pelos alunos que ali circulam, recriando nele novos sentidos e 
formas próprias de sociabilidade por gênero e idade.

O status das crianças pôde ser classificado como: sozinho - criança 
distante de qualquer outra, porém demonstrando comportamentos em 
direção aos demais; agrupado - criança próxima de outras sem apresentar 
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nenhuma interação social.
PINNO (2008) descreve o tempo do recreio como sendo um tem-

po livre, um tempo “natural”, sem vigilância onde existe socialização, 
confronto e disputas, visto que, como já ressaltamos ao longo do texto 
ele é um espaço para conversas, intrigas e brigas, um tempo curto, diga-se 
de passagem, mas que os alunos aproveitam muito, hora positivamente, 
hora negativamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou compreender como se dá o recreio para 
os alunos com deficiência na escola regular de Vitória de Santo Antão-
PE, e assim reconhecer este espaço como um momento indispensável 
para a interação, o desenvolvimento e a socialização dessas crianças. 
Vimos por meio dos dados coletados que muitas crianças, especialmente 
os alunos com deficiência, necessitam de uma mediação para que con-
sigam relacionar-se com os demais colegas, com isso ressaltamos a im-
portância de nossa pesquisa que vem para contribuir com os professores 
tanto em formação quanto com os já atuantes, buscando compreender 
melhor o espaço do recreio considerando-o também um espaço de apren-
dizagem e que assim possam tornar esse um momento de efetiva intera-
ção no processo de inclusão.

Por meio do levantamento de dados coletados através de observa-
ções, entrevistas e videografia, fica perceptível que as escolas precisam 
se sensibilizar e buscar refletir sobre métodos que favoreçam melhor esse 
momento do recreio, fazendo um planejamento que busque o desenvol-
vimento motor e cognitivo dessas crianças, onde as mesmas são estimu-
ladas pelas atividades que lhes oferecem liberdade, que valorize a espon-
taneidade e proporcionem desafios.

A ideia inicial deste estudo era de que o recreio seria um espa-
ço importante para ser analisado por si, bem como pelos indícios que 
oferece sobre a forma pela qual a inclusão está se dando no interior da 
escola. Vimos que muitas das dificuldades encontradas para a inclusão 
das crianças especiais no âmbito do recreio são consistem em percalços 
também da sala de aula: número grande de alunos para a quantidade de 
profissionais, necessidade de capacitação, improvisação, insuficiência de 
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orientação/parceria e falta de recursos materiais.
Entendemos desta forma que, nossa pesquisa se deu como uma 

forma de sensibilizar e provocar os professores a olharem mais para o 
espaço do recreio e reconhecer este como uma das esferas importantes 
de aprendizagem, desenvolvimento e imprescindivelmente de interação 
social.

Seguindo a linha de raciocínio de nosso artigo, iremos realizar em 
nossa Pós Graduação a continuidade da inclusão dessas crianças, sendo 
elas voltadas para o autismo e temos como Tema central: As Intervenções 
Psicopedagógicas com crianças Autistas. Esse tema visa trabalhar o estí-
mulo do autista para que este conquiste dentro de sua realidade a maior 
independência possível e o apoio à equipe escolar que precisa entrar neste 
universo criando oportunidades de inclusão social.
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